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PREFÁCIO
Esta obra reúne os melhores trabalhos apresentados no 7º Con-
gresso Nacional de Educação, realizado em 2023, pela GSC Even-
tos em parceria com o IF Sul de Minas – Campus Muzambinho, no 
município de Poços de Caldas/MG. Esta edição foi marcada pelo 
retorno das atividades em formato presencial – após dois anos de 
pandemia – integrando educadores, estudantes, pesquisadores e 
gestores educacionais. Constitui-se como um dos mais importan-
tes congressos científicos do país e, ao longo dos anos, tornou-se 
um espaço para aperfeiçoamento e desenvolvimento de profissio-
nais da região do Sul de Minas, do Estado e do Brasil como um 
todo, oferecendo relevantes contribuições às discussões na área 
da Educação. 

Neste livro, seguindo a temática do Congresso, apresentamos pes-
quisas, projetos e estudos que consideram a Educação enquanto 
práxis transformadora e trazem contribuições para a construção 
de uma sociedade mais justa, plural e democrática. Reunimos tra-
balhos que integram aspectos teóricos e práticos, visando possi-
bilitar o diálogo e a reflexão sobre temas e desafios contemporâ-
neos da educação brasileira, problematizando o papel de cada um 
para a melhoria da Educação, nas mais variadas esferas.

Os textos que compõem esta obra perpassam desde temáticas 
relacionadas às questões estruturantes da educação, chegando à 
discussão de temas emergentes na contemporaneidade. A maio-
ria deles caracteriza-se por relatos de experiências e pesquisas 
nas áreas de ciências humanas, exatas, biológicas, ciências da 
natureza, da saúde, especialmente no campo da pedagogia, en-
fermagem, medicina, medicina veterinária, educação no campo, 
entre outras. Referem-se a estudos e práticas nos mais diversos 
segmentos da educação, a saber: educação básica, ensino funda-
mental, educação profissional e tecnológica, ensino médio, ensino 
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superior e pós-graduação.

As principais discussões aqui apresentadas conectam-se com 
questões relacionadas à Política educacional, como campo de es-
tratégias e demandas específicas; Processo ensino-aprendizagem, 
baseado nas mais diversas abordagens teórico-metodológicas; 
Análise dos livros e materiais didáticos e a interface com a imple-
mentação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); Problema-
tizações referentes à formação dos professores e experiências 
no exercício da  docência; Formação de profissionais; Análise dos 
currículos e campos de estágios; Discussão sobre as práticas dis-
cursivas docentes; Intervenções pedagógicas; Habilidades sociais 
e educacionais e a Crise da educação.

Além disso, os textos também procuram debater estratégias e fer-
ramentas no campo da educação contemporânea, devidamente 
implicadas com o contexto atual, como: Utilização de Jogos edu-
cativos no cotidiano escolar; Elaboração de mapas mentais; Me-
todologias de atendimento e atenção em saúde; Metodologias de 
ensino aplicadas às diversas áreas do conhecimento; Vivências e 
dinâmicas de grupo, desenvolvidas em sala de aula, além de al-
guns instrumentos alternativos como “charges”, entre outros.

As principais temáticas que norteiam os capítulos estão em con-
sonância com demandas específicas e urgentes no cenário atual 
da educação. Problematizações referentes à Educação no período 
que antecedeu a pandemia, no contexto de pandemia e no pós 
pandemia, procurando delinear os desdobramentos de todo este 
processo e as consequências na esfera educacional, bem como 
suas implicações na subjetividade de alunos, professores e gesto-
res. A política de cotas, as questões raciais e de diversidade, assim 
como os marcos regulatórios que incidem significativamente so-
bre o público que chega a ocupar os bancos de nossas escolas e 
universidades. As demandas em políticas específicas de saúde nas 
escolas, também se apresentam como grandes desafios contem-
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porâneos, de acordo com os autores dos trabalhos.

Por fim, consideramos de extrema relevância todas as análises, 
discussões e problematizações presentes nesta coletânea, e acre-
ditamos que a leitura dos textos nos permitirá refletir sobre a 
educação que estamos produzindo, sobre nosso papel enquanto 
educadores e sobre a incidência de nossas ações e práticas sobre 
o profissional do futuro, inevitavelmente perpassado por nossas 
intervenções, saberes, paradigmas e desejos.

Profa. Dra. Luciana Batista da Silva

UNESP – Assis/SP
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DE ENSINO-APRENDIZAGEM
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RESUMO 

Muito se tem discutido e pesquisado no âmbito dos recursos e 
linguagens, que podem ser utilizados como instrumentos alter-
nativos, refletindo sobre suas potencialidades e desafios para o 
ensino de Geografia, ou seja, como inserir este recurso nos pro-
cedimentos metodológicos, de forma despertar o interesse dos/
as alunos/as para que o processo de ensino-aprendizagem seja 
efetivo. Dessa forma, essa pesquisa busca por meio de um levan-
tamento teórico, discutir a charge e sua importância como um 
instrumento alternativo, além de refletir sobre o seu uso como 
estratégia docente, afinal as charges são elementos de linguagem 
1	 	Graduando	em	Geografia	pela	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG).
2	 	Graduando	em	Geografia	pela	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG).
3	 	Mestrando	do	Programa	de	pós-graduação	em	Geografia	(PPGEO)	da	Universidade	
Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG).
4	 Graduando	em	Geografia	pela	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG).
5	 Professora	associada	da	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG).
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com alta carga política e reflexiva que iniciam ou potencializam 
discussões. A charge enquanto instrumento dotado de historicida-
de, caracteriza-se como uma grande aliada nas aulas de Geografia, 
pois carrega consigo a possibilidade de discutir questões históri-
co-geográficas e, dessa forma, analisar as transformações do es-
paço geográfico e suas múltiplas interpretações pelos sujeitos.

Palavras-chave: Instrumentos Alternativos; Política; Ensino de 
Geografia; Práticas.

INTRODUÇÃO

No processo de formação inicial e permanente dos/as professo-
res/as existe uma grande preocupação sobre as tendências peda-
gógicas, nestes cursos são apresentadas diversas possibilidades, 
desde as mais liberais até as mais progressistas. Neste texto apre-
sentaremos uma reflexão sobre a potencialidade da Charge para 
o desenvolvimento de tendências pedagógicas progressistas que 
buscam oferecer uma relação de ensino-aprendizagem pautado 
em processo mais crítico e emancipador.

Com a crescente adesão da tecnologia pelos estudantes da edu-
cação básica, tornou-se um dos principais desafios da docência 
repensar práticas mais dinâmicas e atrativas, buscando novas 
formas de ensinar que vêm se materializando através da criativi-
dade docente. Não se trata de pensar em aulas mirabolantes ou 
verdadeiros espetáculos, vazios de conteúdos, mas sim de pensar 
em instrumentos, recursos, ferramentas e linguagem que possam 
gerar e manter a atenção do aluno. Um dos maiores desafios do 
profissional docente é despertar o prazer de aprender nos alunos, 
conseguir recontextualizar a forma de diálogo, afinal num proces-
so de construção do saber, cabe ao docente oportunizar espaços 
que possam (re)criar os desafios cotidianos num momento refle-
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xivo. 

Esse texto se propõe, no entanto, em discutir um instrumento 
específico – a charge – e sua contribuição para o ensino de Geo-
grafia. Para tanto, realizou-se um levantamento bibliográfico com 
a finalidade de compreender a charge e a forma como ela vem 
sendo utilizada e teorizada enquanto um instrumento nas aulas 
de Geografia.

O uso das charges para o ensino, em especial o de geografia, obje-
to de estudo neste trabalho, surge com o intuito de auxiliar a com-
preensão e discussão dos alunos a respeito do cotidiano, de uma 
forma crítica e satirizada, que evidencia algum aspecto da socieda-
de enfatizando pautas atreladas às questões políticas, ambientais 
e sociais; A charge está presente nos livros, jornais, revistas e na 
própria internet, possuindo assim uma fluidez em sua circulação, 
ótima para ser abordada como instrumento no ensino escolar. 

Os avanços nas comunicações e a quantidade inimaginável de in-
formações que circulam entre os entes sociais é imenso, e essas 
informações podem ser úteis no processo de ensino aprendizado 
por meio da implementação de metodologias que busquem o diá-
logo e que problematize o conhecimento que será trabalhado em 
aula. Os alunos possuem acesso à muitas informações durante o 
dia (entretenimento, questões políticas, econômicas etc.), e conse-
quentemente, irão  trazer essas questões para a escola, podendo 
ou não expor durante a sala de aula, é papel do professor estar 
antenado aos acontecimentos, tanto em escala local, como global, 
a fim de estimular a troca com os alunos e  filtrar quais informa-
ções contribuem para a construção do conhecimento geográfico.

Retomando sua inserção na escola, a utilização de charges vincu-
ladas ao ensino de Geografia parte de uma análise dos fenômenos 
e dos espaços geográficos, através da arte autoral, abrangendo 
uma variedade de temas, como questões econômicas, sociais, po-



14 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

líticas, contemporâneas, cotidianas e outros diversos contextos. 
Para Silva e Cavalcanti (2008, p. 144.) a maioria dos alunos gos-
tam quando esta atividade é utilizada em sala de aula vinculada 
ao tema proposto pelo docente, onde a charge irá promover um 
momento de reflexão e discussão, tornando a aula mais dialética, 
onde os temas apresentados trarão uma leitura da realidade de 
forma mais crítica e que os alunos possam apropriar e trazer para 
seu cotidiano.

Como é uma leitura agradável, envolven-
te e a maioria dos alunos acha prazeroso 
esse tipo de atividade, pressuposto, que 
se torna um facilitador para empreender 
uma discussão com um certo rigor cientí-
fico, a partir de elementos do cotidiano. 
(SILVA; CAVALCANTI, 2008, p.144.).

A discussão que centraliza este artigo é de quais formas a charge, 
sendo conceituada como um instrumento alternativo, possibilita 
estabelecer conexões entre o ensino e a aprendizagem, porque 
surgem diversos questionamentos: Como seu uso pode relacio-
nar conceitos da ciência geográfica? Como o/a aluno/a se apropria 
dessa linguagem para além do ambiente escolar? De que formas 
o docente deve utilizar essa ferramenta na sala de aula? No de-
correr do artigo serão discutidas as questões centralizadoras, que 
vão permear condições, além do mais, serão elaboradas possíveis 
práticas, no sentido de justificar seus usos.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido partindo da disciplina de “Instru-
mentos Alternativos para o Ensino de Geografia” oferecida como 
eletiva no curso de Geografia Licenciatura na UNIFAL-MG. Esta 
disciplina tem como objetivo levar a reflexão sobre o processo 
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ensino aprendizagem de geografia partindo do uso de diferentes 
instrumentos que contribuam para o desenvolvimento de uma 
tendência progressista pedagógica dentro da sala de aula. Den-
tre os instrumentos discutidos na disciplina, escolhemos a charge 
que apesar de ser um recurso antigo, possui potencialidade para 
o desenvolvimento do raciocínio crítico, avançando na análise das 
contradições da realidade. Outro ponto que interferiu na escolha, 
foi a facilidade de acesso a charge, que pode ser apresentada para 
os/as estudantes de forma impressa, por meio de projeção ou por 
meio de conjunta ao celular, uma vez que este aparelho está cada 
vez mais presente na sala de aula.

Definido o recorte da pesquisa foi realizado um levantamento 
teórico, que é a parte fundamental de qualquer trabalho. A cons-
trução do artigo foi possível após pesquisas em acervos, como 
o Periódicos Capes, Google Acadêmico entre outros. As palavras 
chaves utilizadas para busca foi “Uso de Charges no Ensino de 
Geografia”, e com isso foram separados os textos que abordas-
sem o uso desse gênero. No Periódicos Capes foram 14 resulta-
dos encontrados, utilizando o termo “Uso de Charges no Ensino 
de Geografia”, já no Google Acadêmico foram aproximados 14.200 
resultados, porém o Google Acadêmico utiliza um sistema de pes-
quisa que busca todos os trabalhos que possuem alguma palavra-
-chave das pesquisadas, então tiveram  alguns trabalhos que só 
abordavam o ensino, outras só a Geografia e outras a charge, mas 
em outro aspecto.

Após o levantamento teórico, os textos foram analisados e pro-
blematizados para que o trabalho fosse elaborado. Os autores 
realizaram as discussões do que seria importante para o desen-
volvimento da pesquisa e selecionaram algumas charges para 
exemplificar seus resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
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A geografia possibilita diversos usos em seu bojo social, afinal 
como uma ciência que atribui sua centralidade de estudo ao es-
paço geográfico, as condições de análise são diversas. Inserindo-
-se no meio escolar, as múltiplas possibilidades resignam novas 
propostas de ensino que estimulem os/as alunos/as a buscarem 
o interesse nessa ciência, visto que o dinamismo da sala de aula é 
muito maior do que a teoria consegue discutir, esse sendo um cor-
po vivo e com movimento possui bagagens e características muito 
próprias, portanto nenhuma turma é igual à outra, e com isso os/
as professores/as tendem a achar buscar metodologias para al-
cançar a pluralidade presente em sala de aula.

Como mencionado anteriormente, as possibilidades de mediar al-
gum aprendizado são diversas, mas ainda é muito presente nas 
escolas a metodologia  pragmática, a leitura e a escrita precisam 
se tornar algo mais leve, porque dessa forma os discentes vão pro-
curar outras leituras que tragam uma relação com o espaço vivido, 
algo realmente difícil, porque nas condições curriculares (anterio-
res e atuais) os discentes estruturam o estudo da geografia como 
não prazeroso, com isso a inserção de materiais que vão além do 
materializado nos livros didáticos buscam despertar no discente o 
interesse no processo de ensino-aprendizagem. 

Com isso, as ferramentas e/ou os instrumentos que transformam 
as aulas, são alternativas possíveis no processo de desconstrução 
do pragmático, a charge tende a se relacionar melhor com os dis-
centes, porque a imagem é algo construído desde a infância, como 
sendo algo prazeroso, já que o nível de interação humano com 
desenhos é intrínseco à constituição das formas de comunicação. 
Segundo Miani (2000, p. 42) “Com a utilização da charge para o 
ensino de geografia, é possível mediar de maneira lúdica ideias e 
conceitos atrelados a essa ciência, pois  a charge contém elemen-
tos iconográficos”. Esses elementos são importantes para o ensino 
de geografia porque permite discutir as mais variadas paisagens, 
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como um rio, uma praça e uma cidade. Geralmente este recurso 
se baseia em questões político-sociais, a fim de evidenciar algum 
problema recorrente da sociedade de maneira sátira atrelada mui-
tas vezes ao absurdo e ao exagero, como forma de impressionar o 
leitor e o alertar a respeito de tais problemáticas. Esses elementos 
“exagerados” devem-se pela influência que a caricatura teve pelo 
surgimento da charge, diferenciando-a do cartum.

A caricatura advém da arte de deformar as características mar-
cantes de uma pessoa, animal, as deixando em evidência manten-
do-as próximas do original para haver referência na identificação 
do que ou quem se deseja mostrar. A charge por sua vez nasceu 
da caricatura, sendo composta por imagens e texto, o que a tor-
na um meio eficaz para desenvolver a habilidade dos alunos em 
interpretar informações visuais e linguísticas. De acordo com Fer-
nando Moretti (2013), ela tem sua origem no século XIX, quando o 
desenhista francês Honoré Daumier criticava implacavelmente o 
governo da época com seu traço no jornal La Caricature.

A charge objeto de estudo neste trabalho, apresenta em sua estru-
tura como destaca Moretti (2013), um formato gráfico que pode ter 
uma única imagem “mais comum” ou também ter uma sequência 
de duas, três cenas ou estar dentro de quadrinhos ou totalmente 
aberta, com balões ou legendas, podendo variar de acordo com 
o autor ou contexto da mesma. Porém essa apresenta limitações 
de uma época e região ligada a determinada espacialidade ou mo-
mento histórico atrelada sempre a esfera política e social, caso 
essa seja transportada para fora desse ambiente, a charge perde 
o impacto, pois é feita para compreensão imediata daqueles que 
conhecem os símbolos e costumes usados na referência, sendo 
esse um ponto importante ao se considerar no uso deste recurso, 
pois a mesma em algumas situações, dependendo do contexto a 
charge torna-se temporal e perecível.

Dentro da geografia esse recurso se torna interessante por atrelar 
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imagem e texto, sendo capaz de desenvolver procedimentos de 
interpretação e leitura da realidade de maneira crítica.  De acordo 
com Cavalcanti (2008)

A adequada utilização desses materiais, 
aliada a uma proposta de estudo consis-
tente e bem fundamentada, proporcio-
na uma aprendizagem com maior senso 
crítico, reforçada pelo potencial educati-
vo desses recursos (CAVALCANTI, 2008, 
p.143).

Justapondo esse movimento, o profissional docente é sujeito res-
ponsável pelo planejamento e desenvolvimento das atividades, 
porque as análises da charge por parte dos alunos podem ser das 
mais diversas. As interpretações precisam ser centralizadas no 
processo crítico para ampliação da visão do aluno, para não ser 
alocada no senso comum. Saviani (2011 apud GALVÃO; Et. Al. p. 
181) retrata essa condição quando explica que “a apropriação do 
saber, que parte de si, para si, ou seja, de algo caótico do senso co-
mum, para algo organizado no conhecimento científico”.  A charge 
possibilita essa aproximação com o saber que o aluno desenvol-
veu em seu cotidiano, pois o seu objetivo é de comunicar-se com a 
população e ao panejar seu uso o professor criará estratégias para 
avançar ao conhecimento científico.

Muito discutiu-se sobre as potencialidades do uso da charge en-
quanto um instrumento para o ensino de Geografia. Dessa for-
ma, propõe-se nesse momento o pensar em possíveis abordagens 
desses materiais de forma mais prática. É importante salientar, no 
entanto, que não há uma única forma ou alguma receita pronta 
para o uso de instrumentos alternativos, considerando o plane-
jamento, a criatividade docente e o conhecimento do dinamismo 
nas relações que compõe o cotidiano de cada sala de aula, ele-
mentos essenciais para que o ensino-aprendizagem seja efetivo, 
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conforme alerta Souza e Souza (2013, p. 303 apud BUSTAMANTE E 
SCABELLO, 2016, p. 123) 

[...] nenhuma técnica, recurso, atividade 
ou conteúdo, dinamiza ou “salva” uma 
aula por si só. Para isso, é preciso que o 
professor faça uma avaliação constante 
do referencial teórico-metodológico no 
qual apoia a sua prática, ou seja, das ba-
ses filosóficas que fundamentam a sua 
concepção de mundo e de educação, con-
frontando-as com a realidade, a fim de 
que possa perceber os caminhos que irá 
traçar para a construção dessa Geografia 
mais prazerosa, dinâmica e reflexiva, que 
tanto ansiamos no Ensino Básico (SOUZA; 
SOUZA, 2013, p. 303).  

Ressalta-se então a importância de uma avaliação do referencial-
-metodológico e da concepção que o docente possa ter da educa-
ção, do mundo e, consequentemente, da charge escolhida – afinal, 
charges são materiais dotados de intencionalidades e historicida-
des próprias que, mesmo filtradas pelos docentes, ora carregam 
abstrações de uma criticidade em si, ora necessitam de uma maior 
mediação para compreensão dos múltiplos elementos que a com-
põem – de toda forma, percebe-se a necessidade do planejamen-
to. 

Exploração da Charge  no ensino a partir de uma perspectiva 
geográfica

Como já abordamos anteriormente a escolha da charge e 
o momento que será trabalhada durante a atividade (início, meio 
ou fim), dependerá dos objetivos que se pretende alcançar e do 
conteúdo que será abordado, pensando sempre, como todo o 
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processo contribuirá com o desenvolvimento cognitivos do/a alu-
no/a.  Para contribuir com essa questão, neste artigo partiremos 
de Cavalcanti (2017) que refletindo sobre o processo de ensino e 
aprendizagem com base em Vigostki propõe a problematização, 
sistematização e a síntese. Planejar a atividade com a charge con-
siderando essas etapas pode potencializar seu uso no processo 
ensino aprendizagem.

É importante destacar que algumas charges apresentam alguns 
conteúdos que exigem uma bagagem de conhecimento prévio, 
para seu entendimento, ou seja, não são conhecimento comuns a 
sociedade, mas, que são desenvolvidos na escola. Caso seja esco-
lhida uma charge que os/as aluno/as não tenham conhecimento 
para analisar o/a professor/a não terá sucesso com a metodologia 
proposta, por isso é importante pensar se a charge será utiliza-
da para um processo de sensibilização ou de problematização do 
conteúdo que será trabalhado, ou se estará inserida no proces-
so de sistematização dos conteúdos, quando o/a professor/a cria 
estratégias para avançar na construção do conhecimento ou no 
momento final da atividade, quando a síntese do processo ensino 
aprendizagem deve ser apresentada. 

Observando a figura 1 podemos afirmar que para seu entendi-
mento o/a aluno/a deve ter um mínimo de conhecimento sobre a 
terceirização para que a atividade inicia com a análise da charge. 
Caso esse conhecimento prévio não seja identificado, seria mais 
interessante inserir a charge no processo de sistematização ou de 
síntese da atividade.

Figura	1	-	Charge	“Negociações	trabalhistas	no	império	da	terceirização”.
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Fonte: Sindicato	dos	Metalúrgicos	de	São	Paulo	e	Mogi	das	Cruzes	(2018).

A charge acima, elaborada pela cartunista e chargista Laerte Cou-
tinho no ano de 2015, trata das relações trabalhistas no âmbito 
da terceirização. Com essa premissa, entende-se como um ma-
terial interessante para trabalhar a conjuntura precária que vêm 
se desenvolvendo no Brasil nos últimos anos, principalmente as 
questões de classe e as interferências do capitalismo na conjuntu-
ra das relações de trabalho, além do mais como se dá o processo 
de apropriação do espaço por parte do capital. 

É fundamental, ainda, pensarmos no aspecto temporal-espacial 
em que as charges são produzidas – não por acaso, pouco depois 
da produção desse material pela chargista, aprovou-se no Brasil a 
lei da terceirização no ano de 2017 (BRASIL, 2017). Mattos (2010, p. 
107 apud BUSTAMANTE E SCABELLO, 2016, p. 117) contribui nesse 
sentido dizendo que “[...] toda imagem tem uma história e um tem-
po. [Ela] pode ser lida e transformada em palavras. Toda imagem 
contém uma forma textual a ser decifrada”. Assim, é importante 
mediar o contexto do surgimento da charge para levantar elemen-
tos prévios e discussões, como: O que chama atenção na charge? 
Observando a charge, é possível dizer quando ela foi elaborada 
(quando ocorreu o “império da terceirização”? Ainda está ocorren-
do?) e O que podemos dizer dos personagens? Quais classes eles 
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representam? As questões devem ser elaboradas com objetivo de 
explorar todos os elementos presentes na Charge, desde que os/
as alunos/as não consigam fazer a análise sozinhos.

Partindo dessas abstrações, pode-se explorar mais as discussões 
de acordo com as respostas dos estudantes. Esse momento de 
interpretação coletiva e discussões é precioso em qualquer aula 
para adentrar no cotidiano dos/as alunos/as e na Geografia da sala 
de aula, afinal, a lei da terceirização transformou de forma muito 
acentuada o espaço geográfico e, principalmente no pós-pande-
mia, tornou-se parte do cotidiano dos/as brasileiros/as de forma 
direta e indiretamente, por isso é essencial partir do conhecimen-
tos que os alunos vão expor ao analisar a charge para aprofundar 
nas questões que tratam a produção do espaço e a reprodução 
desse processo nas relações sociais e seu impacto para a classe 
trabalhadora, uma vez que as tendências progressistas da educa-
ção possuem como objetivo uma educação para a emancipação 
ou libertação dos sujeitos.

A charge (figura 2) configura uma outra possibilidade de aborda-
gem em sala de aula, podendo servir de múltiplas formas no en-
sino da cidade. Silva (2014, p 103) explica, em um mesmo artigo 
que trata do uso de charges para o ensino da cidade, que “o modo 
de vida urbano e as disparidades sociais e econômicas da cidade 
elaboram um espaço fragmentado, que se articula em uma cidade 
una, porém desigual e contraditória”.

Figura	2-	Charge	sobre	segregação	socioespacial
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Fonte:	LEG-UEFS	(2023)

Essa proposta de abordagem é interessante para discutir o espa-
ço urbano (segregação socioespacial, desigualdade social, direito 
à moradia, a raridade do espaço urbano, o lazer nas cidades entre 
outras questões)com os estudantes, de forma que seja possível 
problematizar questões que atravessam o cotidiano das cidades 
e que impactam diretamente a vida da classe trabalhadora. Ques-
tionamentos interessantes para interpretação da charge seriam: 
Quais elementos chamam atenção na charge? Como estão as 
casas na imagem? O que o espaço verde representa? Por que os 
homens têm um espaço tão grande enquanto as casas estão con-
centradas em um espaço pequeno?

Na análise das duas charges é importante considerar a paisagem, 
na primeira não há um estabelecimento desenvolvido de uma pai-
sagem, porém a análise espacial ainda é possível pelas caracterís-
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ticas desenvolvidas e pela discussão inserida. A segunda charge 
possui uma paisagem, dessa forma ao ser apresentada aos alu-
nos/as é necessário cuidado para que os elementos visíveis na pai-
sagem, não limite a análise, a discussão deve ser ampla e deve ir 
além do visualizado, partindo para uma discussão bem mais apro-
fundada, levando os/as alunos/as refletirem sobre os processos 
e os agentes envolvidos, que resultaram nesta paisagem. Pois a 
charge retrata uma paisagem que é comumente vinculada as re-
des de televisão e na internet, fato que  facilita a análise e que deve 
ser utilizado para a construção dos conhecimentos científicos.

CONCLUSÕES

O Brasil passa um movimento de perseguição e silenciamento nas 
escolas, é comum termos acesso a notícia de professores/as que 
sofreram algum tipo de penalidade por terem abordado conteú-
dos que para alguns na sociedade não é conhecimento científico e 
sim política partidária. Entendemos por meio desta pesquisa que 
a Charge é um excelente instrumento para retomar a formação 
política nas escolas, onde os alunos possam refletir sobre sua si-
tuação de vida, ter acesso a conhecimento e se posicionar em bus-
ca de transformações.

A charge soma muito ao ensino de geografia, pois este recurso 
contribui com o processo ensino-aprendizagem de maneira ím-
par, por ser capaz de unir diversos elementos corroborando com 
a formação crítico-política dos estudantes a fim de que esses 
construam uma percepção mais ampla de seu cotidiano, sendo 
possível ler sua realidade e compreendê-la por meio do ensino de 
geografia atrelado ao uso da charge.  

O ensino, ainda hoje, sofre retaliação seja pelo seu sucateamento, 
falta de políticas públicas, controle hegemônico da classe burgue-
sa ou pelas más condições de trabalho e remuneração baixa dos 
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professores, no qual transparece na escola um ambiente desmo-
tivante e pouco atrativo. É contra essa visão que este artigo busca 
contribuir, evidenciando que é possível se ter uma educação de 
qualidade voltada para a classe trabalhadora, atrativa e que  de-
senvolva o pensamento crítico de forma  didática e próxima da 
realidade dos professores e alunos sem que se faça um “show bu-
siness” nas escolas, mas que esses se apropriem de recursos que 
contribuam com a sua formação, como é o caso das charges, que 
além de ser atraente aos olhos dos alunos é de fácil acesso aos 
professores.

Por fim, considera-se que a charge para além de contribuir com a 
construção do conteúdo, apresenta uma função social e política 
dentro das escolas, desde que utilizada de maneira adequada pelo 
professor.
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RESUMO 

A promoção em saúde deve realizar a propagação de conhecimen-
tos e capacitação da comunidade para atuar em situações capazes 
de colocar a sua vida em risco. O objetivo deste trabalho consiste 
em desenvolver o tema de primeiros socorros como uma ferra-
menta de promoção da saúde e sensibilizar a comunidade escolar 
sobre o tema, preparando os alunos para atuarem no ambiente 
rural. Trata-se de um estudo descritivo, realizado no Ensino Médio 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 
Minas – IFSULDEMINAS, Campus Muzambinho, no Estado de Minas 
Gerais. O Público-alvo foram os alunos do 1º Ano do Curso Técnico 
em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio e comunidade exter-
na, na disciplina de Saúde e Segurança no Ambiente Rural. A Ati-

6	 	Coordenador	do	Curso	Técnico	em	Meio	Ambiente	–	EAD,	Doutor	em	Promoção	da	Saúde,	
IFSULDEMINAS/campus	Muzambinho.
7	 	 Professor	 do	 Curso	 Técnico	 em	 Agropecuária,	 Doutor	 em	 Promoção	 da	 Saúde,	
IFSULDEMINAS/Campus	Muzambinho.
8	 	Técnico	em	Agropecuária,	Aluno	do	Curso	de	Medicina	Veterinária,	IFSULDEMINAS/Campus	
Muzambinho.
9	 	Professora	de	Biologia,	Mestra,	Universidade	Federal	de	Alfenas	–	UNIFAL.	
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vidade ocorreu no 1º semestre de 2023 com participação de 120 
alunos. A prática pedagógica foi conduzida utilizando princípios 
da Pedagogia Histórico-Crítica tendo como base Saviani, adaptado 
para realidade do Ensino Técnico em Agropecuária Integrado ao 
Ensino Médio de acordo com as seguintes etapas: Prática social 
inicial, Problematização, Instrumentalização, Catarse e Prática 
social final. Os resultados alcançados evidenciam a motivação e o 
envolvimento dos participantes na proposta, bem como a troca de 
experiências entre os alunos, bem como demonstra a necessidade 
da atividade com frequência permitindo aos participantes a ade-
são da habilidade e da segurança através de situações reais que 
possam ocorrer. A construção de momentos de diálogos, constru-
ções e espaços de capacitação e conhecimento refletem a sensi-
bilidade pedagógica para promover a multiplicação de agentes no 
ambiente escolar em um evento que pode levar o indivíduo ao 
óbito caso não seja realizado em tempo.  

Palavras-chave: Educação formal. Primeiros Socorros. Escola da 
Saúde. Educação no campo. 

INTRODUÇÃO

Uma Escola Promotora da Saúde representa uma importante alia-
da na criação de espaços e momentos para a viabilidade de um 
ambiente saudável para o desenvolvimento da aprendizagem. Tal 
conceito se justifica por estar enraizada na vida do aluno e eviden-
ciar a relação com a sua família, bem com a sociedade na qual está 
inserido (GOMES, 2009).

Os serviços de Saúde possuem a atribuição de estabelecer parce-
rias com a sociedade para que possa compartilhar conhecimentos 
e ações que impactem na efetividade da Promoção da Saúde. E 
para que isso ocorra, é de fundamental importância a aproxima-
ção e parceria com as escolas, pois assim é possível o reconheci-
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mento e diagnóstico da realidade das pessoas e principalmente o 
respeito às suas peculiaridades culturais (OTTAWA, 2002).

A promoção em saúde deve realizar a propagação de conhecimen-
tos e capacitação da comunidade para atuar em situações capazes 
de colocar a sua vida em risco.

Os Primeiros Socorros se referem a procedimentos realizados de 
forma simples com o objetivo de salvar vidas em situações desas-
trosas através de um conjunto de ações imediatas até que o so-
corro especializado possa continuar com a assistência (CARVALHO 
et al., 2014).

Considerando que a sociedade exige uma nova consciência hu-
mana e mais ativa no processo de aprendizagem, as discussões 
práticas e de reflexão da realidade do aluno podem superar as 
dificuldades encontradas na construção efetiva do conhecimento.

 Apoiando-se em Saviane (2008), que destaca que a construção se 
dá num movimento dinâmico entre o conhecimento empírico e o 
conhecimento científico, faz-se necessário ações que motivem e 
estimulem os alunos a reconhecerem o conhecimento como for-
ma de salvar vidas no ambiente escolar. 

O Suporte Básico de Vida é um conjunto de ações padronizadas 
que tem como princípios: reconhecer as situações de risco de vida, 
saber quando e como pedir ajuda, conhecimento das ações de iní-
cio do socorro e desenvolvimento de manobras que contribuam 
para manter a oxigenação e circulação até a chegada do socorro 
especializado. E para o sucesso da recuperação da vítima é neces-
sário a presença de alguém capacitado para realizar os primeiros 
socorros, sendo de grande valia a participação da população leiga 
em cursos de capacitação (FERREIRA et al., 2001)

O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver o tema de pri-
meiros socorros como uma ferramenta de promoção da saúde e 
sensibilizar a comunidade escolar sobre o tema, preparando os 
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alunos para atuarem no ambiente rural.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo (estudo de caso) de acordo com 
os fundamentos em Barros e Lehfeld (2007), realizado no Ensino 
Médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sul de Minas – IFSULDEMINAS, Campus Muzambinho, no Estado 
de Minas Gerais. O Público-alvo foram os alunos do 1º Ano do 
Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio, na 
disciplina de Saúde e Segurança no Ambiente Rural. A Atividade 
ocorreu no 1º semestre de 2023 com participação de 120 alunos 
e duração de 110 minutos, divididos em 04 turmas (30 alunos). A 
prática foi conduzida como conteúdo transversal da disciplina e 
com a colaboração dos alunos do Curso Técnico Subsequente em 
Enfermagem do IFSULDEMINAS - campus Muzambinho sob orien-
tação e supervisão do professor. 

Foram utilizados recursos audiovisuais sobre primeiros socorros, 
apresentação do conteúdo através do quadro branco e execução 
dos primeiros socorros na prática através do uso de manequins 
de borracha e de atividades em duplas (avaliando a sequência, sin-
cronia, calma e habilidade dos participantes no processo de ensi-
no-aprendizagem). 

A prática pedagógica foi conduzida utilizando princípios da Peda-
gogia Histórico-Crítica tendo como base Saviani (2008) adaptado 
para realidade do Ensino Técnico em Agropecuária Integrado ao 
Ensino Médio de acordo com as seguintes etapas: 

Prática social inicial: Ação mediadora com introdução sobre os 
acidentes mais comuns no ambiente de trabalho rural e os primei-
ros socorros, estimulando os alunos a dividirem o conhecimento 
e conceitos já presentes em suas vivências (senso comum) e apre-
sentando novos conhecimentos mais elaborados e científicos. 
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Problematização: Com auxílio de manequins e bonecos de uso 
pedagógico foram realizadas perguntas enfatizando as possíveis 
situações de acidentes no ambiente rural, preocupação e a impor-
tância da capacitação na prestação de um atendimento de quali-
dade, caso fosse necessário (materiais, técnicas, orientações). 

Instrumentalização: A equipe atuou introduzindo um novo co-
nhecimento dando elementos para o aluno comparar o que já 
sabia e os novos conhecimentos, tendo como base a tomada de 
decisão (sendo escolhido entre as duplas quem seria o líder na 
orientação para as tomadas de decisões sobre os procedimentos 
de primeiros socorros). 

Catarse: Ação mediada por uma “roda de conversa” para que o 
aluno relatasse o seu aprendizado e explorasse sua experiência 
afim de identificar dificuldades e facilidades durante os procedi-
mentos. 

Prática social final: Momento de interação entre os mediadores 
e as duplas, buscando relacionar as atividades com sua realidade 
e propondo mudanças. Ao final foi realizada a “foto dos socorris-
tas estudantis” em defesa da educação ambiental e em prol de 
um socorro de qualidade no ambiente rural a fim de motivá-los a 
novas experiências.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De forma geral os alunos se sentiram motivados e estimulados 
durante toda a ação, que além de apontar novas experiências 
referentes aos acidentes que podem ocorrer no ambiente rural, 
também proporcionaram a valorização de conhecimentos já exis-
tentes.

Na abordagem inicial, os participantes demonstraram medo e in-
segurança nas questões envolvendo o engasgo. Por se tratar de 
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uma condição de obstrução parcial ou total da respiração, torna-
-se necessário a utilização de técnicas de desengasgo em crianças 
e adultos, podendo ser verbalizadas e dúvidas com os demais co-
legas (Imagem 01 e 02).

 De acordo com Maria et al (2012), chamamos de acidente, o acon-
tecimento sem o objetivo intencional de causar danos, mas que 
poderá provocar lesão ou perturbação. Nesse sentido, exige do 
socorrista a calma, a segurança na assistência, e a utilização de 
conhecimentos capazes de proteger e salvar vidas.

Ao longo do treinamento, a integração foi cada vez mais dinâmi-
ca e os participantes destacaram a importância da escola em evi-
denciar o papel do estudante como protagonista na prestação do 
socorro imediato através de treinamentos no ambiente escolar. 

Imagem	01	-	Sensibilização	da	importância	dos	Primeiros	Socorros	no	Engasgo

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Na maioria dos casos de acidentes, as testemunhas que presen-
ciam são pessoas leigas que não possuem treinamento específico 
para realizarem os primeiros socorros. Na busca pela ambulân-
cia e demais meios de transporte da vítima, acabam por inutiliza-
rem o tempo importante na assistência. Movidas pelo instinto de 
auxílio, podem utilizar de formas equivocadas e inadequadas no 
atendimento, podendo causar danos e prejuízos pela ausência da 
habilidade necessária ao socorro (NETO et al, 2015).

Com a simulação de ações reais e de possibilidades verdadeiras 
de ocorrência de acidentes no ambiente rural, os alunos assumem 
a autonomia do socorro e com conhecimento promovem a divul-
gação e capacitação de novos agentes facilitadores. O que corro-
bora com os estudos de Ramos e Rosa (2008) que esclarece que o 
ambiente escolar sem o desafio do pensar e o estímulo do criar, 
torna-se um espaço de dificuldades para a viabilidade de expe-
riências que podem incentivar ações práticas.

Imagem	02	-	Ações	práticas	no	ambiente	rural	na	promoção	da	saúde	do	trabalhador

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Nos momentos de reflexão sobre os conceitos abordados e a se-
gurança após o treinamento, os alunos referenciaram sua ansie-
dade e inabilidade em realização das técnicas e procedimentos 
antes de receberem o treinamento e relataram mais confiança e 
conhecimento ao reconhecer as condições necessárias para ini-
ciar um socorro imediato, além de se sentirem mais dispostos 
para perguntas e participação nas aulas.

O conhecimento em Primeiros Socorros é considerado como um 
fator primordial na assistência à vítima de acidente, e possuir co-
nhecimento sobre procedimentos de emergência é uma ferra-
menta capaz de salvar vidas e que deveria ser disseminada coleti-
vamente (CAVALCANTE, 2015).

Imagem	03	-	Demonstração	de	Segurança	e	habilidade	na	prática	de	desengasgo	após	o	
treinamento

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Os momentos de verbalização e de interação entre os alunos e 
instrutores estabeleceram uma relação de vínculo e confiança, 
com resultado positivo na identificação de riscos e diagnóstico de 
ações imediatas e seguras, bem como evidenciou a curiosidade e 
interesse por mais cursos que pudessem ofertar a associação da 
prática e da teoria no ambiente rural (Imagem 03). 

O atendimento ao socorrido quando ocorre de forma rápida e 
com treinamento prévio, promove a calma, a preservação da in-
tegridade da vítima e o início das manobras de desengasgo. Con-
siderando que se busca garantir que o agravamento da circuns-
tância não evolua e que será possível mantê-la viva até o suporte 
especializado chegar (ABDER & HASAN, 2009).

Imagem	04	-	Propagação	de	conhecimentos	adquiridos	entre	o	grupo	

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Tornar o conteúdo teórico discutido em sala em prática através da 
simulação de ações reais, é promover uma experiência enrique-
cedora estimulante para o empoderamento em educação que se 
amplia para a sociedade (Imagem 04 e 05). 

Imagem	05-	Manobras	de	desengasgo	em	adultos	

(Arquivo	do	Autor,	2023)

Dessa forma o aluno consegue compreender a importância dos 
primeiros socorros e como o tempo faz toda a diferença para a 
vítima que necessita de atendimento rápido e ágil. O que o torna 
responsável e ativo no processo de ensino e aprendizagem (SILVA; 
TERÁN, 2018).

CONCLUSÕES

Desenvolver ações voltadas para a elaboração de conteúdos reais 
vivenciados na prática do aluno promovem a sua participação e 
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instigam a sua criatividade em treinamentos voltados para o am-
biente rural. 

As ações de educação em saúde no ambiente rural enriquecidas 
pela importância da vida das pessoas que residem e trabalham no 
campo são ferramentas de grande importância social.

Capacitar o aluno Técnico em Agropecuária para atuar com quali-
dade, rapidez e segurança em situações que exijam conhecimento 
em promoção da saúde garante a prevenção de mortes em crian-
ças e adultos no ambiente de trabalho. 
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A IMPORTÂNCIA DA POLÍTICA EDUCACIONAL NA 
FORMAÇÃO INICIAL: UMA REFLEXÃO SOBRE O ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO

Eixo Temático: Formação inicial, continuada e valorização dos 
profissionais de educação.

Forma de Apresentação: RELATO DE VIVÊNCIA

Guilherme Albuquerque de Oliveira Souza10 

Sandra de Castro de Azevedo11

RESUMO 

O presente texto tem como objetivo contribuir com a reflexão 
sobre a importância de abordar as políticas educacionais  na for-
mação inicial de professores, analisando parte das experiências 
na disciplina de Orientação de Estágio Supervisionado  e Prática 
Pedagógica II do curso de Geografia da Universidade Federal de 
Alfenas, dando ênfase na percepção das políticas educacionais no 
cotidiano escolar e, ainda, tentar entender de que maneira essas 
políticas intrinsecamente atravessam e modificam os espaços es-
colares, mas também são constantemente atravessadas e trans-
formadas pelos sujeitos que compõe estes lugares. Dentro deste 
contexto foi feito o recorte das políticas que tratam a educação 
e as relações étnico-raciais, para compreender a relação teoria e 
prática, não sendo as políticas educacionais somente um emara-
nhado de normalizações para implementar no cotidiano escolar, 
mas um espaço de disputa de classes, onde encontram-se con-

10		Graduando	em	Geografia	pela	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG)
11		Professora	associada	da	Universidade	Federal	de	Alfenas	(UNIFAL-MG)
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quistas da classe trabalhadora, avanços do neoliberalismo e re-
sistência.

Palavras-chave: Estágio Supervisionado; Cotidiano Escolar; Classe 
Trabalhadora; Neoliberalismo, Educação e relações étnico-raciais.

INTRODUÇÃO

O Estágio Supervisionado é essencial para a formação inicial de 
professores, pois é quando se têm a possibilidade de vivência do 
campo de atuação. É importante ressaltar, entretanto, que o Está-
gio possui dimensões próprias da análise do cotidiano escolar. É 
comum, no discurso dicotômico entre teoria e prática, que o está-
gio seja posto enquanto o momento em que se colocam em prá-
tica todas as teorias discutidas na universidade. No entanto, con-
cordamos com a concepção de Pimenta (2005, p.14) que afirma o 
o estágio como “atividade teórica, instrumentalizadora da práxis 
docente, entendida esta como a atividade de transformação da 
realidade”. 

Dito isso, buscaremos expor algumas experiências obtidas ao lon-
go do estágio Supervisionado no curso de licenciatura em Geogra-
fia da Universidade Federal de Alfenas, em Minas Gerais, ressal-
tando a importância de estudar políticas educacionais durante a 
formação inicial, de forma que isso contribua para o entendimen-
to das politicas educacionais, do cotidiano escolar e na formação 
política dos professores.

Para uma melhor organização, optou-se por dividir o relato em 
três momentos, onde inicialmente será apresentada em materiais 
e métodos, a proposta da disciplina, bem como a sua importân-
cia para o entendimento das políticas educacionais Federais e de 
Minas Gerais por meio da problematização de alguns conteúdos 
nas aulas acompanhadas e demais situações do cotidiano escolar.
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Depois, em resultados e discussões, serão trazidas algumas po-
líticas educacionais com base no ciclo de políticas de Stephen 
Ball, onde buscaremos problematizar algumas intencionalidades, 
pensando no contexto da influência, no contexto de  produção de 
textos e no contexto das dimensões práticas, como explica Souza 
(2011). Com a finalidade de evidenciar a forma como as politicas 
educacionais permeiam todas as atividades em sala de aula, será 
discutida uma experiência envolvendo o livro didatico de Geogra-
fia e a Educação para relação étnico-racial na perspectiva da lei 
10.639/2003, evidenciando a importância de se abordar  politica 
educacional na formação inicial  e permanente do professor de 
Geografia.

Por último, dar-se-á a conclusão do relato, onde faremos uma 
breve síntese do texto e destacaremos a importância do estágio 
supervisionado, oportunizando, então, novas indagações e possi-
bilidades dentro do estudo de políticas educacionais. 

MATERIAL E MÉTODOS

No curso de Geografia da Universidade Federal de Alfenas, o Es-
tágio Supervisionado é dividido em 4 disciplinas, sendo a primeira 
para observação, a segunda com foco no Ensino Fundamental II, 
a terceira no Ensino Médio e a última com foco nas Tendencias da 
Pedagogia e sua relação com a Geografia. Este relato trata-se de 
experiências no estágio II, uma disciplina de 135 horas dividida en-
tre 105 horas de estágio e 30 horas de prática pedagógica. Destas 
horas de estágio, 60 horas ocorrem no campo de atuação (uma 
escola estadual), onde foram acompanhadas aulas no ensino fun-
damental II, durante o período de setembro a dezembro de 2022. 
As 45 horas restantes foram dedicadas a orientações de estágio e 
elaboração do relatório final. 

A principal proposta do estágio no ensino fundamental é de iden-
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tificar as políticas educacionais presentes no cotidiano escolar, e 
de que maneira elas estão inseridas na escola (quando estão). Por 
conta disso, boa parte da carga horária teórica da disciplina con-
sistiu em orientações e discussões de documentos oficiais, como 
a Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Básica (LDB), Resoluções e o Currículo Referência de Mi-
nas Gerais (CRMG).

Foram encontradas algumas dificuldades ao tentar observar as 
políticas educacionais no início do estágio porque a ideia de ana-
lisar o cotidiano escolar e os comportamentos ainda pareciam se 
diferenciar das políticas – no entanto, notou-se que o cotidiano es-
colar e os comportamentos estão plenamente relacionados com 
as políticas educacionais. Existe uma constante tensão entre as 
políticas e as práticas no cotidiano escolar, visto que este é dotado 
de sujeitos políticos. Arroyo (2008) aborda como os currículos bus-
cam enquadrar educandos e educadores,

O currículo vem conformando os sujeitos 
da ação educativa – docentes e alunos. 
Conforma suas vidas, produz identidades 
escolares: quem será o aluno bem suce-
dido, o fracassado, o aprovado, o repro-
vado, o lento, o desacelerado, o especial. 
Ser reconhecido como escolarizado ou 
não e em que nível condiciona até o direi-
to ao trabalho. Como essas tipologias de 
aluno são produzidas pelas lógicas cur-
riculares? Como marcam as identidades 
das infâncias, adolescências e até da vida 
adulta? Nossas vidas dependem do aluno 
que fomos, bem sucedidos ou fracassa-
dos na escola (ARROYO, 2008, p. 22).
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A velha discussão sobre o “estudante problema” é na verdade uma 
forma de ignorar que há alguma coisa errada, sendo ela muitas ve-
zes a própria estrutura educacional – e corroborar com isto é, não 
somente reproduzir identidades escolares, mas perder a própria 
identidade. 

Para aprofundar a fundamentação neste relato, foi realizada uma 
análise da Resolução CNE/CP n°2 de 1º de julho de 2015, que defi-
ne as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 
nível superior e para a formação continuada, onde constatou-se 
avanços e desafios para a formação de professores. Também foi 
feita uma análise da Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro 
de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui 
a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação), na qual foi possível perceber 
retrocessos na educação e relações étnico-raciais. A análise des-
sas políticas serve para compreender de que forma a formação 
inicial e continuada de professores podem e vem influenciando na 
abordagem das relações étnico-raciais na educação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As intencionalidades e ciclo de políticas de Ball: quem se bene-
ficia das políticas educacionais?

De onde vêm as políticas educacionais? Para onde elas vão? Qual 
a importância de estudá-las? Ao adentrar o cotidiano escolar, é 
comum que as políticas pareçam imperceptíveis. Todavia, elas 
permanecem tensionando contra e/ou com os sujeitos sociais que 
se apropriam do espaço escolar gerando diversas realidades. O ci-
clo de políticas de Stephen Ball contribui para análise das políticas 
educacionais em suas múltiplas camadas, pois permite compreen-
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der desde o processo de influência até a produção desses textos 
e suas materialidades, que podem ser subvertidas ou não. Souza 
(2011) explica os três contextos do ciclo de políticas de Ball, sendo 
que o

[..] primeiro é o contexto da influência, 
onde grupos discutem a elaboração dos 
textos políticos através de relações de po-
der. É neste momento do contexto da in-
fluência que os diferentes atores se pro-
nunciam e se manifestam. Dentre estes 
atores destacam-se órgãos governamen-
tais, partidos políticos, comunidades disci-
plinares, associações diversas e agências 
internacionais, cada um representando 
uma ideia e uma disputa, uma luta por 
hegemonia. O segundo é o contexto da 
produção de textos, onde são colocados 
no papel as normas e regras que deve-
riam nortear as escolas. Assim, entendo 
neste momento os Parâmetros Curricula-
res Nacionais e o Programa Nacional do 
Livro Didático como representações de 
uma política, assim como os próprios li-
vros didáticos. Entendendo também que 
esses textos podem ser lidos de diversas 
formas, de acordo com o contexto em 
que está situado. E por último aparece o 
contexto da prática, onde diversos signi-
ficados podem ser atribuídos aos textos 
produzidos, que podem ser seguidos ou 
não pelas escolas e professores (SOUZA, 
2018, p.44).
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Logo, esse ciclo permite que se possa pensar sobre as políticas 
educacionais enquanto documentos que são elaborados dotados 
de intencionalidades que perpassam os espaços por meio de rela-
ções de poder. Malta (2013) ao discutir o currículo afirma a teoria 
crítica do currículo enquanto instrumento de poder – O que ensi-
nar? Por que ensinar? Como ensinar? Indagações preciosas para a 
compreensão da temática, principalmente porque existe quem se 
beneficia de um conhecimento ou de um não-conhecimento, afi-
nal, ditar o que ensinar também é ditar o que não ensinar, ou pelo 
menos acaba sendo um obstáculo para quem se preocupa com 
uma educação que busque a transformação social. 

No atual contexto brasileiro, todas as políticas são devidamente 
organizadas de modo que possam seguir a pedagogia hegemôni-
ca, no entanto isso não impede que possa haver uma subversão 
no contexto prático proposto por Ball. A forma como se concebe 
essas políticas é o que vai surtir efeito na sala de aula, podendo 
existir uma maior resistência ou aceitação, daí, a importância de 
uma formação inicial e permanente sólida, valorizando o estudo 
das políticas, pois a “homogeneidade documentada decompõe-se 
em múltiplas realidades cotidianas” (ROCKWELL E EZPELETA, 2007, 
p, 134).

A análise da política educacional observadas no campo de 
estágio.

As políticas educacionais são responsáveis por grande parte dos 
acontecimentos na escola, por isso é de extrema importância que 
na formação inicial essa dimensão seja trabalhada de forma apro-
fundada, assim, o estágio é um importante instrumento para rea-
lizar esse trabalho pois permite um avanço na observação e com-
preensão do cotidiano escolar. Ao abordar sobre a observação na 
escola, Rockwell e Ezpeleta (2007, p, 137) afirmam,
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Um trabalho permanente de análise de 
registros, de ida e vinda entre os dados 
de campo e o esforço compreensivo, sus-
tenta o avanço progressivo na superação 
dos sentidos “evidentes” das situações. 
Quando o “não-significativo” se transfor-
ma em indício, em pista possível daquilo 
que buscamos, os registros começam a 
documentar, com maior precisão, a apa-
rente dispersão da vida escolar. A análise 
proposta permite identificar e relacio-
nar estes indícios e a partir daí orientar 
as novas observações. Em algumas oca-
siões, estas pistas se diluem logo que se 
começa a segui-las. Frequentemente, po-
rém, cada uma delas abre encadeamen-
to que nos conduzem à trama que que-
remos reconstruir. E, então, continua a 
busca reiterada de redes e recorrências, 
o confronto de versões alternativas, a ex-
plicação de eventos que, mesmo quando 
esporádicos, revelam forças e conflitos 
pouco visíveis em sua rotina diária. Todo 
esse processo amplia nossa capacidade 
de ver e prever o que ocorre na escola 

O estágio permite que o professor em formação possa observar e 
registrar esse cotidiano escolar com a intenção de descobrir e pes-
quisar. A possibilidade da vivência do campo de atuação do pro-
fessor na formação inicial se torna possível com as políticas educa-
cionais de formação de professores, como a LDB, a Lei 11.788, de 
25 de setembro de 2008 que regulamentam estágio na graduação, 
e as Diretrizes Curriculares Nacionais de Formação de professo-
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res de 2015 que regulamenta de  formais específica o estágio das 
licenciaturas, embora ressalte-se que cada universidade e cada 
curso possuem autonomia para organizar os estágios, desde que 
respeitem as legislações superiores.

O estágio como componente curricular obrigatório é uma exigên-
cia legal e representa uma conquista para a formação de profes-
sores, pois estabelece os parâmetros para este momento tão im-
portante de formação coletiva¸ conforme ressalta Pimenta (2005, 
p.21) o estágio “prepara para um trabalho docente coletivo, uma 
vez que o ensino não é um assunto individual do professor, pois 
a tarefa escolar é resultado das ações coletivas dos professores 
e das práticas institucionais, situadas em contextos sociais, histó-
ricos e culturais”.  Dessa forma, propõe-se uma explanação das 
experiências durante o estágio de forma esquematizada, a fim de 
compreender sua importância para o entendimento das políticas 
educacionais no cotidiano escolar.

Durante o estágio, foi acompanhada uma aula no 8° ano sobre 
a África, na qual havia muitas políticas educacionais envolvidas, 
como a LDB, a BNCC e o próprio Programa Nacional do Livro Di-
dático. Como perceber essas políticas presentes na sala de aula? 
Ora, deve-se pensar no emaranhado de leis e diretrizes que deter-
minam o conteúdo (o que ensinar?), a conjuntura política de for-
mação de professores e nas condições do trabalho docente (como 
ensinar?). 

Dentre as diversas situações em que a política foi identificada na 
escola, neste texto destacaremos as leis 10.639 de 09 de janeiro 
de 2003 que altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temá-
tica “História e Cultura Afro-Brasileira” e também a Lei nº 11.645, 
de 10 março de 2008 que altera as leis supracitadas e torna obri-
gatório o estudo da história e cultura indígena e afro-brasileira nos 



49NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

estabelecimentos de ensino fundamental e médio. Esse recorte se 
justifica pela urgência de discutir como essas leis, que são resulta-
dos do campo de disputa e influência do Movimento Negro, tem 
sido desenvolvidas em sala de aula.

O Art. 26-a da LDB - Lei nº 9394/96 (1996) diz que nos estabele-
cimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
-brasileira e indígena, esclarecendo no primeiro parágrafo que

O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da 
história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a par-
tir desses dois grupos étnicos, tais como 
o estudo da história da África e dos africa-
nos, a luta dos negros e dos povos indíge-
nas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na forma-
ção da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, eco-
nômica e política, pertinentes à história 
do Brasil (LDB - Lei nº 9394/96, de 20 de 
dezembro de 1996).

Tornou-se obrigatório o estudo sobre diversos aspectos da his-
tória e cultura da África, no entanto o que se percebe, tanto em 
materiais didáticos quanto em práticas educacionais, é o pleno 
reducionismo da cultura e diversidade africana frente a pedago-
gia hegemônica. Pensando pelo ciclo de políticas de Ball, esse re-
ducionismo nos materiais é dotado de intencionalidades e repre-
senta um projeto político de sociedade, uma vez que “reconhecer 
que esses povos têm Outras Pedagogias produtoras de saberes, 
de modos de pensar, de se libertar e humanizar desestabilizaria 
a própria autoidentidade da pedagogia hegemônica” (ARROYO, 
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2012, p.30). Percebe-se, pelo exposto, que existe um conflito de 
projetos e um acentuado interesse em manter a estabilidade da 
pedagogia hegemônica, apesar dos grandes avanços reivindica-
dos pelo Movimento Negro.

Durante a aula sobre o continente, abordou-se um material dispo-
nível no livro didático sobre “A questão da AIDS na África”, no qual 
o assunto era tratado de forma meramente informativa e sem 
uma finalidade definida, como boa parte das questões relaciona-
das ao continente são abordadas em outros tópicos do livro – qua-
se sempre com uma visão generalizada e estereotipada do terri-
tório.  O livro em questão, utilizado na sala de aula acompanhada, 
corresponde ao Araribá Plus da editora moderna, aprovado pelo 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que desde 2018 se-
gue os princípios da BNCC. Segundo Santos e Azevedo (2022, p.1),

Como resultado parcial é possível afirmar 
que os livros didáticos para serem apro-
vados no PNLD de 2020 foram obrigados 
a seguir as competências e habilidades da 
BNCC, essa informação está bem explicita 
no edital de 2020 em vários momentos, 
destacamos aqui os critérios de avalia-
ção, onde consta que “Serão excluídas as 
obras que não contribuírem adequada-
mente para o desenvolvimento de todas 
as competências gerais e competências 
específicas das áreas de conhecimento, 
constantes na BNCC.” (CPGLI, 2018, p.42).

A BNCC faz menção ao que a Lei nº 11.645/2008 exige para falar 
sobre educação das relações étnico-raciais e ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena, trazendo que

[...] cabe aos sistemas e redes de ensino, 
assim como às escolas, em suas respecti-
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vas esferas de autonomia e competência, 
incorporar aos currículos e às propostas 
pedagógicas a abordagem de temas con-
temporâneos que afetam a vida humana 
em escala local, regional e global, prefe-
rencialmente de forma transversal e inte-
gradora. Entre esses temas, destacam-se 
[...] educação das relações étnico-raciais e 
ensino de história e cultura afro-brasilei-
ra, africana e indígena (BRASIL, 2018).

Apesar da temática étnica racial não aparecer de forma explicita 
nas competências gerais e específicas, ela aparece no documento 
em nove habilidades presentes do oitavo ano, fato que justifica 
esse conteúdo presente no livro didático, sendo importante desta-
car que os livros do PNLD também precisam seguir as leis que afir-
mam a necessidade desta temática. Todavia, é necessário refletir 
sobre a forma como essa lei vem sendo abordada pelos materiais 
adotados pelo estado. 

Ao analisar o conteúdo do livro didático sobre o continente africa-
no, percebeu-se uma abordagem equivocada e generalizada sobre 
o território africano em diversos aspectos. Embora um único caso 
não seja o ideal para exemplificar essa conclusão, apoia-se tam-
bém no estudo de Muller (2018) que realizou um levantamento do 
estado da arte da produção acadêmica abordando ERE (Educação 
e Relações Étnico-Raciais) e o livro didático, onde pôde-se cons-
tatar importantes avanços desde a conquista da lei 10.639/2003, 
mas também múltiplas lacunas e desafios para consolidação da 
importante necessidade que ela representa para a sociedade:

Nota-se que as mudanças no LD ocorre-
ram, entretanto, estão longe do ideal, pois 
de acordo com os estudos, aconteceram 
de forma parcial. Assim, se faz necessá-
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rio prementes modificações substanciais 
na organização e inclusão de conteúdos 
e imagens desmistificadoras de estereó-
tipos, bem como na naturalização de per-
sonagens de várias etnias num lugar de 
miséria ou bestializados, ou ainda sua au-
sência ou silenciamento em outros espa-
ços tais como nas ciências, nas diferentes 
profissões, no domínio das tecnologias, 
na literatura, na filosofia, na cultura, no 
cinema, na televisão, e nas diferentes ar-
tes (MULLER, 2018, p. 89).

Não será um livro didático o responsável por uma educação liber-
tadora e antirracista, mas deve-se pensar que em muitas escolas 
ele é o único recurso que os/as professores/as e estudantes têm 
acesso, então é fundamental que ele seja pensado de maneira efe-
tiva dentro do que propõe a lei. Pois a forma como o conteúdo 
aparece no livro muitas vezes define a abordagem que o/a profes-
sora fará.

Na mesma direção, já apontamos (San-
tos, 2007) que o objetivo de “educar para 
a igualdade racial”, que dá esteio à Lei, faz 
seu escopo ir além da inserção dos con-
teúdos indicados em seu texto. Defende-
mos que o objetivo da Lei é reposicionar 
o negro e as relações raciais no mundo 
da educação, o que requer inserir conteú-
dos, mas também rever conteúdos, rever 
práticas e posturas pedagógicas, mate-
riais e métodos pedagógicos, rever con-
ceitos e paradigmas, transformar a forma 
como as escolas executam a coordena-
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ção das relações raciais no seu cotidiano 
(marcado pela reprodução da discrimi-
nação e pelo silenciamento diante do ra-
cismo), transversalizar a discussão pelas 
diferentes disciplinas, enfim, uma pauta 
bastante robusta, diversa e complexa que 
mexe diretamente nos jogos de poder em 
todos os âmbitos de construção e regu-
lação das práticas educativas (SANTOS, 
2009, p.2).

Outro ponto a ser problematizado é formação inicial e permanen-
te de docentes. A formação inicial e continuada de professores é 
algo crucial para o fortalecimento de uma educação crítica que 
respeite a diversidade de sujeitos no Brasil. Foram analisadas 
as dimensões que trazem de forma específica a educação para 
relações étnico-raciais na Resolução CNE/CP n°2, que “define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a for-
mação continuada” (BRASIL, 2015). Percebeu-se alguns avanços da 
temática no cap. V que trata da formação inicial do magistério da 
educação básica em nível superior, trazendo a temática à tona em 
três parágrafos, como exemplificado no Art. 13.

§ 2º Os cursos de formação deverão ga-
rantir nos currículos conteúdos específi-
cos da respectiva área de conhecimento 
ou interdisciplinares, seus fundamentos e 
metodologias, bem como conteúdos rela-
cionados aos fundamentos da educação, 
formação na área de políticas públicas e 
gestão da educação, seus fundamentos e 
metodologias, direitos humanos, diversi-



54 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

dades étnico-racial, de gênero, sexual, re-
ligiosa, de faixa geracional, Língua Brasi-
leira de Sinais (Libras), educação especial 
e direitos educacionais de adolescentes e 
jovens em cumprimento de medidas so-
cioeducativas (BRASIL, 2015).

Apesar disso, a temática foi deixada de lado no cap. VI da resolu-
ção que aborda a formação continuada de profissionais do ma-
gistério, no qual a educação para relações étnico-raciais não foi 
citada nenhuma vez, o que faz necessário retomar o ciclo de políti-
cas de Stephen Ball para a seguinte indagação: Quem se beneficia 
dessa lacuna na formação continuada de professores?

Ainda nesse enfoque, foi realizada a leitura e análise da Resolução 
CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que “define as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores 
para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 
Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Forma-
ção)” (BRASIL, 2020). Esse documento, ainda em processo de im-
plementação, busca estabelecer uma consonância entre as dinâ-
micas curriculares dos cursos de formação de professores com a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC da Educação Básica). Em 
outras palavras, determina-se que a formação de professores es-
teja articulada com as competências e habilidades impostas pela 
BNCC-Educação Básica. 

Objetivando compreender de que forma a educação e relações 
étnico-raciais é tratada nesta resolução, constatou-se que o termo 
“étnico-racial” só é citado uma única vez em todo o documento, 
no subtópico 3.2.4 das competências especificas, onde é definida 
como habilidade profissional  “Atentar nas diferentes formas de 
violência física e simbólica, bem como nas discriminações étnico-
-racial praticadas nas escolas e nos ambientes digitais, além de 
promover o uso ético, seguro e responsável das tecnologias di-
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gitais” (BRASIL, 2020).  É possível notar um enorme retrocesso na 
forma como a educação e relações étnico-raciais são concebidas 
de uma resolução para a outra, sendo que nesta última são tra-
tadas somente na esfera das discriminações e violência, afunilan-
do ainda mais as possibilidades e a autonomia das universidades 
para pensar seus currículos.

Fica evidente diante do exposto que existe um tensionamento 
constante entre diferentes concepções. Percebe-se em alguns 
momentos, importantes avanços da educação e relações étnico-
-raciais, embora os embates permaneçam.  Em outros momentos, 
prevalecem os retrocessos caracterizados por uma visão neolibe-
ral voltada à formação de professores para reprodução de habi-
lidades e competências – que por sua vez fazem parte de uma 
resolução que não discute a educação e a relação étnico-raciais.

CONCLUSÕES

O que concluir de um processo de formação? O que permanece... 
mudando? Fato é que todos os dias se tiram diferentes conclusões 
acerca do cotidiano escolar, o que caracteriza a formação docente 
como algo permanente. Estar presente na escola e na sala de aula 
durante a formação inicial é de suma importância, sentir o espaço 
se transformar e o dinamismo de tudo é o que movimenta o dese-
jo de mudança nos/as professores/as. Ao longo do relato, pôde-se 
discutir demasiadas questões atreladas às políticas educacionais 
vivenciadas ao decorrer da disciplina de estágio, como formação 
docente inicial e permanente, políticas educacionais e intenciona-
lidades no ensino que compõem um projeto de sociedade. Essa 
ponte-possibilidade que o estágio supervisionado proporciona en-
tre universidade e escola é fundamental para construção de uma 
formação autônoma, crítica e coletiva.

Qual projeto de sociedade desejamos? Qual o papel do professor? 
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Essas questões denotam uma discussão necessária sobre a função 
social docente, mas também gera reflexões críticas sobre a atual 
conjuntura das políticas educacionais e o conflito constante entre 
práticas libertadoras e os limites impostos pelo currículo e condi-
ção do trabalho docente, embora, como citada a lei 10.639/2003, 
sujeitos sociais por meio de resistências também vêm conquistan-
do espaço nos currículos e na sociedade. 

As políticas possuem múltiplas camadas, podendo servir aos inte-
resses da classe dominante ou se materializar enquanto avanços 
para a transformação social. Destacamos, então, a importância de 
estudá-las durante a formação inicial, uma vez que a possibilidade 
de acesso a materiais, discussões e reflexões acerca das políticas 
educacionais é algo fundamental para o entendimento das trans-
formações que elas podem ocasionar no espaço escolar e, con-
sequentemente, em nossa sociedade. Questionar-se sobre o por-
quê de cada política em seus diferentes aspectos é essencial para 
percepção e o encaminhamento do projeto de sociedade que se 
almeja, sendo este um campo de disputa e tensionamentos entre 
os sujeitos hegemônicos e outros sujeitos, outra sociedade.

É importante destacar que a prática profissional do professor 
muitas vezes depende da concepção de educação do/a docente, 
que deveria resultar de uma formação inicial que abordasse as di-
mensões técnica, pedagógica e política. Trabalhar as políticas edu-
cacionais de forma crítica e reflexiva e possibilitar a identificação 
delas no cotidiano escolar é essencial para uma formação inicial 
que possibilite autonomia e a construção de uma consciência de 
classe.
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RESUMO 

Este artigo visa discutir a educação na atualidade brasileira em es-
pecial no período da pandemia da COVID-19, com base em uma 
análise pautada nas discussões propostas por Paulo Freire em 
seu livro Educação como prática da liberdade, a fim de elucidar 
o retrocesso sofrido na educação básica pública no último gover-
no nos anos atingidos pela pandemia. A educação brasileira é um 
elemento de disputa, na qual à anos a classe hegemônica vem 
vencendo, mostraremos neste texto como essa classe controla o 
acesso à educação, na intensão de manter sua hegemonia sobre 
a grande classe trabalhadora, na qual por meio deste processo 
se encontra sem perceptivas agravando as desigualdades sociais.
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INTRODUÇÃO

A educação é um espaço de disputa, que sempre teve maior do-
mínio da classe dominante que estabeleceu e normatizou a edu-
cação escolar para a classe trabalhadora que foi inserida neste 
processo com objetivo de atender os interesses do capitalismo. 
A precariedade existente no sistema público de ensino com obje-
tivo de promover a manutenção do cenário sociopolítico no qual 
vivemos. De acordo com Paulo Freire, o desenvolvimento social 
brasileiro se deu em meio a uma cultura assistencialista, onde o 
senhorio institui aos seus subalternos valores e ideais. A classe 
que detém o poder toma posse de todas as rotas de conhecimen-
to para espalhar sua ideologia e garantir a dominação do pensa-
mento social.

Esta situação acaba por coisificar o homem, pois ele não tem con-
dições de se desprender de seus provedores e perde a capacidade 
de se expressar e de expor ideais próprios. O homem acaba por 
assumir outrem como seu representante e delega a ele tomadas 
de decisão, perdendo sua autenticidade. No entanto, para Freire, 
não basta que o homem esteja no mundo, mas sim com o mun-
do, ou seja, é necessário que ele interaja e faça parte do mesmo, 
estando em abertura com a sociedade em que vive e participan-
do ativamente enquanto sujeito pensante, sendo indispensável o 
acesso a uma educação que promova a reflexão de maneira orgâ-
nica e significativa para que este objetivo seja alcançado.

Deste modo, uma das ideias centrais utilizadas neste ensaio é a de 
trabalhar a obra de Paulo Freire, destacando a importância de o 
indivíduo alcançar a consciência crítica em meio à sua realidade, a 
fim de combater o pensamento ingênuo e o analfabetismo. Cabe 
ressaltar que a compreensão e entendimento sobre a fala e a es-
crita são importantes neste contexto, mas é necessário que essas 
façam sentido para os indivíduos que estão sendo alfabetizados.
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A manutenção da ineficiência do sistema educacional brasileiro é 
uma ferramenta utilizada pela elite como forma de alienação das 
massas populacionais no atual cenário sociopolítico. Discorrere-
mos nosso ensaio a partir desta problemática, abordando-a não 
somente em sua habitualidade, como também no período da pan-
demia da COVID-19, pautando-nos na obra Freiriana. 

O texto inicia abordando, de forma breve, a origem da educação 
escolar no mundo e no Brasil, em seguida são apresentadas as 
ideias de Freire com objetivo de mostrar como este autor possui 
uma importante contribuição na possibilidade de superação da 
crise educacional e por fim abordamos o aprofundamento da crise 
no período de pandemia.

MATERIAL E MÉTODOS

Para este artigo utilizou-se da revisão de literatura pautada na obra 
de Paulo Freire intitulada Educação como prática da liberdade, em 
conjunto com outros autores que contribuem para analisar o ce-
nário crítico da educação, em especial durante a pandemia da CO-
VID-19.  Também foram coletados e analisados dados secundários 
do Instituto Brasileiro de Geografia-IBGE e da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD. A partir deste levan-
tamento teórico e de uma análise mais aprofundada dos dados 
evidenciamos neste trabalho uma estrutura hegemônica na qual é 
possível observar alguns dos problemas educacionais vivenciados 
neste período, e ao longo da história da educação, destacando o 
poderio hegemônico e as desigualdades existentes.

Por fim este estudo nos levou a indagar por meio das leituras aqui 
selecionadas o real intuito da educação vista por uma perspecti-
va mercadológica e de controle da classe trabalhadora. Os dados 
analisados deixam claro os impactos da pandemia na educação e 
o agravamento da crise educacional neste período. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A princípio, é necessário abordarmos a questão do direito ao 
acesso à educação e de que forma esse é tratado na atualidade. 
O acesso à educação é tido como um dos direitos previstos pela 
Constituição Federal de 1988 e é reconhecido pela UNESCO como 
um direito universal. Entretanto, esse direito não é tão acessível 
na prática. Afinal, quem possui acesso à educação? Quais são as 
estratégias de possibilitar a permanência na educação? De que 
forma essa educação é ofertada? e para quem de fato é ofertada?

Precisamos compreender qual concepção de educação, está em 
evidência neste contexto, a análise nos permite afirmar que a edu-
cação atualmente é consequência de problemas de cunho social, 
econômico e político atrelado a um poder hegemônico que dita as 
regras e controla toda uma estrutura hierárquica na qual a educa-
ção se insere. As problemáticas nessa área são numerosas e, por 
este motivo, discorrer sobre todas seria algo inverossímil para um 
ensaio acadêmico. Desta forma, serão abordados neste trabalho 
alguns dos obstáculos enfrentados na educação em especial no 
período pandêmico da COVID-19.

Nadal (2008) discute a função social da escola a partir do proje-
to de modernidade, no qual essa instituição é moldada por uma 
estrutura de poder hegemônica que opera de acordo com os in-
teresses burgueses. neste sentido apresenta uma função da esco-
la como reprodutora das desigualdades sociais, destacando que, 
apesar da retórica da igualdade de oportunidades, a escola muitas 
vezes perpétua as desigualdades existentes na sociedade, aten-
dendo o objetivo inicial da escola, que foi fortalecer a burguesia

É importante ter clareza, porém, de que 
o projeto da modernidade foi gestado 
numa época de transição impulsionada 
pela burguesia que, interessada em in-
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tensificar suas atividades econômicas, se 
aliou ao povo e colocou em marcha o de-
senvolvimento do sistema capitalista. Foi 
nesse cenário social, marcado pelo esta-
belecimento de um novo padrão político 
[democrático], econômico [capitalista] e 
cultural [racional] que se iniciou o debate 
sobre a necessidade de educar o povo. A 
identificação de tal necessidade aparece 
relacionada, basicamente, a dois tipos 
de interesse, intimamente vinculados: o 
interesse do Estado democrático, de se 
consolidar e legitimar, e o interesse do ca-
pital, de se expandir. (NADAL, 2008, p.2)

Todo esse domínio político sobre a educação está articulado prin-
cipalmente a questões econômicas. O mercado, muitas vezes, dita 
quais caminhos a política deve seguir e, em meio a esse contexto, 
encontrou formas de adentrar o ambiente escolar e de dissemi-
nar os ideais do sistema capitalista. Esse jogo de interesses acaba 
atuando em desfavor da educação que beneficie a classe trabalha-
dora, pois muitas políticas educacionais e até mesmos currículos 
são elaborados de cima para baixo, ou seja, por pessoas que, em 
muitas circunstâncias, valorizam o mercado (capital) e articulam a 
educação aos interesses do capital, criando estruturas tecnicistas 
e metódicas sem visar quaisquer problemáticas. Abordando essa 
questão ao analisar a elaboração da Base Nacional Comum Curri-
cular, Girotto (2016), identifica alguns sujeitos deste sistema,

Tratam-se do movimento “Todos pela 
Educação”, capitaneado pelos Grupos 
Itaú, Gerdau e Fundação Roberto Mari-
nho e da “Fundação Lehman”, do empre-
sário brasileiro Jorge Paulo Lehman. O 
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que une estes dois grupos é a difusão de 
uma concepção empresarial de educação, 
pautada no discurso do capital humano e na 
relação simplista entre desenvolvimento da 
educação e crescimento econômico. O que 
mais chama atenção é que nas equipes de 
técnicos que compõem estes dois grupos a 
ausência de professores da educação bási-
ca é evidente. Destacam-se profissionais da 
gestão econômica, com experiências no se-
tor privado e em organismos internacionais, 
entre eles o Banco Mundial. (p.435)

Contrapondo esse movimento Paulo Freire (2003), afirma que a 
educação deve ser orgânica, na qual o docente problematiza si-
tuações para que o aluno reflita e vá atrás de respostas, gerando 
autonomia, autoridade interna, consciência crítica e permitindo o 
uso do diálogo na busca do conhecimento. Já a educação inorgâ-
nica deve ser destituída, pois nela nos deparamos com o método 
bancário, no qual o aluno deve reproduzir exatamente aquilo que 
lhe foi instituído pelo docente, sem que haja interação entre o con-
teúdo e o discente, ou seja, há a imposição de uma autoridade 
externa, gerando uma consciência ingênua, a qual está ligada ao 
assistencialismo citado anteriormente, marca de uma sociedade 
fechada repleta de mutismo.

Adentrando a esfera escolar com olhares mais críticos sobre di-
versas questões, é possível perceber que a grandiosidade dos nú-
meros publicados IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica) perde sentido quando observada de perto, pois alunos e 
professores encontram-se em intensas lutas por uma educação 
transformadora a qual não é representada pelo índice, pois o mes-
mo visa atender a política neoliberal e os organismos mundiais. É 
necessário que isso seja discutido por pessoas que ao menos en-
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xerguem os sujeitos ocultos em toda essa esfera, a fim de atingir 
uma educação pensada e voltada para eles. De acordo com Nadal 
(2008) numa sociedade moderna, a educação é vista como uma 
ferramenta importante para a formação de cidadãos críticos e au-
tônomos, capazes de participar ativamente da vida em sociedade.

Outra questão que reforça a crise educacional brasileira é o anal-
fabetismo no Brasil, de acordo com as definições do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e também da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílio (Pnad) em 2019, foram calculados 
cerca de 11 milhões de brasileiros analfabetos no Brasil, ou seja, a 
educação no nosso país ainda não atende a todos. 

Esses dados nos preocupam, pois, de acordo com o PNE - Plano 
Nacional de Educação, resguardado pela Lei 13.005/2014, umas 
de suas metas são o combate e a redução das taxas de analfa-
betismo no país. É preciso que seja oferecido uma educação que 
possibilite acesso a todos e que no processo de ensino aprendiza-
gem abarque as variações existentes no cenário socioespacial em 
que vivemos, tornando a educação antes mesmo de um direito 
legal, um direito social. 

A COVID-19 e o avanço na crise educacional Brasileira

Toda essa problemática na educação brasileira, se agravou com o 
advento da pandemia da COVID-19 que ocasionou o isolamento 
social por meio do lockdown, quando as autoridades governamen-
tais impuseram restrições mais severas à circulação de pessoas e 
ao funcionamento de estabelecimentos comerciais e serviços não 
essenciais. Promovendo o fechamento de escolas, universidades, 
restaurantes, bares, cinemas, teatros, entre outros. As crianças, 
por conta disso, tiveram sua alfabetização comprometida. Sendo 
assim, para além da precariedade existente no ensino e da do-
minação burguesa, a pandemia também foi um fator importante 
para o agravamento do analfabetismo no Brasil, recentemente.
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A pandemia da COVID-19 nome dado a doença infeciosa causada 
pelo vírus SARS-CoV-2, leva esse nome por ter surgido em dezem-
bro de 2019 ano que dá nome a doença. Essa foi declarada uma 
pandemia em março de 2020 pela Organização Mundial de Saúde 
– (OMS), devido ao seu rápido contágio e espalhamento pelo glo-
bo, o que ocasionou um estado de lockdown.

Os danos da COVID-19 foram graves, afetando o mundo todo, dei-
xando profundas marcas na sociedade, na qual causou inúmeras 
mortes. Além disso, a pandemia também teve impactos econômi-
cos, sociais e psicológicos significativos, afetando direta e indireta-
mente a vida de várias pessoas, na qual é possível ver através de 
um recorte socioeconômico que essa afetou ainda mais as popu-
lações mais vulneráveis.

Entre as consequências da COVID-19 estão o aumento do de-
semprego, o fechamento de empresas, a redução das atividades 
econômicas, a superlotação dos hospitais, o retorno do Brasil ao 
mapa da fome e a precarização do ensino se tornou mais eviden-
te. Sendo assim nítido que a pandemia também agravou as desi-
gualdades sociais, acentuando de forma gritante o lado perverso 
do capitalismo e seu controle hegemônico destacando o contraste 
entre riqueza e pobreza. 

Sacramento, Frigério e Azevedo (2021, p.22) ao analisar o ensino 
de geografia no período da pandemia afirmam que:

Analisando essas portarias e pareceres 
do MEC, é notório que todas as primeiras 
estratégias de intervenção da educação 
brasileira para contenção da pandemia 
foram criadas para tratar de uma crise de 
curto prazo, e a expectativa de rápida ex-
tinção do problema direcionava todas as 
ações. Contudo, em quase todas as par-
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tes do mundo, seu prolongamento ines-
perado e o ineditismo de escolas fecha-
das por um longo tempo foi real e exigiu 
que novas medidas fossem tomadas. O 
ano escolar estava passando mais a pan-
demia não.

O isolamento social impactou diretamente na forma em que a 
educação era ofertada. 

Como pensar a educação sem a escola? 
Esse passou a ser o desafio de todos os 
sistemas de ensino, seja da rede privada 
ou da rede pública. A estratégia adota pe-
las escolas da rede particular de ensino 
foi o uso de tecnologia com o predomí-
nio de aulas online e vídeoaulas gravadas 
pelos professores, já as escolas da rede 
pública se depararam com a explicitação 
do efeito da desigualdade social no en-
sino, pois grande parte dos alunos não 
possui acesso à internet e para tentar di-
minuir a desigualdade no ensino remoto 
emergencial foi recuperado o método da 
teleaula, compra de aplicativos educacio-
nais e impressão de material para os alu-
nos  (AZEVEDO,2020,p.219)

O afastamento do ambiente escolar expôs ainda mais adversida-
des a serem enfrentadas pelo sistema educacional brasileiro. Nes-
te cenário, as desigualdades sociais não somente foram evidencia-
das, como também foram acentuadas. A exclusão das famílias de 
baixa renda dos meios de comunicação digitais isolou os alunos 
provenientes destas e os privou do seu direito de acesso à educa-
ção, excluindo-os do processo educacional. 
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Os alunos em áreas remotas ou de baixa renda, por exemplo, ti-
veram mais dificuldade para acessar recursos de aprendizagem e 
se conectar com seus professores e colegas, pois a exclusão digital 
é uma realidade de grande parte da população brasileira. Além 
disso, a falta de interação social e de um ambiente de aprendiza-
gem presencial também afetou a saúde mental e emocional dos 
alunos. Em contraponto, a classe burguesa, por deter em si o capi-
tal, lidou de maneira menos árdua com essas questões, pois, por 
mais que os danos deixados pela COVID-19 também tenham os 
impactados, os recursos financeiros possibilitaram estratégias al-
ternativas para o ensino, os proporcionaram adaptabilidade para 
o enfrentamento deste contratempo.

Essa situação pode variar de acordo com a região e as políticas 
adotadas pelos governos para fornecer acesso à internet aos es-
tudantes, e de que forma lidaram com a pandemia e com a adap-
tação escolar neste período. Pois, a falta de acesso à internet pode 
afetar negativamente o acesso à educação e a equidade no ensi-
no, reforçando as desigualdades sociais.

Infelizmente, durante a pandemia da COVID-19, muitos estudan-
tes em diversas regiões do Brasil, permaneceram sem acesso ade-
quado à internet para participar do ensino remoto medida adota-
da para suprir a continuidade escolar baseada no modelo remoto, 
o que afetou significativamente sua educação. De acordo com o 
Censo Escolar de 2020, 4,2 milhões de estudantes não tinham 
acesso à internet em casa para participar das atividades escolares 
online, o que impactou diretamente na sua formação, afetando 
principalmente as crianças em processo de alfabetização e aque-
las vulneráveis socialmente.

As consequências deste processo pandêmico na educação são 
vistas pelos dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
– (Saeb), evidenciam o índice de analfabetismo entre estudantes 
que realizaram a prova passou de 15% em 2019 para 34% em 
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2021, entre crianças do 2º ano do ensino fundamental. O anal-
fabetismo em crianças dessa idade indica um atraso na Política 
Nacional de Alfabetização (PNA), de acordo com informações do 
site Educa mais Brasil publicado em (2022).

Ademais, outro lado atroz da pandemia foi o expressivo aumento 
da pobreza e o retorno do Brasil ao mapa da fome, situação que 
levou inúmeros jovens a abandonarem os estudos e a trabalha-
rem como forma de auxiliar na complementação da renda familiar 
em meio à grande crise econômica instalada. Esse fato resultou 
em uma evasão escolar que acaba por gerar um grande paradoxo, 
pois os alunos abandonam os estudos em busca de uma fonte 
de renda, no entanto, trabalhos dignos capazes de tirá-los des-
ta situação exigem no mínimo a educação básica que por eles foi 
abandonada, ou seja, há o fechamento de um ciclo de pobreza 
praticamente intransponível.

As ideias de Freire como possibilidade de superação da crise 
educacional

Apesar do livro “Educação como Prática da Liberdade” ter sido 
lançado no final dos anos 1960 e já naquele momento contribuir 
metodologicamente com o processo de alfabetização e condenar 
a educação massificadora que já ocorria na ditatura militar, não 
conseguimos encontrar na história da educação brasileira um pro-
jeto de educação nacional ou estadual que considere esses avan-
ços teóricos em suas propostas.

Entendemos que as ideias de Freire podem ajudar a superar esses 
dados agravados pela Pandemia da Covid 19. Diálogos a respeito 
do analfabetismo eram pautas importantes abordadas por Freire 
em seus projetos, pois o assunto o inquietava e vinha até ele por 
uma demanda oferecida pelos próprios grupos com os quais o au-
tor trabalhava. 

Freire defende uma alfabetização participativa que esteja direta-
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mente ligada à democratização da cultura e que liberte o sujeito 
de seu estado de ignorância, fazendo-o pensar. O autor critica o 
método de alfabetização no qual o homem é um sujeito paciente, 
pois muitas vezes o abismo entre o homem e o conteúdo o distan-
cia da sua realidade e aquilo deixa de fazer sentido.

Na verdade, somente com muita paciên-
cia é possível tolerar, após as durezas de 
um dia de trabalho ou de um dia sem “tra-
balho”, lições que falam de Asa – “Pedro 
viu a ASA” – “A Asa é da Ave”. Lições que 
falam de Evas e de uvas a homens que às 
vezes conhecem poucas Evas e nunca co-
meram uvas. (FREIRE, p. 104, 2003).

O autor também apontava a importância de se desenvolver um 
pensamento crítico por meio de uma educação dialógica e partici-
pativa, pois é assim que está nos libertará da ignorância, ou seja, 
de uma consciência ingênua.

Estávamos convencidos, com Mannheim, 
de que “a medida em que os processos 
de democratização se fazem gerais, se faz 
também cada vez mais difícil deixar que 
as massas permaneçam em seu estado 
de ignorância”. Referindo-se a este estado 
de ignorância, não se cingiria Mannheim, 
apenas, ao analfabetismo, mas à inexpe-
riência de participação e ingerência delas, 
a serem substituídas pela participação 
crítica, uma forma de sabedoria. Partici-
pação em termos críticos, somente como 
poderia ser possível a sua transformação 
em povo, capaz de optar e decidir. (FREI-
RE, p. 102, 2003).
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O diálogo é, uma importante ponte nesse processo de aprendiza-
gem, pois, nutrido do amor, da humildade, da esperança, da fé e 
da confiança, torna-se o que Paulo Freire denomina de comunica-
ção, a qual seria o resultado do processo em que o indivíduo passa 
a se libertar da consciência ingênua e a saltar para a crítica, sendo 
assim capaz de avaliar de maneira critica os acontecimentos de 
sua realidade, entendo seu papel nessa luta em prol de uma edu-
cação mais justa.

A dificuldade para se implementar essas ideias de Freire na edu-
cação residem no fato que os processos educacionais são con-
trolados majoritariamente pelo ideal do capitalismo favorecendo 
a uma classe burguesa que detém o poder hegemônico na qual, 
conforme mencionado anteriormente, se coloca em oposição aos 
ideais Freirianos a fim de garantir que seus privilégios sejam man-
tidos. O sucateamento do ensino é utilizado pela burguesia como 
forma de dominação estrutural das massas, classe trabalhadora 
e de manutenção da consciência ingênua, a fim de perpetuar a 
existência de mão de obra barata e de promover uma educação 
mercadológica, resguardando a permanência do atual cenário so-
ciopolítico, no qual os cidadãos comuns se tornam incapazes de 
se manifestar contrários à exploração a que estão submetidos por 
meio de uma estrutura hegemônica que se mantém nesse ciclo.

A classe dominante se coloca contrária às ideias progressistas 
Freirianas, uma vez que essas colocarão em risco a sua estabilida-
de ao dar ao povo o direito e o acesso a uma educação que de fato 
seja libertadora.

A medida em que falávamos à juventude 
brasileira, a homens simples do povo, a 
intelectuais, a especialistas e estendía-
mos nosso trabalho, se lançavam contra 
nós as mais ridículas acusações, a que 
nunca demos atenção, por conhecer bem 
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suas origens e suas motivações. O que nos 
amargurava não era outra coisa senão a 
ameaça dos irracionalismos à nossa des-
tinação democrática, anunciada na transi-
ção brasileira.   (FREIRE, p. 121, 2003).

Nota-se nesse trecho a dificuldade existente em se estabelecer 
uma educação efetiva, pois a classe burguesa, com apoio de em-
presas e do próprio governo, insiste em manter a precarização do 
ensino, a fim de zelar pelos seus privilégios. O que foi notório prin-
cipalmente durante os últimos anos no período pandêmico.

Recentemente, no último governo, tivemos exemplos dessa si-
tuação. Ocorreram diversos ataques à educação, corte de verbas, 
precarização das escolas e do ensino por essas ofertado. O mais 
contraditório ao pensamento de Paulo Freire foi a proposta apre-
sentada pelo ex-presidente Jair Messias Bolsonaro de utilizar um 
aplicativo para alfabetizar crianças em seis meses. O GraphoGame 
é um aplicativo em formato de jogo, (disponível para download 
em: https://alfabetizacao.mec.gov.br/grapho-game), desenvolvido 
na Finlândia e traduzido para o português. Foi utilizado por esse 
presidente em um de seus debates como uma solução para a al-
fabetização das crianças brasileiras, o que gerou uma série de crí-
ticas, pois o aplicativo não supre todas as demandas provenientes 
da alfabetização e não disponibilizaria um ensino representativo e 
participativo, o mesmo que o aplicativo realmente fosse capaz de 
alfabetizar , não seriam todas as crianças que teriam esse acesso 
como já destacado acima a desigualdade social ainda hoje impede 
que todos tenham acesso à internet.

Paulo Freire destaca que “O aprendizado da escrita e da leitura 
como uma chave com que o analfabeto iniciaria a sua introdução 
no mundo da comunicação escrita. O homem, afinal, no mundo e 
com o mundo. O seu papel de sujeito e não de mero e permanente 
objeto.  (FREIRE, p. 108, 2003).”
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Ademais, é importante que se tenha um “conhecimento de mun-
do”, bagagem que atrelada ao desenvolvimento da consciência 
crítica dá ao sujeito a capacidade de interagir com o mundo que-
brando a concepção de sociedade fechada.

É importante a compreensão da relação atual da conexão do glo-
bo com o advento da globalização, que hora pode unir os conti-
nentes e hora pode levá-los ao “mega fechamento de fronteiras”. 
A pandemia da COVID-19, por exemplo, nos fez repensar a educa-
ção e suas perspectivas futuras, destacando suas ambiguidades.

CONCLUSÕES

Frente aos pensamentos Freirianos, é fundamental que a popu-
lação se conscientize acerca de seus direitos e de seus deveres 
sociais e que esse se estabeleça por meio de uma educação dialó-
gica e participativa, na qual torna-se importante justamente visar 
o bem-estar da comunidade e a sua emancipação. É necessário 
que a educação básica, seja capaz de dialogar com as questões 
atuais e com os locais de vivência de seus alunos, principalmente 
para a promoção de uma maior conscientização de pertencimento 
e de política, permitindo que cada indivíduo seja capaz de exercer 
e de entender o seu papel como cidadão. Atreladas aos concei-
tos Freirianos, esta pode despertar a curiosidade epistemológica 
em seus alunos ao trabalhar não somente com a realidade deles, 
como também com seu espaço vivido.

O trabalho de Paulo Freire pode auxiliar também no desenvolvimen-
to de uma maneira eficaz de se estabelecer uma conexão entre pro-
fissionais da educação e seus alunos. Isto é muito importante para 
ganhar adesão desses indivíduos no despertar para um olhar crítico 
e entendimento de seu papel enquanto ator social, garantindo que a 
comunidade se conscientize da importância da educação para a ma-
nutenção de seus direitos básicos, dentre eles o acesso à educação. 
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Ademais as ideias de Paulo Freire podem ajudar a superar os pro-
blemas deixados pela COVID-19 de várias maneiras, principalmente 
no campo da educação e da conscientização crítica, pois a aborda-
gem freiriana pode ser utilizada como forma de conscientizar as 
pessoas sobre os impactos gerados pela pandemia e das medidas 
de isolamento social na sociedade. No qual através do diálogo e da 
participação ativa, também podemos estimular os alunos a pensa-
rem criticamente sobre as causas e as consequências da pandemia 
e o porquê a mesma atingiu a esfera global, bem como a buscar 
soluções coletivas e solidárias para os problemas por ela deixado.

Por fim, a abordagem freiriana pode ajudar a fortalecer a partici-
pação cidadã e a construir processos de tomada de decisão mais 
democráticos e participativos na qual o autor enfatiza a importân-
cia da solidariedade, da empatia e do compromisso com a trans-
formação social. Elementos esses importantes não somente para 
a educação como também são fundamentais para superar os im-
pactos da COVID-19, construindo uma sociedade mais igualitária, 
baseada no respeito aos direitos humanos e na solidariedade en-
tre as pessoas, fatores que foram essências no período pandêmi-
co e pós ele também.
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RESUMO 

O processo que envolve a saúde e a doença representa uma im-
portante ferramenta na atuação profissional, pois através destas 
informações é possível promover a qualidade de vida da popula-
ção e estimular a capacitação de agentes multiplicadores no es-
paço escolar. O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver 
o tema de saúde única como uma ferramenta de promoção da 
saúde e estimular a compreensão entre os determinantes am-
bientais e os condicionantes de saúde, preparando os alunos para 
atuarem em situações de primeiros socorros no ambiente rural. 
Trata-se de um estudo descritivo, realizado no Ensino Médio do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Mi-
14		Coordenador	do	Curso	Técnico	em	Meio	Ambiente	–	EAD,	Doutor	em	Promoção	da	Saúde,	
IFSULDEMINAS/campus	Muzambinho.
15		 Professor	 do	 Curso	 Técnico	 em	 Agropecuária,	 Doutor	 em	 Promoção	 da	 Saúde,	
IFSULDEMINAS/Campus	Muzambinho.
16		Técnico	em	Agropecuária,	Aluno	do	Curso	de	Medicina	Veterinária,	IFSULDEMINAS/Campus	
Muzambinho.
17		Professora	de	Biologia,	Mestra,	Universidade	Federal	de	Alfenas	–	UNIFAL.	
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nas – IFSULDEMINAS, Campus Muzambinho, no Estado de Minas 
Gerais. O Público-alvo foram os alunos do 1º Ano do Curso Técnico 
em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio e comunidade exter-
na, na disciplina de Saúde e Segurança no Ambiente Rural. A Ati-
vidade ocorreu no 1º semestre de 2023 com participação de 120 
alunos. A prática pedagógica foi conduzida utilizando princípios 
da Pedagogia Histórico-Crítica tendo como base Saviani, adaptado 
para realidade do Ensino Técnico em Agropecuária Integrado ao 
Ensino Médio de acordo com as seguintes etapas: Prática social 
inicial, Problematização, Instrumentalização, Catarse e Prática so-
cial final. Os resultados alcançados evidenciam a motivação e o 
envolvimento dos participantes na proposta, bem como a troca 
de experiências entre os alunos, reafirmando a escola como um 
espaço de construção e de multiplicação de agentes. A educação 
em saúde é capaz de proporcionar segurança na implementação 
de técnicas em primeiros socorros de maneira rápida e segura.

Palavras-chave: Saúde Ambiental. Educação formal. Epidemiolo-
gia. Educação no campo. 

INTRODUÇÃO

A Promoção da Saúde (definida pela Carta de Ottawa) pode ser 
considerada como um processo educativo que visa empoderar os 
indivíduos para o desempenho de ações sobre os condicionantes 
ambientais, capazes de interferir no seu modo de viver e na qua-
lidade de vida da comunidade ao qual está inserido.  (RUMOR et 
al, 2010).

O processo que envolve a saúde e a doença representa uma im-
portante ferramenta na atuação profissional, pois através destas 
informações é possível promover a qualidade de vida e o envolvi-
mento da população em sua prevenção (BRASIL, 2010).
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De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde 
não é sinônimo da ausência de doença ou enfermidade, mas com-
preende as relações de bem-estar físico, mental e social. Sendo 
possível constituir o papel dos seres humanos na manutenção e 
na transformação de seu ambiente (BRASIL, 1986).

O planeta Terra é dependente do sustento e evolução da relação 
simbiótica entre a saúde humana, animal e ambiental, que consti-
tuem a Saúde Única. Entretanto, a superioridade da humanidade 
sob a biosfera tem elevado a saúde humana, empregando uma 
alta responsabilidade na busca por saúde, o que os torna tão vul-
neral aos desafios presentes na busca pela saúde global humana 
(LOBO, 2021).

O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver o tema de 
saúde única como uma ferramenta de promoção da saúde e es-
timular a compreensão entre os determinantes ambientais e os 
condicionantes de saúde, preparando os alunos para atuarem em 
situações de primeiros socorros no ambiente rural. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo (estudo de caso) de acordo com 
os fundamentos em Barros e Lehfeld (2007), realizado no Ensino 
Médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sul de Minas – IFSULDEMINAS, Campus Muzambinho, no Estado 
de Minas Gerais. O Público-alvo foram os alunos do 1º Ano do Cur-
so Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio e comuni-
dade externa, na disciplina de Saúde e Segurança no Ambiente Ru-
ral. A Atividade ocorreu no 1º semestre de 2023 com participação 
de 120 alunos e duração de 110 minutos, divididos em 04 turmas 
(30 alunos). 

A prática foi conduzida como conteúdo transversal da disciplina 
e com a colaboração dos alunos do Curso Técnico Subsequente 
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em Enfermagem do IFSULDEMINAS - campus Muzambinho sob 
orientação e supervisão do professor. Foram utilizados recursos 
audiovisuais sobre primeiros socorros, apresentação do conteúdo 
através do quadro branco e execução dos primeiros socorros na 
prática através do uso de manequins de borracha e de atividades 
em duplas (avaliando a sequência, sincronia, calma e habilidade 
dos participantes no processo de ensino-aprendizagem). 

A prática pedagógica foi conduzida utilizando princípios da Peda-
gogia Histórico-Crítica tendo como base Saviani (2008) adaptado 
para realidade do Ensino Técnico em Agropecuária Integrado ao 
Ensino Médio de acordo com as seguintes etapas: 

Prática social inicial: Ação mediadora com introdução sobre a 
Saúde Única e os primeiros socorros no ambiente rural, estimu-
lando os alunos a dividirem o conhecimento e conceitos já pre-
sentes em suas vivências (senso comum) e apresentando novos 
conhecimentos mais elaborados e científicos. 

Problematização: Com auxílio de manequins e bonecos de uso 
pedagógico foram realizadas perguntas enfatizando as possíveis 
situações de acidentes no ambiente rural, preocupação e a impor-
tância da capacitação na prestação de um atendimento de quali-
dade, caso fosse necessário (materiais, técnicas, orientações). 

Instrumentalização: A equipe atuou introduzindo um novo co-
nhecimento dando elementos para o aluno comparar o que já 
sabia e os novos conhecimentos, tendo como base a tomada de 
decisão (sendo escolhido entre as duplas quem seria o líder na 
orientação para as tomadas de decisões sobre os procedimentos 
de primeiros socorros). 

Catarse: Ação mediada por uma “roda de conversa” para que o 
aluno relatasse o seu aprendizado e explorasse sua experiência 
afim de identificar dificuldades e facilidades durante os procedi-
mentos. 
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Prática social final: Momento de interação entre os mediadores 
e as duplas, buscando relacionar as atividades com sua realidade 
e propondo mudanças. Ao final foi realizada a “foto dos socorris-
tas estudantis” em defesa da educação ambiental e em prol de 
um socorro de qualidade no ambiente rural a fim de motivá-los a 
novas experiências.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na atividade prática foi possível observar o empenho e a motiva-
ção dos participantes em realizarem as técnicas conforme exibi-
ção do instrutor. As vivências foram compartilhadas e experencia-
das possibilitando ao aluno a oportunidade de “recontar situações 
no campo”, além de dimensionar o que já sabiam sobre o tema. 
Destacaram os agravos mais comuns no ambiente rural e dialoga-
ram sobre a importância da qualificação e capacitação para atuar 
em uma situação de primeiros socorros, respeitando os princípios 
da saúde única (Imagem 01 e 02). 

A Lei Lucas, sancionada em 2018, destaca a importância de propa-
gar os primeiros socorros a toda equipe escolar e ao corpo docen-
te das Escolas e instituições de recreação infantil (BRASIL, 2018). 

O que valida e consolida o compromisso de toda comunidade es-
colar em estar apta para oferecer o primeiro atendimento com 
presteza e conhecimento.
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Imagem	01	-	Acolhimento	dos	alunos	na	Prática	Inicial	Social

(Arquivo	do	Autor,	2023)

Imagem	02	-	Reflexão	sobre	as	causas	dos	acidentes	no	ambiente	rural

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Nos momentos de interação entre instrutor, participantes e alu-
nos, se formaram espaços de construção com propostas de inter-
venções e melhorias tanto em relação á preservação ambiental, 
quanto aos reflexos provenientes dos eventos extremos do clima 
que ocasionam acidentes com animais peçonhentos no campo 
(Imagem 03). 

Estabelecer vínculos de confiança e conhecimento, mediados por 
espaços de diálogos e de discussão sobre os primeiros socorros, 
é base da compreensão da promoção da saúde. Permitindo que 
o profissional da saúde se comunique de maneira direcionada ao 
passar uma informação e consequentemente contribua no pro-
cesso de treinamento e capacitação dos participantes, bem como 
alcança as dificuldades encontradas de acordo com o público-alvo 
(TEIXEIRA, 2004).

Imagem	03	-	Participantes	das	ações	propostas	na	Instituição

(Arquivo	do	Autor,	2023)
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Imagem	04	-	Treinamento	dos	agentes	multiplicadores	

(Arquivo	do	Autor,	2023)

A atividade social final que garante a absorção dos conteúdos 
através das limitações dos participantes faculta o momento de 
crescimento entre a sua insegurança e inabilidade previamente 
ao treinamento, e destaca o reconhecimento da importância da 
simulação do real em sala de aula (Imagem 04). 
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Imagem	05	-	Atividade	prática	de	primeiros	socorros

(Arquivo	do	Autor,	2023)

De acordo com Silva et al (2021) para agir em acidentes que envol-
vam a aplicação de primeiros socorros é imprescindível o atendi-
mento imediato, devendo fazê-lo criteriosamente e com habilida-
de, corroborando com as observações realizadas pelos alunos no 
exercício das atividades. 
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Imagem	06	-	Importância	da	realização	Adequada	dos	primeiros	socorros

(Arquivo	do	Autor,	2023)

Realizar o socorro e ter como instrumentos de aplicação materiais 
que estejam disponíveis no local, requer treinamento do profis-
sional, que deve ter recebido informações para agir em situações 
inesperadas. O que demonstra a calma e agilidade, construindo o 
papel ativo de compromisso de uns com os outros e principalmen-
te com a comunidade escolar (LAVOURA; MARSIGLIA, 2015). 

O estímulo de propagação de atividades teóricas na prática signi-
fica antecipar-se aos riscos e acidentes e ao mesmo tempo inserir 
o aluno na sua realidade como Técnico em Agropecuária e assegu-
rar os primeiros socorros (Imagem 05 e 06).

O Ministério da saúde incentiva a educação em saúde como um 
processo pedagógico de construção de conhecimento com vistas 
ao acesso dos conteúdos pela população, contribuindo para o au-
mento da autonomia das pessoas e acesso a qualidade de vida 
(OLIVEIRA,2010)
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CONCLUSÕES

Reconhecer a importância das ações pedagógicas institucionais 
como uma ferramenta de educação em saúde representa a opor-
tunidade de refletir sobre as questões ambientais e consequente-
mente a prevenção e minimização de acidentes e mortes no am-
biente rural. 

O processo de envolver a comunidade escolar e capacitar os agen-
tes multiplicadores permite promover um socorro rápido, segu-
ro e de qualidade, diminuindo assim, as chances de agravos e de 
mortes. 

O Espaço de treinamento, além de oferecer condições de aprimo-
ramento dos conhecimentos da comunidades escolar, estimula e 
consolida o papel dos primeiros socorros para a garantia da vida 
em condições de agravos que possam ocorrer nas dependências 
da escola. 
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RESUMO 

A metodologia ativa é um conjunto de estratégias que visam en-
volver o aluno de forma mais protagonista no processo de apren-
dizagem, promovendo a participação, o diálogo e a reflexão. A 
aplicação de jogos de citologia como metodologia pode ser uma 
alternativa interessante para melhorar a qualidade do ensino e 
envolver os alunos na aprendizagem. Um exemplo da aplicação 
de metodologia ativa é um jogo de citologia desenvolvido para alu-
nos do ensino médio, utilizando perguntas de sites de educação 
como Brasil Escola e Mundo Educação. O jogo tinha regras bem 
definidas, cartas de penalidade, desafios, dicas e cartas bônus. 
Embora a maioria das perguntas tenham sido respondidas cor-
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retamente, algumas estavam incorretas, possivelmente devido a 
confusão com termos semelhantes. Apesar de alguns desafios, o 
jogo mostrou uma experiência de aprendizagem bem sucedida e 
envolvente para os alunos.

Palavras-chave: Célula; Organelas; Metodologia Ativa.

INTRODUÇÃO

A metodologia ativa, por sua vez, é um conjunto de estratégias 
que buscam envolver o aluno de forma mais ativa no processo de 
aprendizado, promovendo a participação, o diálogo e a reflexão. A 
aplicação de jogos de citologia como metodologia ativa pode, por-
tanto, ser uma alternativa interessante para melhorar a qualidade 
do ensino e engajar os alunos no aprendizado.

Freire (2009), entre outros teóricos, enfatiza, a importância de su-
perar a educação bancária, tradicional e focar a aprendizagem no 
aluno, envolvendo-o, motivando-o e dialogando com ele, deixan-
do-o como ator principal e não como coadjuvante, visto que é a 
educação dele que está em jogo e não a do educador que já é um 
profissional atuante na área. 

Nas metodologias ativas de aprendizagem, o aprendizado se dá a 
partir de problemas e situações reais, os mesmos que os alunos 
irão vivenciar depois na vida profissional e de forma antecipada, 
durante o curso (MORÁN, 2015). Logo, é de grande valia realizar 
intervenções do tipo com os estudantes, já que muitas das vezes, 
pode os preparar para a realidade do dia a dia profissional deles.

MATERIAL E MÉTODOS

A aplicação da aula se deu na turma Info-H 2023, uma das turmas 
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do terceiro ano do curso técnico em informática integrado ao en-
sino médio do IFSULDEMINAS - Campus Muzambinho.

Para a execução da aula foi elaborado um jogo intitulado “Jogo 
de Citologia”, contendo 30 questões de vestibulares, consultando 
sites de educação, como o Brasil Escola e Mundo Educação, sobre 
células e suas organelas, com suas regras bem definidas, cartas 
de penalidades, desafios, dicas e cartas de bônus. Tal ferramenta 
foi elaborada por slides, no site Canva, de modo que a dinâmica 
se desse pelos slides, sem impressão das cartas, sendo elas pro-
jetadas na sala. 

O jogo teve início com a leitura e apresentação das regras, em se-
guida houve a divisão da classe em dois grupos, onde cada um 
deveria escolher um representante para tirar ímpar ou par, ini-
ciando o jogo quem vencesse a partida. Ademais, cada líder dos 
grupos tinha outra responsabilidade, a de sortear o dado em cada 
rodada, de forma com que o resultado fosse o valor da pontuação 
da questão.

Ao final do jogo, foram distribuídos chocolates para os alunos, 
como maneira de dar reforço positivo à execução do próprio, inde-
pendente de vencer ou não, mas sim para estimular a participação 
dos alunos em jogos assim, além de agradecer pela oportunidade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A equipe que venceu o ímpar ou par foi a Equipe A. No decorrer do 
jogo os alunos tiveram 30 segundos para responder cada questão 
e 5 minutos para executar os desafios, a maioria das questões fo-
ram respondidas de forma direta e correta. 

Uma das perguntas que foram respondidas incorretamente foi 
a 3, onde dizia “Analise atentamente as alternativas seguintes e 
marque aquela que indica a função do nucléolo”, a resposta cor-
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reta seria “d) Formar as subunidades ribossomais.”, os alunos da 
equipe A se confundiram e responderam “b) Promover a secreção 
de substâncias.”, em uma análise mais profunda, possivelmente 
responderam esta questão incorretamente, dada a possível seme-
lhança com a saída das subunidades dos ribossomos através dos 
poros do núcleo, sendo semelhante ao processo de secreção de 
substâncias.

Outra questão respondida de maneira equivocada foi a “6. Mar-
que a alternativa que apresenta a função principal do Retículo en-
doplasmático liso:”, onde os integrantes da Equipe B apontaram a 
alternativa “c) Síntese de carboidratos.” como correta, no entanto 
a alternativa “e) Síntese de lipídios.” era a certa, possivelmente tal 
confusão se deu pela semelhança entre os termos de síntese. O 
jogo se estendeu até a 8º rodada, vencendo a equipe A, que iniciou 
o jogo e venceu o desafio de desenhar uma célula com suas orga-
nelas, onde foi avaliado pela professora regente.

Ao final, o representante da Equipe B solicitou mudança das re-
gras do game, pois alegou que o jogo só beneficiaria a equipe que 
o iniciasse, já que penalizou somente sua equipe até o momento, 
fato que em parte se tornou verídico, ao passo que não obtiveram 
sucesso no desafio de desenhar a célula eucariótica e suas orga-
nelas. Mas de forma respeitosa foi comunicado que o jogo é de 
grande valia, já que é uma atividade lúdica, diferente do modelo 
tradicional de aprendizagem. 

Já a Equipe A apontou melhorias quanto ao tempo de resposta 
das perguntas, para que pudessem elaborá-las com mais tempo, 
de forma que o jogo pudesse fluir com mais calma, além do mais, 
a iniciativa foi elogiada pela equipe como um todo, principalmente 
os slides.

Esse feedback dos alunos se torna de grande valia, pois o conteúdo 
em si não é a única finalidade da aplicação do jogo, o senso críti-
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co é fundamental, como salientado por De Souza; De Oliveira e 
Vieira (2021), que retratam a aprendizagem de Biologia tem o fim 
de instigar o senso reflexivo, investigativo e crítico dos cidadãos, 
de modo com que aprendam os conteúdos para debater sobre 
diversos temas.

CONCLUSÕES

Além de tornar o aprendizado mais divertido, os jogos de citolo-
gia como metodologia ativa podem ter diversos benefícios para 
os alunos. Eles permitem que os alunos aprendam de forma mais 
interativa e participativa, além de estimularem a criatividade e a 
imaginação. Além disso, os jogos podem ajudar a desenvolver ha-
bilidades importantes, como a capacidade de trabalhar em equi-
pe, a resolução de problemas e a comunicação.

Por fim, é importante destacar que a aplicação de jogos de citolo-
gia como metodologia ativa não deve ser vista como uma substi-
tuição ao ensino tradicional, mas sim como uma estratégia com-
plementar. É importante que os professores utilizem diferentes 
metodologias para tornar o ensino mais atrativo e eficiente, con-
siderando sempre as características e necessidades dos alunos.
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RESUMO 

A CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) é uma instituição federal responsável por avaliar e aper-
feiçoar a formação de professores em nível de pós-graduação no 
Brasil. Para os residentes pedagógicos, a CAPES é de extrema im-
portância, pois ajuda a garantir a qualidade da formação destes 
profissionais e, consequentemente, contribui para a melhoria da 
educação no país. Com a oportunidade de participar do programa 
como residente, o vigente relato tem como objetivo descrever a ex-
periência adquirida através de uma aula ministrada para o 9° ano 
do Ensino Fundamental na Escola Estadual Cesário Coimbra. Sen-
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do assim, para a realização da regência, foi construído um mapa 
mental em conjunto com a turma, anotando no quadro branco as 
principais estruturas, suas funções e processos que constituem o 
sistema excretor. A participação dos alunos foi enriquecedora e 
por fim tiveram uma nova percepção sobre o uso de mapas men-
tais para estudo.

Palavras-chave: Educação; Mapa Mental; Regência; Sistema Ex-
cretor.

INTRODUÇÃO

A CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior) é uma instituição federal responsável por avaliar e aper-
feiçoar a formação de professores em nível de pós-graduação no 
Brasil. Para os residentes pedagógicos, a CAPES é de extrema im-
portância, pois ajuda a garantir a qualidade da formação destes 
profissionais e, consequentemente, contribui para a melhoria da 
educação no país. A construção acadêmica dos residentes peda-
gógicos é fundamental para o desenvolvimento de uma educação 
de nível, pois estes profissionais são responsáveis por formar os 
futuros professores e por conduzir a inovação e a melhoria dos 
processos educacionais. Desta forma, a CAPES tem um papel fun-
damental na garantia de uma educação de valor no Brasil, e é por 
isso que sua importância para os residentes pedagógicos é ines-
timável. É notável que muitos professores se encontram estagna-
dos em suas metodologias de ensino, principalmente pela pressão 
em alcançar resultados acadêmicos, esses medidos por meio de 
avaliações padronizadas, pode impedir que os professores expe-
rimentem novas metodologias de ensino. Neste contexto, eles se 
sentem obrigados a seguir uma rotina de ensino tradicional, o que 
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pode levar a uma estagnação em suas práticas pedagógicas. Le-
vando assim consequentemente, a um desinteresse por parte dos 
alunos. Em vista disso, o presente relato tem como objetivo des-
crever a experiência adquirida por meio de uma aula ministrada 
para o 8° ano do Ensino Fundamental por residentes da Escola 
Estadual Cesário Coimbra, no dia 05 de Dezembro de 2022. A se-
guinte atribuição constituiu-se no desenvolvimento de uma regên-
cia seguindo o conteúdo de Sistema Excretor.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a elaboração da aula, foi discutido com o residente adicional 
sobre as possíveis metodologias ativas que seriam atrativas para 
os alunos e assim aplicarmos a regência. Sem abandonar a reali-
dade da estrutura da escola em quesito aos materiais que ela pos-
sui para a aplicação das aulas. Sendo assim, optou-se por cons-
truir um mapa mental em conjunto com a turma, desenhando no 
quadro branco as principais estruturas e anotando suas funções. 
Este método é uma forma eficaz de melhorar a compreensão e 
retenção de informações importantes durante os estudos. A cria-
ção de um mapa mental permite ao estudante visualizar as ideias 
e conceitos de forma organizada e clara, ajudando a estabelecer 
relações lógicas entre elas. Além disso, a utilização de um mapa 
mental traz a possibilidade de aumentar a criatividade e a capaci-
dade de pensar de forma crítica. Ademais, o uso de mapas mentais 
é uma forma de tornar os estudos mais dinâmicos e interessantes. 
Ao visualizar as informações de forma clara, o estudante pode se 
sentir mais motivado e engajado no processo de aprendizagem. 
Desta forma, foi dividido entre os residentes os órgãos que seriam 
explicados para os alunos. A aula iniciou-se com a pergunta sobre 
qual seriam suas opiniões quanto a mapas mentais e se eles sa-
biam criar um. Muitos deles relataram que não gostavam ou não 
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sabiam como construir um. Sendo assim, todos os benefícios de 
estudar por mapas mentais, além de economizar tempo foram re-
latados a eles. 

Em seguida, perguntas norteadoras foram feitas. Toda a estru-
tura do sistema excretor foi desenhada no quadro, sendo elas: 
Rins, Ureter, Bexiga e Uretra. Dentre as perguntas, foram feitas: 
“Alguém sabe me dizer o que é sistema excretor?”, “Quais órgãos 
compõem este sistema?”, “Vocês sabem me dizer qual o nome de 
todos estes órgãos que desenhei aqui no quadro e a função de-
les?”. E assim que as indagações foram respondidas, os residentes 
transcreveram no quadro branco todas as respostas, de acordo 
com a concepção deles. Logo após, ao lado do mapa mental criado 
por eles, foi feito novamente o desenho da estrutura excretora e 
na lateral as respostas corretas foram colocadas para eles ana-
lisarem o que tinham acertado ou errado. E assim poder expor 
aos alunos a quantidade de conhecimento prévio que eles tinham, 
mesmo sem ter contato com a matéria. Ao final da construção dos 
dois mapas mentais, foi pedido para que os estudantes copiassem 
o mapa mental correto e nos 20 minutos restantes, quatro per-
guntas de fixação da matéria foram feitas no quadro. Este peque-
no exercício foi usado como participação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observou-se que os alunos possuíam muito conhecimento prévio 
sobre o assunto, sem compreensão aprofundada da matéria. To-
dos os alunos participaram da primeira dinâmica, mas somente 
alguns deles, mais precisamente os alunos que sentam à frente da 
sala, copiaram o segundo mapa mental e responderam às pergun-
tas de fixação. Ao final da atividade, os alunos foram questionados 
sobre a atual opinião deles sobre mapas mentais, e a maioria dos 
alunos do 8° ano tiveram uma nova percepção, dando um feedba-
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ck positivo de que mapas mentais eram uma boa forma de estudo 
e fixação da matéria. O uso de mapas mentais pode ser uma exce-
lente ferramenta, que facilita a aprendizagem dos estudantes, aju-
dando-os no entendimento da matéria e na capacidade de síntese 
da mesma. Para Galante (2013, p.1) “esses sistemas facilitadores 
das aprendizagens constituem importantes processos de análise, 
de compreensão, de ideias e conteúdos e contribuem para uma 
melhor estrutura cognitiva dos estudantes, com o consequente 
aumento de eficácia nos seus resultados escolares.”. 

Por fim, todos os alunos que participaram ativamente da aula 
compreenderam o valor que o Sistema Excretor tem no corpo 
humano, os órgãos que compõem esse sistema, bem como sua 
função. Assim, atingindo o objetivo da aula, que é fazer com que 
todos os alunos aprendam e entendam a matéria, bem como seus 
pontos principais, esses, que foram desenhados e pontuados 
no quadro branco. Dessa forma, tanto os professores quanto os 
mediadores da aprendizagem, devem viabilizar instrumentos de 
aprendizagem que sejam significativos para o desenvolvimento 
dos alunos. Conforme Freire (1996, p 21) “ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria pro-
dução ou a sua construção.”.

CONCLUSÕES

A aula ministrada foi enriquecedora, proporcionando mais expe-
riência e conhecimento do que é realmente estar em uma sala de 
aula. O método de ensino utilizado foi dinâmico e interativo, o que 
possibilitou aos alunos uma compreensão mais firme dos concei-
tos abordados. Além disso, os residentes souberam se adaptar às 
necessidades individuais de cada aluno, auxiliando-os na hora de 
responder às questões de fixação da matéria, o que tornou a aula 
ainda mais efetiva. A atuação de um professor em sala de aula 
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tem suas dificuldades e seus desafios, mas é uma atribuição à so-
ciedade muito satisfatória. E para conquistar os objetivos dessa 
atribuição, é necessário muito preparo antecipado e estudo, bem 
como respeito por parte dos residentes ao preceptor e cargo de 
professor.
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RESUMO 

Apesar da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, afirmar desde 
1996 que as escolas rurais devem ter um currículo alinhado com 
sua realidade, no município de Alfenas as escolas rurais possuem 
currículo urbano e seguem o plano de curso elaborado pela Secre-
taria de Estado da Educação de Minas Gerais que está articulado 
à padronização do conteúdo por meio das políticas educacionais 
federais. Para compreender como ocorre esse processo e quais as 
suas consequências para a educação nas escolas rurais, essa pes-
quisa por meio da análise documental, pautada no materialismo 
histórico dialético, analisou como esses planos de cursos interfe-
rem no conteúdo que é trabalhado na sala de aula e concluiu que 
este  processo dificulta o rompimento de uma educação urbana 
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nas escolas rurais, tornando cada vez mais distante a implementa-
ção de uma educação do campo.  

Palavras-chave: Planos de curso. Espaço rural. Escola do e no 
campo. Padronização. Multisseriação. 

INTRODUÇÃO

O processo de padronização da educação tem se fortalecido uti-
lizando um discurso de garantia ao direito à educação. Um dos 
caminhos mais utilizado neste processo é o currículo que inicia  
com a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), se 
consolida nos currículos estaduais, no caso mineiro, do Currículo 
Referência de Minas Gerais (CRMG) e se faz presente na sala, pelo 
menos no estado de Minas Gerais, por meio dos planos de curso. 
Tendo isso em vista, o desenvolvimento dessa pesquisa teve como 
objetivo compreender as contradições existente entre as políticas 
curriculares e as escolas rurais e para alcançar este objetivo foi 
realizada análise documental da BNCC, do CRMG e dos Planos de 
Cursos aplicados nas escolas rurais do Município de Alfenas-MG. 
Embasada no materialismo histórico dialético essa análise enfa-
tizou a abordagem dos conteúdos referentes ao espaço rural, ao 
campo e aos sujeitos do campo, buscando compreender como a 
proposta de plano de curso enviadas aos professores pode favore-
cer ou não a abordagem do conteúdo que dialogue com os alunos 
que residem no espaço rural.

MATERIAL E MÉTODOS

Esse texto é resultado de uma pesquisa qualitativa desenvolvida 
por meio do método materialismo histórico dialético, buscando 
analisar as contradições presentes na relação entre as escolas ru-
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rais e as políticas públicas que fortalecem um processo de padro-
nização do ensino, desconsideram a materialidade presente nas 
particularidades dos diferentes espaços  e das escolas que estão 
localizadas nestes espaços. Como procedimento metodológico foi 
realizada uma análise documental da Base Nacional Comum Cur-
ricular, do Currículo Referência de Minas  e dos Planos de Cursos  
elaborados pela Secretaria Municipal de Educação de Minas Gerais 
e utilizado na Rede Municipal de Educação de Alfenas-MG. A aná-
lise desses documentos teve como objetivo averiguar a presença 
dos aspectos inerentes ao espaço rural, o campo e os sujeitos do 
campo nos Planos de Curso de 2023, dessa forma, foram analisa-
dos todos os planos do ensino fundamental I (1° ao 5° ano). Esse 
recorte de conteúdo é justificado por esta pesquisa enfatizar os 
impactos da padronização das políticas educacionais para as esco-
las rurais que ainda não conseguiram implementar a educação do 
campo. Nesse momento, procurou-se habilidades que abordas-
sem o tema anteriormente citado, avaliando a profundidade que 
os mesmos eram abordados e a forma com que este documento 
traziam os conteúdos da realidade rural. A pesquisa também pro-
põe uma análise de como essa padronização dificulta a realização 
da multisseriação, que é muito presente nas escolas rurais.

Inicialmente o texto apresenta uma reflexão sobre as políticas 
curriculares nacionais e estaduais e como elas contribuem para o 
processo de padronização. Em um segundo momento o texto se 
dedica a apresentar o resultado da análise documental dos planos 
de cursos do estado de Minas Gerais de 2023, destacando as habi-
lidades que propõe os conteúdos referentes ao rural, ao campo e 
aos sujeitos do campo, seja de forma implícita ou explícita e o tex-
to finaliza problematizando as contradições presentes em escolas 
rurais multisseriadas que são obrigada a seguir planos de cursos 
que são elaborados por ano. 

Apesar de existir uma legislação que protege as escolas rurais e 
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que incentiva uma educação do campo, o processo de padroni-
zação fortalecido pela BNCC, cria obstáculos para que as escolas 
rurais consigam avançar em uma educação que fortaleça este es-
paço.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A educação brasileira passa por um processo intenso de padro-
nização e o exemplo mais claro deste processo é a articulação da 
Base Nacional Comum Curricular, o Programa Nacional do Livro 
Didático e o Sistema de Avaliação da Educação Básica.  Em 22 de 
dezembro de 2017, por meio da Resolução CNE/CP nº2 o Ministé-
rio da Educação institui e orienta a implantação da Base Nacional 
Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo 
das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Bá-
sica. Esta resolução determina que as avaliações externas deverão 
se adequar a BNCC e que os sistemas de ensino são obrigados a 
seguir a BNCC e inserir uma parte diversificada.

No caso do estado de Minas Gerais o Currículo Referência de Mi-
nas Gerais apresenta uma grande similaridade com a BNCC.  Silva 
(2021) em sua pesquisa quando realiza uma análise comparativa 
das habilidades dos dois documentos afirma que “Destas, 26 fo-
ram alteradas em relação a BNCC, apenas 9 criadas, 8 desmem-
bradas e a maioria delas somando 37 inalteradas.” Fato que indica 
como a BNCC foi reproduzida nos curriculares estaduais, muitas 
vezes essas alterações se referem a uma ou duas palavras que 
foram acrescentadas, mas nada indica algo que destoa dos prin-
cípios da BNCC.

A Lei de Diretrizes e Base da Educação afirma que:

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios organizarão, em re-
gime de colaboração, os respectivos sis-
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temas de ensino. § 1º Caberá à União a 
coordenação da política nacional de edu-
cação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, 
redistributiva e supletiva em relação às 
demais instâncias educacionais. § 2º Os 
sistemas de ensino terão liberdade de or-
ganização nos termos desta lei.

Esse regime de colaboração presente na LDB está se tornando 
uma política de padronização nacional da educação, contribuindo 
como um obstáculo para o trabalho com a diversidade que o país 
apresenta. Essa liberdade que o mesmo artigo afirma, muitas ve-
zes não é respeitada, uma vez que as resoluções deixam claro que 
a BNCC é obrigatória. E mesmo que não houvesse essa afirma-
ção os sistemas de ensino se sentem obrigados a seguir a BNCC 
pois é ela que será a base para as avaliações externas que serão 
utilizadas na elaboração dos índices das escolas, os quais muitas 
vezes são utilizados para definir participação em editais e envio de 
verbas.

Alguns pesquisadores têm defendido que a BNCC não padroniza, 
pois os professores possuem autonomia para articular o que o 
documento obriga com a realidade dos alunos, afirmação que não 
faz muito sentido, o que justifica tanto gasto de tempo e dinhei-
ro na elaboração e implementação de um documento curricular 
se o mesmo será transformado pelo professor? E em Minas Ge-
rais essa possibilidade de transformação ou de adaptação é ainda 
menor, pois o governo disponibiliza aos professores da rede um 
plano de curso bimestral para cada ano escolar da educação bási-
ca, ou seja, os professores não possuem a liberdade de escolher 
quais habilidades trabalhar de acordo com sua realidade, o sis-
tema já escolhe as habilidades e o professor deve planejar suas 
aulas seguindo este formato.
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A Secretaria de Estado de Educação de 
Minas Gerais (SEE-MG), por meio da equi-
pe pedagógica da Escola de Formação e 
Desenvolvimento Profissional de Educa-
dores de Minas Gerais, elaborou o Plano 
de Curso – 2022, observando as compe-
tências e habilidades estabelecidas no 
CRMG a serem desenvolvidas e traba-
lhadas, obrigatoriamente, por todas as 
unidades escolares da rede estadual 
de ensino. Este documento tem como 
objetivo auxiliar o professor na elabora-
ção do planejamento escolar, favorecer 
a organização das ações pedagógicas e 
estabelecer uma metodologia de sequên-
cia lógica, qualificando os processos de 
ensino e aprendizagem. É importante 
ressaltar que além do Plano de Curso, a 
SEE-MG irá disponibilizar ao longo do ano 
letivo de 2022 materiais de suporte que 
auxiliarão o professor na organização de 
suas ações pedagógicas de modo a ga-
rantir um processo de ensino e aprendi-
zagem eficaz para os estudantes. (MINAS 
GERAIS, 2022, s/p, grifo nosso).

Com um discurso de auxílio ao professor as políticas educacionais 
vão limitando a autonomia dos professores, que cada vez mais 
são obrigados a seguir conteúdos e normas que são impostas pe-
las leis. Atualmente os professores são obrigados a trabalharem 
com a pedagogia das competências e com procedimentos técni-
cos que buscam preparar os alunos para um mercado de trabalho 
precarizado. Esse cenário dificulta o desenvolvimento de uma me-
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todologia de ensino pautada em uma perspectiva dialética, histó-
rico-crítica.

Todo esse processo pode representar um empecilho para o for-
talecimento de Educação do Campo em escolas rurais que não 
estão localizadas em áreas que são influenciadas por movimen-
tos sociais do campo. No Caso do município de Alfenas-MG, local 
de estudo desta pesquisa, não possui um currículo municipal e 
faz uso do Currículo Referência de Minas Gerais e dos Planos de 
Curso disponibilizado pelo governo estadual, que são construídos 
dentro de princípios urbanos e desta forma longe da realidade dos 
sujeitos do campo

De acordo com CRUZ (2022) o município já possuiu, até em mea-
dos de 1992, 15 escolas rurais, mas atualmente possui somente 5 
escolas rurais, esse fechamento de escola pode ser relacionado ao 
êxodo rural, a predominância do agronegócio no espaço rural ou 
a posição política de não manter as escolas nestas espaços com 
objetivo de evitar custos, pensamento presente em uma visão 
mercantilista da educação. Essas 5 escolas rurais não possuem 
um material didático adaptado a sua realidade e os professores 
também não receberam nenhum tipo de formação continuada 
pautada na temática educação do campo, fatores que dificultam 
que esse professores ao receberem os planos de cursos, tenham 
condições de adaptá-los à realidade dos alunos do campo.

Um ponto importante de destacar na pesquisa é que os planos 
de curso de português e matemática apresentam a seguinte orga-
nização Práticas de Linguagens; Habilidade; Objetos do Conheci-
mento; Conteúdos relacionados; orientações pedagógicas e des-
critores do SAEB. O SAEB é um sistema de avaliação da educação 
básica, que é composto por avaliações externas para diferentes 
etapas da educação básica, sendo que suas notas são utilizadas 
para a elaboração do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica).  Esses descritores são elaborados para descrever 
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a habilidade da BNCC para o SAEB e a partir disso são elabora-
das as questões que irão compor a prova, ou seja, confirmando o 
pressuposto de que as avaliações externas e os currículos estão 
alinhados e levam o professor a assumir um compromisso com as 
avaliações externas e também limitam cada vez mais a autonomia 
do professor. 

Além disso, é importante ressaltar que, os descritores do SAEB no 
plano de curso são voltados somentes para disciplina de Língua 
Portuguesa e Matemática,  ambas são supervalorizadas desde o 
início da aplicação de avaliações externas, uma vez que a alfabeti-
zação e os conhecimentos matemáticos levam ao alcance de me-
tas, enquanto outras disciplinas são excluídas e desvalorizadas.

No item a seguir será apresentada a análise dos planos de curso 
com ênfase na abordagem do espaço rural.

O espaço que o rural, o campo e os sujeitos do campo ocupam 
nos Planos de Curso de 2023  (Ensino Fundamental I)

Os Planos de Curso do Ensino Fundamental I são divididos em 
5 documentos, onde cada um representa um ano/série.  Nesses 
planos foram analisadas as habilidades e conteúdos que trazem 
aspectos do espaço rural, do campo e dos sujeitos  que nele habi-
tam, tendo isso em vista, organizou-se no Quadro (1) os principais 
resultados encontrados e a partir do mesmo discorreu-se mais so-
bre o tema.
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Quadro 1-	O	espaço	rural,	o	campo	e	os	sujeitos	do	campo	nos	Planos	de	Curso	do	Ensino	
Fundamental	I.

 
Fonte:	MINAS	GERAIS,	2023.	Org.:	As	autoras. 

  *Conteúdo	abordado	de	forma	indireta.

No Plano de Curso do 1° ano, que têm cerca de 176 habilidades, 
onde apenas duas tratam sobre o campo, o espaço rural ou os 
sujeitos do campo, seja de forma direta ou nos “conteúdos rela-
cionados” e ambas habilidades são encontradas na disciplina de 
Geografia:

(EF01GE01): Descrever características 
observadas de seus lugares de vivência 
(moradia, escola etc.) e identificar seme-
lhanças e diferenças entre esses lugares. 
(...) Os seus lugares de vivência. - Espaço 
de vivência (funções dos diferentes locais, 
como as casas, apartamentos, moradias 
em ambiente urbano e rural, escolas, pra-
ças, mercados, entre outros). (MINAS GE-
RAIS, 2023, p. 120). (EF01GE07): Descrever 
atividades de trabalho relacionadas com 
o dia a dia da sua comunidade. Diferen-
tes tipos de trabalho existentes no seu 
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dia a dia. Atividades de trabalho existen-
tes na escola (limpeza, ensino, segurança, 
direção) e no entorno da escola (padaria, 
mercado, farmácia, comércio em geral). 
- Profissões e atividades laborais e os di-
versos tipos de trabalho. Diferentes ca-
racterísticas do mundo do trabalho urba-
no (cidade) e rural (campo) e apresentar o 
trabalho a partir da relação cotidiana do 
estudante. Atividades diurnas, noturnas e 
contínuas na família e comunidade. (MI-
NAS GERAIS, 2023, p. 122).

Cabe ressaltar que essas habilidades representam apenas 1,13% 
do total dos conteúdos abordados neste plano.

No Plano de Curso do 2° ano, que tem cerca de 205 habilidades, 
apenas uma dessas habilidades abordou de forma direta os te-
mas analisados nessa pesquisa, representando apenas 0,48% das 
habilidades desse documento. Novamente esse tema apareceu 
somente na disciplina de Geografia e diz respeito a:

(EF02GE11): Reconhecer a importância do 
solo e da água para a vida, identificando 
seus diferentes usos (plantação e extra-
ção de materiais, entre outras possibilida-
des) e os impactos desses usos no coti-
diano da cidade e do campo. Os usos dos 
recursos naturais: solo e água no campo 
e na cidade. (MINAS GERAIS, 2023, p. 103).

No Plano de Curso do 3° ano, que tem cerca de 204 habilidades, os 
conteúdos em análise são encontrados em 7 habilidades divididas 
entre duas disciplinas, sendo 4 habilidades em Geografia e 3 em 
História. Em Geografia são:
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(EF03GE01): Identificar e comparar aspec-
tos culturais dos grupos sociais de seus 
lugares de vivência, seja na cidade, seja 
no campo. A cidade e o campo: aproxi-
mações e diferenças. Grupos sociais (in-
dígenas, quilombolas, ribeirinhos, extra-
tivistas, ciganos, entre outros): aspectos 
culturais e hábitos de vida relacionados 
ao espaço de vivência (campo, cidade, flo-
resta, rios, assentamentos, etc.). (MINAS 
GERAIS, 2023, p. 125). (EF03GE03X): Reco-
nhecer e valorizar os diferentes modos de 
vida de povos e comunidades tradicionais 
em distintos lugares, tomando como re-
ferência as comunidades mineiras, tais 
como os indígenas, quilombolas, popu-
lações campesinas, geraizeiros, ribeiri-
nhos, entre outros. A cidade e o campo: 
aproximações e diferenças. (EF03GE11X): 
Comparar os impactos das atividades 
econômicas urbanas e rurais sobre o 
ambiente físico natural, assim como os 
riscos provenientes do uso de ferramen-
tas e máquinas na apropriação desses 
espaços. (MINAS GERAIS, 2023, p. 127). 
(EF03GE10): Identificar os cuidados ne-
cessários para utilização da água na agri-
cultura e na geração de energia de modo 
a garantir a manutenção do provimento 
de água potável. A importância da água, 
desde a alimentação, cultivo de plantas 
até a geração de energia, agricultura e 
potabilidade. - O impacto das atividades 
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econômicas urbanas e rurais sobre o 
ambiente físico- natural. (MINAS GERAIS, 
2023, p.131).

Na disciplina de História são as seguintes habilidades:

(EF03HI01): Identificar os grupos popula-
cionais que formam a cidade, o municí-
pio e a região, as relações estabelecidas 
entre eles e os eventos que marcam a 
formação da cidade, como fenômenos 
migratórios (vida rural/ vida urbana), 
desmatamentos, estabelecimento de 
grandes empresas, etc. (MINAS GERAIS, 
2023, p.136). (EF03HI07X): Identificar se-
melhanças e diferenças existentes entre 
comunidades de sua cidade ou região, e 
descrever o papel dos diferentes grupos 
sociais que as formam, analisando as 
suas características regionais, urbanas e 
rurais da fala, respeitando as diversas va-
riedades linguísticas e culturais. (MINAS 
GERAIS, 2023, p.139). (EF03HI11X): Iden-
tificar e valorizar as diferenças entre for-
mas de trabalho realizadas na cidade e no 
campo, considerando também o uso da 
tecnologia nesses diferentes contextos e 
sua importância para o desenvolvimento 
socioeconômico da região. (MINAS GE-
RAIS, 2023, p.140).

O Plano de Curso do 4° ano têm cerca de 212 habilidades e entre 
essas habilidades 5 delas se aproximam dos conteúdos sobre o 
espaço rural, se apresentando nas disciplinas de Artes pela pri-
meira e última vez em todos os planos de curso do ensino funda-
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mental I e II, também se apresenta de forma indireta na disciplina 
de Ciências, em Geografia e em História.

Em Artes o conteúdo sobre o rural aparece na habilidade 
(EF15AR13P4) e visa “identificar e apreciar diversas formas e gêne-
ros de expressão musical (música sertaneja etc.), reconhecendo e 
analisando os usos e as funções da música em diversos contextos 
de circulação da cultura regional, presentes no cotidiano” (Minas 
Gerais, 2023, p.40).

Em Ciências aspectos do espaço rural aparece na habilidade (EF-
04CI11X) que visa “associar os movimentos cíclicos da Lua e da 
Terra a períodos de tempo regulares e ao uso desse conhecimento 
para a construção de calendários em diferentes culturas, analisan-
do a melhor época para o cultivo agrícola” (Minas Gerais, 2023, 
p.92). Em Geografia o tema apareceu em duas habilidades, sendo 
elas;

(EF04GE04): Reconhecer especificidades e 
analisar a interdependência do campo e 
da cidade, considerando fluxos econômi-
cos, de informações, de ideias e de pes-
soas. Relação campo e cidade. O campo: 
organização, formas de trabalho, ativida-
des econômicas. - A cidade: organização, 
formas de trabalho, atividades econômi-
cas. - As relações entre o campo e a cida-
de. - Campo e cidade: produção e consu-
mo de alimentos, bens e serviços (MINAS 
GERAIS, 2023, p.100). (EF04GE07X): Com-
parar as características do trabalho no 
campo e na cidade, percebendo as evi-
dências de exploração e desrespeito às 
leis trabalhistas. (...) Atividades realiza-
das em trabalhos no campo. - Atividades 
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realizadas em trabalhos na cidade. - As 
interações entre as atividades laborais 
realizadas no campo e cidade. - A inter-
dependência entre o campo e a cidade. 
(MINAS GERAIS, 2023, p.101).

Em História aparece apenas uma habilidade tratando de forma in-
direta, segundo Minas Gerais (2023, p. 106), de:

(EF04HI02X): Identificar e comparar mu-
danças e permanências ao longo do tem-
po, discutindo os sentidos dos grandes 
marcos da história da humanidade (no-
madismo, desenvolvimento da agricul-
tura e do pastoreio, criação da indústria 
etc.). (...) Esta habilidade diz respeito a 
perceber que a trajetória dos grupos hu-
manos, ao longo do tempo, está marcada 
por grandes mudanças que ocorreram 
na história da humanidade: domínio do 
fogo, produção de ferramentas para caça 
e pesca, invenção da agricultura, domes-
ticação e criação de animais, escrita, mo-
tor a vapor etc.

Embora esses conteúdos tenham aparecido em mais disciplinas 
nos planos de curso do 4° ano, essas habilidades ainda represen-
tam apenas 2,35% do conteúdo presente nesse documento.

No Plano de Curso do 5° ano que têm cerca de 213 habilidades, 
6 tratam sobre o tema em análise nesta pesquisa, esse número 
representa 2,81% do total de habilidades desse documento. Pela 
primeira e única vez o tema se apresenta de forma direta em Lín-
gua Portuguesa nos planos de curso do Ensino Fundamental I, o 
mesmo não se repete nessa disciplina no Ensino Fundamental II, 
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se limitando, portanto a apenas uma vez em todo documento e 
trata sobre:

(EF35LP11): Ouvir gravações, canções, 
textos falados em diferentes variedades 
linguísticas, identificando características 
regionais, urbanas e rurais da fala e res-
peitando as diversas variedades linguísti-
cas como características do uso da língua 
por diferentes grupos regionais ou dife-
rentes culturas locais, rejeitando precon-
ceitos linguísticos (MINAS GERAIS, 2023, 
p.50).

Em Ciências aparecem em 3 habilidades que nos “conteúdos re-
lacionados” e nas “orientações pedagógicas” abordam o tema de 
forma indireta, sendo elas;

(EF05CI02X): Aplicar os conhecimentos so-
bre as mudanças de estado físico da água 
para explicar o ciclo hidrológico e analisar 
suas implicações na agricultura, no clima, 
na geração de energia elétrica, no pro-
vimento de água potável e no equilíbrio 
dos ecossistemas regionais (ou locais), re-
lacionando a necessidade de conservação 
da água e desperdício doméstico (...). (MI-
NAS GERAIS, 2023, p.100). (EF05CI13MG): 
Conhecer os métodos de produção e con-
sumo de alimentos da agricultura familiar 
regional discutindo sobre o valor nutritivo 
e calórico desses alimentos comparando 
com os alimentos industrializados. (...) 
Esta habilidade traz uma discussão sobre 
a agricultura familiar, como são produzi-
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dos esses alimentos, seu valor nutritivo 
e calórico.   (MINAS GERAIS, 2023, p.103). 
(EF05CI18MG): Identificar os recursos 
tecnológicos utilizados no tratamento da 
água e no cultivo do solo. (MINAS GERAIS, 
2023, p.105).

Em Geografia o tema aparece na habilidade (EF05GE04) que in-
cide sobre “reconhecer as características da cidade e analisar as 
interações entre a cidade e o campo e entre cidades na rede ur-
bana” (MINAS GERAIS, 2023, p.114) e na habilidade (EF05GE08X) 
que trata a respeito de “analisar transformações de paisagens nas 
cidades e no campo, comparando sequência de fotografias, foto-
grafias aéreas e imagens de satélite de épocas diferentes” (MINAS 
GERAIS, 2023, p.115).

De forma geral, aponta-se alguns aspectos dessa análise para re-
flexão: 1- a baixa presença dos temas em português, ciências, ar-
tes e inglês; 2- a inexistência dos temas em matemática, ensino 
religioso e educação física e 3- os planos trazem conceitos como 
“arte local”, a ideia de “comunidade”, “cultura local”, “representa-
ção do cotidiano” dessa forma entende-se que caso o espaço rural 
não se apresente de forma direta nessas habilidades, que foram 
desenvolvidas a partir de uma realidade majoritariamente urbana, 
seria de responsabilidade única do professor encaixá-lo entre as 
“possibilidades” que o documento apresenta. Entende-se que nes-
se processo o professor seria responsabilizado por uma possível 
falta de associação entre conteúdos abordados nos documentos 
às diversas realidades vividas pelos alunos das escolas rurais exis-
tentes pelo país.

Não fosse a geografia nos planos de curso, mesmo que de forma 
pontual e com pouca coerência na apresentação de seus conteú-
dos entre si, o espaço rural “desapareceria” destes documentos, 
o que é bastante preocupante, já que a geografia não é uma das 
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disciplinas visadas pelas avaliações externas seus conteúdos po-
dem ser suprimidos se não houver resistências contra isso, logo o 
espaço rural também se perderia junto a tal disciplina.

Além disso, é importante destacar que os professores responsá-
veis pelo ensino fundamental I são pedagogos e que muitas vezes 
apresentam dificuldades para abordar os conteúdos que são refe-
rentes a geografia.

Essa dificuldade encontrada pelos profes-
sores em diferenciar os conceitos pode se 
dar ao fato que as professoras das séries 
iniciais são formadas em Pedagogia, no 
qual as habilitam à polivalência, mas não 
possuem formação em Geografia, o que 
faz com que não tenha tempo para que 
os alunos explorem todos os elementos 
propostos para o ensino da Geografia nas 
séries iniciais o que leva uma rápida pin-
celada em alguns conceitos. (SILVA et.al., 
2026, p.31)

  Entende-se que a padronização do conteúdo por meio 
das políticas educacionais tornam esse cenário mais complexo, 
uma vez que limita a atuação dos professores e fica ainda mais 
difícil com as escolas que apresentam uma organização por sala 
multisseriadas, realidade comum em muitas escolas rurais.

A multisseriação nas escolas rurais o dilema entre o obstáculo 
e a resistência.

Mediante a padronização e engessamento do sistema nacional 
de educação com o objetivo de atender aos interesses capitalis-
tas, frente a uma realidade vigente da educação rural brasileira, 
a multisseriação apresenta-se como uma forma de resistência, 
manutenção das escolas rurais e para o fortalecimento da edu-
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cação do campo. 

Grande parte das escolas rurais e do campo trabalham com sa-
las multisseriadas, porém, o desafio é muito grande por conta da 
padronização. Salas multisseriadas, mas que são submetidas a 
currículo e avaliações baseadas em seriação. Os professores mui-
tas vezes não são assistidos com uma formação continuada que 
orientem nesse tipo de organização político-pedagógica. São es-
tigmatizados por trabalharem no campo e muitas vezes são alvos 
de questionamentos quanto às suas capacidades docentes; além 
de  não possuírem liberdade para se organizarem de forma dife-
renciada. 

Os autores Moura e Santos (2012, p. 75) corroboram com o mes-
mo pensamento quando traz que;

O que temos constatado é que o plane-
jamento pedagógico para as classes mul-
tisseriadas, orientado pela racionalidade 
da regulação, tem exigido dos professo-
res que lá atuam a seguirem a lógica da 
seriação. É cobrado que os professores 
planejem de tal forma que os conteúdos 
de cada série sejam ministrados. Assim, 
ao final do período de planejamento, o 
docente encontra-se diante de um amon-
toado de planos, copiados de outrem, 
iguais para toda a rede, demonstrando 
claramente uma política de regulação e 
racionalização do trabalho pedagógico 
(…). 

Como é possível desenvolver uma prática diferenciada e eficaz 
quando se está preso a um currículo urbanizado, totalmente de-
sarticulado com a realidade em questão e que é submetido a ava-
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liações externas que não levam em consideração a pluralidade 
dos sujeitos e vivências de um país com extensão continental e 
tão heterogêneo? A resposta não é simples, exige primeiramente 
a necessidade do reconhecimento em ser um educador do campo 
e não um reprodutor do urbano, uma formação política e crítica 
para resistir e subverter o sistema, o desejo de fazer diferente e 
não seguir o que já está pré-determinado.

Ainda de acordo com  Moura e Santos (2012), há a necessidade 
de uma “Pedagogia das Classes Multisseriadas”, necessita-se de 
um trabalho pedagógico diferenciado, a elaboração de um plane-
jamento que atenda as especificidades das turmas multisseriadas. 
Não é possível seguir a mesma lógica, desejando resultados dife-
rentes. Arroyo (2010, p.12) no prefácio do livro, Escola de Direito: 
Reinventando a escola multisseriada, traz outra perspectiva di-
ferente da perspectiva seriada, uma perspectiva que respeite os 
“tempos-idades geracionais”, ou seja, “infâncias, pré-adolescência, 
adolescência, juventude, vida adulta”.

As autoras Santos e Nunes (2021, p.22-23) apresentam um possí-
vel planejamento e que pode ser realizado de forma conjunta com 
os alunos, pois um aluno não pode também mediar a outro? De 
fato, a multisseriação é uma desconstrução de vários paradigmas 
educacionais. 

Para uma sala multisseriada pode-se 
elaborar um planejamento único para a 
turma, de acordo com os conteúdos pla-
nejados para cada etapa, com a distribui-
ção das tarefas de acordo com a comple-
xidade do conhecimento e adequação a 
cada nível de desenvolvimento psíquico. 
Pode passar pela eliminação das séries e 
se pautar nos níveis de aprendizagem dos 
alunos, garantindo dessa maneira o aces-
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so ao conhecimento, sem que nenhum 
aluno fique para trás.

Existe um respaldo pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394/96) que permite adaptações necessárias às 
especificidades da vida rural, em seus conteúdos curriculares e 
metodologias, na organização própria escolar e também flexibili-
dade no calendário da escola. É possível reinterpretar as políticas 
educacionais em favor de uma educação que faça sentido e seja 
significativa para os sujeitos do campo, pois todos têm o direito a 
uma educação de qualidade, tanto o rural quanto o urbano, mas a 
luta se faz necessária para que isso aconteça. 

CONCLUSÕES

Garantir o direito à educação, respeitando as particularidade de 
cada modalidade e a particularidade de cada espaço onde as es-
colas estão organizadas é um grande desafio e que de acordo com 
as políticas vigentes pode ser resolvido por meio da imposição de 
um currículo, argumentação que é desconstruída por pesquisas 
como esta, que comprovam que a padronização avança da esfera 
federal e chega na sala de aula por meio de plano de curso, dificul-
tando assim que os professores possam articular o conteúdo que 
precisa ser trabalhado com a realidade do aluno, e no caso das 
escolas rurais o desafio é ainda maior pois muitos professores não 
possuem formação que lhes permitam abordar o rural e muitas 
precisam planejar aulas para salas multisseriadas enquanto todo 
o sistema impõe a seriação. É urgente repensar a BNCC e a imple-
mentação da Educação do Campo para as escolas rurais. 
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ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO FRENTE A PREVENÇÃO DO 
CÂNCER DE PELE SOB A PERSPECTIVA DA AGENDA 2030

Eixo Temático: Integração entre educação e mundo do trabalho

Forma de Apresentação: RESULTADO DE PESQUISA 

Giovane Ferreira da Silva Pinto30 

Micheli Patricia de Fatima Magri31

RESUMO 

O câncer de pele atualmente ocupa o primeiro lugar na causa 
de óbitos no Brasil e no mundo. Objetivou-se com essa pesquisa 
descrever ações para atingir os objetivos no Plano de Ação Mun-
dial e na Agenda 2030 para a prevenção e controle do câncer de 
pele através do desenvolvimento e divulgação de um folder. Neste 
estudo, a metodologia aplicada consistirá de uma revisão de lite-
ratura, com pesquisa bibliográfica no período de 2003 a 2023 e 
após a elaboração de um folder sobre a prevenção do câncer de 
pele para ser divulgado nas mídias sociais. Assim sendo, o Bra-
sil se encontra em escassez de políticas públicas entre os países 
que têm uma política direcionada à prevenção do câncer de pele, 
integrando o Plano de Ação Global para Vidas Saudáveis e Bem-
-Estar e contemplando a Agenda 2030. Considera-se que há desa-
fios para implementar as campanhas de prevenção de câncer de 
pele, assim como a adesão destes, sendo o enfermeiro habilitado 
a executar campanhas educativas e oferecer orientações para que 
o câncer de pele deixe de fazer tantas vítimas.
30		Graduando	de	Enfermagem,	UNIVERSIDADE	PAULISTA	-	UNIP
31			Enfermeira	docente	no	departamento	de	enfermagem	e	medicina.	Coordenadora	do	curso	
de	enfermagem.	Doutora	em	ciências	ambientais.	UNIP/UNIFAL	
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mento Sustentável; Prevenção Primária; Política de Saúde; Enfermeiro.

INTRODUÇÃO

O câncer de pele se caracteriza por uma doença que possui um 
estágio vital de formação neoplásica, propiciam-se por fatores 
externos e internos e se desenvolvem por 2 tipos podendo ser 
Melanoma quando aparecem em qualquer parte do corpo e se 
apresenta na forma de mancha ou sinal e outro tipo Não Mela-
noma que possui formação de células basais ou não escamosas 
(PESSOA et al., 2020).

A atenção primária em saúde é onde homens e mulheres devem 
ser orientados sobre a importância da prevenção do câncer de 
pele, há uma necessidade urgente de levar o conhecimento e de-
senvolver com as pacientes formas de prevenção levando ao rumo 
a saúde universal e a igualdade de gênero. Contribuindo para a 
incidência e morbimortalidade e promovendo qualidade de vida 
para os clientes (GAMONAL et al., 2020).

A Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) se dispõe sobre a 
prevalência e incidência do câncer de pele e sobre os métodos 
de prevenção como a utilização de foto proteção e a relação do 
câncer de pele com os raios ultravioletas (SILVA et al., 2022), assim 
sendo utilizando-se de medidas que levem a evitar exposição ex-
cessiva ao sol e utilização de proteção contra os efeitos da radia-
ção ultravioleta que são medidas preventivas para o melanoma, 
podemos contribuir para a diminuição da doença.  

Devido a incidência pessoas dos grupos 1 e 2 têm maior predis-
posição a desenvolver se expostos excessivamente aos raios ul-
travioletas, dentro destes grupos estão presentes pessoas de pele 
clara, com sardas, cabelo claro e presença de sardas (NASCIMEN-
TO et al., 2019). Medidas preventivas possibilitam o diagnóstico 
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precoce e avaliação através do exame físico feito pelo enfermeiro 
da presença de sinais clínicos da doença e a utilização da consulta 
de enfermagem para a avaliação dos fatores exógenos presentes 
no cotidiano do indivíduo (BÜHRING et al., 2020).

A fim de reduzir a mortalidade prematura do câncer de pele, pro-
mover a saúde mental e o bem-estar geral, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) em conjunto com os governos estabeleceram me-
tas para acelerarem as ações para atingir os objetivos no Plano de 
Ação Mundial e na Agenda 2030 através da Resolução de Preven-
ção e Controle do Câncer por meio de uma Abordagem Integrada 
(MONTEIRO et al., 2022).

A agenda 2030 objetiva assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todos, em todas as idades (SOUZA; SOUZA; MA-
GRI, 2022). Até 2030, possui a meta de reduzir um terço da morta-
lidade prematura por doenças não transmissíveis, como o câncer 
de pele via prevenção e tratamento (OPAS, 2018).

Dessa forma, para as campanhas em prol da prevenção devem ser 
estimuladas através da verificação das dos fatores que interfere 
ao acesso, atenção integral e resolutividade dos serviços (SOUZA; 
SOUZA; MAGRI, 2022), buscando conhecer e intervir nos fatores 
que influenciam a busca pela a saúde e agindo na detecção pre-
coce da doença (GARBO et al., 2019). Assim sendo, há uma ne-
cessidade de compreensão do bem-estar pessoal e da busca pelo 
conhecimento em saúde, advindo do próprio indivíduo, família e 
comunidade e estudar crenças que advirem da busca pela saúde 
(KOGA et al., 2022). 

O Enfermeiro desenvolve um papel fundamental na estratégia de 
estímulo, educação, promoção, prevenção, através do contato co-
tidiano com os clientes e do estímulo do conhecimento fornecen-
do qualidade de vida, promoção de saúde e detecção precoce de 
agravos, orientando os fatores de riscos e as medidas de preven-
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ção relativas ao câncer de pele (SILVA et al., 2022).

Levanta-se a hipótese de que os enfermeiros possam participar 
efetivamente para atingir os objetivos no Plano de Ação Mundial 
e na Agenda 2030 para a prevenção e controle do câncer de pele 
através do estímulo à educação em saúde. 

Objetivou-se com essa pesquisa descrever ações para atingir os 
objetivos no Plano de Ação Mundial e na Agenda 2030 para a pre-
venção e controle do câncer de pele através do desenvolvimento e 
divulgação de um folder.

MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo, a metodologia aplicada consistirá de uma revisão 
de literária, com pesquisas bibliográfica em livros e site de buscas 
online, utilizando como fonte de busca a biblioteca da Universi-
dade de São José do Rio Pardo (UNIP-Universidade Paulista), 30 
artigos científicos com as bases do Scientific Eletronic Library Onli-
ne (SCIELO), Google Acadêmico e Universidade de São Paulo (USP) 
que aborde o assunto em questão.

Foi estabelecido como período de publicação das obras e artigos 
consultados publicados de 2003 a 2023. Os idiomas utilizados 
foram o português e o inglês, considerando que se configuram 
fontes de informações atuais e confiáveis, cujas buscas tiveram 
como palavras-chave: Neoplasias da Pele. Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável. Prevenção Primária. Política de Saúde. 
Enfermeiro.

Foram utilizados artigos originais, artigos de revisão e trabalhos 
de monografias, servindo de apoio para o subsídio para elabora-
ção do trabalho, obtendo uma conclusão mais atualizada sobre o 
tema estudado. Neoplasias da Pele. Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável. Prevenção Primária. Política de Saúde. 
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Enfermeiro.

O folder foi realizado no aplicativo Canva, utilizando a pesquisa 
realizada e posteriormente será postado nas redes sociais como 
Instagram e Facebook.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise da produção científica possibilitou o entendimento e ve-
rificação dos dados estáticos a respeito do câncer de pele e da re-
levância do profissional de enfermagem frente a esta doença, que 
causa inúmeros casos no Brasil e no mundo (TOFETTI et al., 2006). 

Figura	01:	Mortalidade	proporcional	não	ajustada	por	câncer	de	outras	neoplasias	malignas	
da	pele,	homens,	entre	1979	e	2019.

Os estudos abordaram as ações de enfermagem para prevenção 
e promoção. Assim sendo a avaliação das práticas diariamente 
previstas pela equipe e as questões levantadas a respeito da edu-
cação em saúde descreveram as práticas de trabalho. Portanto, 
ficou evidente a importância deste profissional de saúde na detec-
ção precoce do câncer de pele (VILELA et al., 2022). 
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O ponto frequente levado pelos estudos se fez pelo autoexame e 
pela importância de o indivíduo reconhecer alterações visíveis na 
sua pele e recorrer a ajuda dos profissionais de saúde, na atenção 
básica de saúde. Dessa forma, apesar de não haver evidência cien-
tífica disponível que corrobora este método (ARAUJO; REIS, 2022).

Diante disso, fica clara e evidente a questão encontrada que o 
melanoma é identificado pelos próprios pacientes quando encon-
tram alguma alteração de coloração, formato e extensão diferente 
da comum, ficando evidente a importância da detecção precoce 
estimulado pelo próprio paciente em reconhecer que há alguma 
alteração anormal. Há uma necessidade de as pessoas reconhece-
rem seus corpos, identificarem alterações e a procura da unidade 
básica de saúde (CARMINATE et al., 2021).

O exame físico realizado pelo Enfermeiro que possui habilitação 
legal prevista em lei para realização é essencial para a avaliação do 
cliente e da avaliação do estado geral, encontrando e identifican-
do alguma alteração de pele e/ou mucosa, identificando precoce-
mente alterações fora do padrão. O enfermeiro treinado e capaci-
tado é capaz de reconhecer as lesões sugestivas de câncer de pele 
e consegue identificá-las precocemente. (MACHADO et al., 2021).

Outro ponto é a Educação em saúde que o profissional de en-
fermagem tem o dever de estimular e conscientizar os clientes, 
levando uma qualidade de assistência e fazendo com o que bus-
quem unidade de saúde periodicamente para avaliação contínua 
dos pacientes. A educação em saúde permeia o saber técnico e o 
popular, sendo reconhecedora do indivíduo como o principal res-
ponsável pela sua saúde, levando o empoderamento ao mesmo 
e sendo reconhecedor do seu estado de saúde (OLIVEIRA et al., 
2021). 

O enfermeiro além de avaliar o paciente e levar a promoção de 
saúde, deve agir em conformidade com as políticas públicas, im-
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plementando e envolvendo-se na formulação, sendo bem geren-
ciadas e relacionando com a realidade apresentada por determi-
nado indivíduo, família e comunidade (PIRES et al., 2017).

O monitoramento dos fatores de riscos e a realização de campa-
nhas, projetos que estimulem a busca ativa dos indivíduos. A ava-
liação do risco se incorpora na prática da enfermagem avaliando 
histórico paciente, histórico familiar, olhar clínico treinado para 
reconhecer lesões sugestivas de câncer de pele (SILVA; SOUZA, 
2014). Monitorando os fatores que predispõem a pessoa a riscos 
como fatores internos citados acima e a fatores externos levanta-
dos na consulta de enfermagem, identificando o contato das pes-
soas com os riscos estimuladores do câncer (SILVA et al., 2022). 
A prevenção da doença e dos fatores de risco são fundamentais 
para diminuir o crescimento epidêmico da doença e a estimulação 
do reconhecimento precoce gera menor dano ao indivíduo, ao sis-
tema de saúde e à comunidade (CEZAR-VAZ et al., 2015).

O enfermeiro tem um forte papel e onde ocorre o primeiro con-
tato com o paciente para a identificação de possíveis anormalida-
des. O enfermeiro é totalmente capaz de estimular campanhas de 
saúde, avaliação do paciente e reconhecimento dos fatores de ris-
co da população adstrita para avaliação integral do cliente. Visan-
do ações que levem à prevenção, promoção e avaliação do câncer 
de pele, controlando assim a morbimortalidade do câncer de pele 
(SOUZA et al., 2009).
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	Figura	02:	Folder	de	prevenção,	rastreio	e	educação	em	saúde	de	câncer	de	pele.
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CONCLUSÃO

Neste estudo assumiu-se o desafio de elaborar um folder explica-
tivo, tendo como maior objetivo levar a informação sobre o cân-
cer de pele visando promover e reduzir a morbimortalidade para 
cumprimento da agenda 2030. 

O folder configurou-se como uma estratégia de educação de sabe-
res imprescindíveis para o desenvolvimento de educação em saú-
de, podendo levar a informação a muitas pessoas, por ser de fácil 
acesso e compreensão podendo ser colocado em vários locais.

A prática deste trabalho enriqueceu por entender a importância 
do papel da enfermagem e da busca de promoção de saúde, ana-
lisando os fatores de risco que contribuem para a formação do 
câncer de pele sendo o principal câncer em indecência no Brasil 
e no mundo, e a precaução da atenção básica aos pacientes futu-
ramente.
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RESUMO 

Esta pesquisa tem como apresentar um breve histórico da efeti-
vação e implementação das políticas afirmativas raciais, popular-
mente conhecidas como “cotas”. Autores como Nogueira (1985), 
Munanga (2019), Santos (2020) dão respaldo teórico ao projeto, 
de sobremaneira quanto aos estudos das relações étnico-raciais. 
Tal pesquisa se faz necessária por entender a importância de se 
conhecer como a implementação de uma política educacional 
tem sido realizada, para poder ofertar subsídios para melhorias 
e superação de eventuais obstáculos. Ademais, a Lei 12.711 pre-
vê análise transcorrida 10 anos de sua sanção, sendo essencial 
portanto estudos sobre a mesma. Para tal pesquisa, foi realizada 
um pesquisa bibliográfica, analisando a construção histórica das 
legislações que a ancoram.
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cação; Identidade negra
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INTRODUÇÃO

Desde que o Brasil se tornou signatário na Conferência Mundial 
contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas 
Conexas de Intolerância realizada na cidade de Durban, na África 
do Sul, em 2001, comprometendo-se a buscar e criar mecanismos 
que possibilitassem o enfrentamento às discriminações geradas 
na sociedade. Foi possível, assim, o desenvolvimento de políticas 
afirmativas que buscassem acabar ou minimizar os efeitos provo-
cados pela discriminação racial, ainda que por meio de políticas 
que promovessem a discriminação positiva.; é nessa linha de ra-
ciocínio que Álvaro Cruz (2009) defende que 

As ações afirmativas são, portanto, atos de 
discriminação lícitos e necessários à ação 
comunicativa da sociedade. Logo, não de-
vem ser vistas como “esmolas” ou “cliente-
lismo”, mas como um elemento essencial 
à conformação do Estado Democrático de 
Direito. São, pois, uma exigência comum 
a países desenvolvidos como os Estados 
Unidos e países subdesenvolvidos como o 
Brasil (CRUZ, 2009, p. 63)

Há diferentes propostas de políticas públicas, como as interseto-
riais, que agregam setores diversos, buscando trabalhos dialéticos 
e em parcerias, podendo aproveitar melhor os conhecimentos e 
experiências, com as políticas públicas de governo e políticas de 
Estado. Neste sentido, percebe-se que, com as políticas públicas, 
pode-se separar o que o governo pretende do que ele realmente 
faz. Uma boa definição para políticas afirmativas foi apresentada 
por Joaquim Barbosa Gomes (2001). Segundo ele, as ações afirma-
tivas são definidas como um conjunto de políticas públicas e priva-
das de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas 
com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de ori-
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gem nacional. O autor acrescenta ainda que as mesmas também 
têm como objetivo corrigir os efeitos presentes da discriminação 
praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal 
de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais, como a edu-
cação e o emprego. 

Por sua vez, Fátima de Oliveira (2008) defende que quem elabora 
e implanta uma política deve estar convencido de que está diante 
de uma questão estrutural que exige a consideração da raiz dos 
problemas, historicamente construídos, respeitando públicos com 
múltiplos recortes, como o caso das mulheres brancas e mulheres 
negras. Neste tocante, compreende-se que não há a necessidade 
de legislações e imposições, mas da compreensão dos gestores 
sobre a necessidade e importância delas.

Apesar de ainda se questionar a efetividade das políticas afirmati-
vas, o debate sempre fomenta e caracteriza os movimentos sociais 
e ideólogos, em uma constante luta entre defensores e opositores 
de tais práticas. Se por um lado é argumentado que elas ferem o 
princípio de isonomia, de tratamento igualitário e que o uso de 
tais políticas levaria a comportamentos oportunistas e incitaria 
à discriminação, por outro, pontua-se que os riscos oportunistas 
podem ser minimizados pela ratificação das identidades raciais, e 
que após a implantação de muitas destas políticas observa-se os 
bons resultados, especialmente na área da educação. 

 

MATERIAL E MÉTODOS

Considerando que essa é uma pesquisa de cunho majoritaria-
mente histórico, pela qual será buscado um aprofundamento nos 
significados das ações e relações humanas e institucionais, não 
dimensionadas somente em gráficos e tabelas, será necessário 
lançar mão de diversas metodologias. Nesse sentido, inicialmente, 
uma pesquisa bibliográfica foi necessária a fim de compreender 
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conceitos e definições, além da análise histórico institucional (a 
saber o Governo Federal) das políticas afirmativas, sendo possí-
vel ainda uma melhor construção e compreensão do objeto estu-
dado, conforme defende Gil (1994 apud LIMA; MIOTO, 2007). Na 
mesma medida, um estudo das legislações educacionais federais 
se faz necessário para compreensão acerca da maneira pela qual 
estas regulamentam as ações educacionais do país. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As demandas da sociedade civil foram estabelecidas e adquiridas 
pela própria ao longo da formação de nossa sociedade brasileira, 
organizando-se em torno de questões urgentes como moradia, 
educação, saúde, saneamento, transporte etc., sendo atraves-
sadas por novos paradigmas como gênero, raça, etnia e outras 
pautas. Buscando um projeto de transformação da sociedade de 
forma democrática, destaca-se que movimentos civis configuram 
uma esfera distinta dos partidos e do Estado, especialmente após 
um período recente da história brasileira, a partir das décadas 
de 1960 e 70. Tais organizações se transformaram em parceiras 
confiáveis, mas ainda representando interesses próprios e espe-
cíficos. Segundo Miranda, “Nessa conjugação estabelecida pelos 
movimentos sociais, a passagem do reconhecimento da carência 
para a formulação da reivindicação é mediada pela afirmação de 
um direito, traduzindo a agenda de debates e políticas públicas” 
(2010, p. 11). É neste contexto de diversidade e de ausência de 
garantia de direitos que políticas públicas vêm sendo propostas e 
desenvolvidas para promoção de uma sociedade mais equitativa 
e buscando findar com o ciclo da exclusividade das instituições 
públicas federais para uma minoria dominante.

Desde 2003, algumas universidades colocaram em seus processos 
seletivos a reserva de vagas para políticas afirmativas, surgindo 
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também as primeiras denúncias de fraudes (CARVALHO, 2020). 
Argumentando inconstitucionalidade, visto que havia formas dife-
renciadas de tratamento em vestibular e concursos, o então parti-
do político Democratas (DEM) entrou com ação no Supremo Tribu-
nal Federal – STF – contra a legalidade dessas ações. Não obstante, 
em abril de 2012, o STF definiu pela constitucionalidade das cotas 
raciais, sendo destacado pelo então Juiz Joaquim Barbosa que 

Aos esforços de uns em prol da concreti-
zação da igualdade que contraponham os 
interesses de outros na manutenção do 
status quo é natural que as ações afirma-
tivas sofram o influxo dessas forças con-
trapostas e atraiam resistência da parte 
daqueles que historicamente se benefi-
ciam da discriminação de que são vítimas 
os grupos minoritários. Ações afirmativas 
têm como objetivo neutralizar os efeitos 
perversos da discriminação racial. (2012)33 

Posteriormente à Arguição de Descumprimento de Preceito Fun-
damental (ADPF) 186, em 29 de agosto de 2012, o governo federal 
sancionou a Lei 12.711 promulgando acerca da inserção de co-
tas para pretos, pardos e indígenas, nos ingressos em institutos 
e universidades federais. A despeito de ser uma lei, entende-se 
a mesma como uma política educacional que pretende modificar 
significativamente o comportamento ou estruturas de um grupo. 

A proposta de reserva de vagas para tais categorias segue as ca-
tegorias raciais empregadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e foi ao encontro de estudos, como de Carlos 
Hasenbalg e Nélson do Valle Silva que, ainda na década de 1970, 
33		 Fala	 proferida	 no	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 em	 2012,	 quando	 se	 debatia	 sobre	 a	
constitucionalidade	das	cotas	raciais,	por	meio	da	Arguição	de	Descumprimento	de	Preceito	
Fundamental	(ADPF)	186.	Disponível	em:	https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/3101168/ministro-
joaquim-barbosa-afirma-que-acoes-afirmativas-concretizam-principio-constitucional-da-
igualdade	.	Acesso	em:	18	jul.	2021

https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/3101168/ministro-joaquim-barbosa-afirma-que-acoes-afirmativas-concretizam-principio-constitucional-da-igualdade
https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/3101168/ministro-joaquim-barbosa-afirma-que-acoes-afirmativas-concretizam-principio-constitucional-da-igualdade
https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/3101168/ministro-joaquim-barbosa-afirma-que-acoes-afirmativas-concretizam-principio-constitucional-da-igualdade
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identificaram que brasileiros não-brancos (unindo pretos e par-
dos) enfrentavam mais desvantagens cumulativas que brancos. 
Com esta medida, a implantação da lei buscou possibilitar a pro-
moção, proteção e/ou reparação daqueles que são vítimas de um 
racismo institucional, estrutural e estruturante, fomentando as-
sim uma proposta de igualdade de oportunidades. Todavia, é pre-
ciso reconhecer que o Estado, ao subordinar o acesso às vagas a 
recortes socioeconômicos (ter estudado integralmente em escola 
pública), restringiu as vagas reservadas a condicionantes sociais e 
não raciais.

A supracitada lei, ao trazer no art. 3º que “Em cada instituição fe-
deral de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º desta Lei 
serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, 
pardos e indígenas e por pessoas com deficiência (...).” (BRASIL, 
2012, Art. 3º), determinou que bastava a autodeclaração para o 
acesso às vagas reservadas, levando a adoção de diversas meto-
dologias pelas instituições, conforme argumenta Oliveira (2019), 
dificultando uma padronização metodológica e abrindo espaços 
para que alunos não pertencentes aos grupos étnicos raciais, para 
quem se destinam as vagas, conseguissem burlar os editais. Afi-
nal, “O princípio seria louvável em regimes nos quais a cidadania 
funciona plenamente, o que não é o caso nos países em constru-
ção democrática, nos quais as fraudes podem ocorrer (...)” (MU-
NANGA, 2019, p. 127). Soma-se a isso o fato de que começou a 
despontar diversas denúncias e queixas de que estudantes com 
fenótipo não negro estavam fazendo uso de tais vagas. 

Nesta perspectiva, Santos (2020) argumentou que 

(...) o processo de implementação das 
Leis de Cotas vem demonstrando é que 
o uso exclusivo da autodeclaração tem 
facultado a alguns “espertalhões”, aque-
les adeptos da Lei de Gérson, autodecla-
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rarem-se negros (pretos e pardos) ou 
indígenas, mesmo não o sendo, para po-
derem acessar um direito que, em tese, 
não seria seu. (p. 22)

Assim, em 6 de abril de 2018, por meio da Portaria Normativa (PN) 
nº 4, o Governo Federal instituiu as comissões de heteroidentifi-
cação, complementares às autodeclarações, como forma de pa-
dronizar e controlar o acesso às reservas de vagas em concursos 
públicos, determinando a composição de comissões para analisar 
e validar a identidade racial declarada pelo candidato, agindo, 
portanto, como “agências regulatórias”. Tais comissões se orien-
tam pelo método de pertencimento racial empregado pelo IBGE, 
sendo a autoatribuição e a heteroatribuição aplicadas simultanea-
mente, e não considerando a dimensão biológica ou o discurso da 
ancestralidade. 

Isso se justifica, pois o método de pertencimento racial empre-
gado pelo IBGE é o de autoatribuição e heteroatribuição simulta-
neamente, e não identificação biológica, em conformidade com 
Nogueira (1985), que argumenta que “o preconceito, tal como se 
apresenta no Brasil, foi designado como preconceito de marca [...]. 
e onde o preconceito é de marca, serve de critério o fenótipo ou 
aparência racial (...).” (p. 78 e 79)

Neste tocante a Orientação Normativa traz que

Art. 2º Para concorrer às vagas reservadas 
a candidatos negros, o candidato deverá 
assim se autodeclarar, no momento da 
inscrição no concurso público, de acordo 
com os critérios de raça e cor utilizados 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE.

(...)
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Art. 3º A autodeclaração do candidato 
goza da presunção relativa de veracidade.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, 
a autodeclaração do candidato será con-
firmada mediante procedimento de hete-
roidentificação;

§ 2º A presunção relativa de veracidade de 
que goza a autodeclaração do candidato 
prevalecerá em caso de dúvida razoável a 
respeito de seu fenótipo, motivada no pa-
recer da comissão de heteroidentificação. 
(BRASIL, 2018, Art. 2º e 3º)

Com base nessa legislação, cada instituição adotou, e vem ado-
tando, formas distintas de promover a heteroatribuição, seja 
com bancas formadas no ato da matrícula, ou antes, mas sempre 
analisando fenotipicamente os candidatos, e não a sua origem e 
hereditariedade. Quanto a isso, Nunes (2018) pontua que deves-
se levar em consideração a responsabilidade procedimental, ou 
seja, de atendimento aos procedimentos descritos na legislação 
vigente, principalmente a responsabilidade social, evidenciando o 
combate ao racismo e ao preconceito e o impacto positivo que as 
comissões causam quanto às injustiças sociais. 

É no tocante da atuação dos membros das comissões de hete-
roidentificação que alguns questionamentos são necessários, isso 
porque de acordo com os autores Sabatier e Mazmanian (1996), 
o comprometimento dos funcionários frente aos objetivos nor-
mativos é a variável que mais diretamente afeta a implementação 
de uma política. Desta forma, a compreensão, aceitação e expe-
riências pessoais que os gestores institucionais e os membros das 
bancas têm para políticas afirmativas étnico-raciais são importan-
tes variáveis na atuação das bancas. 
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Na mesma medida, apesar da PN 4 recomendar que a composição 
das mesmas “deverá atender ao critério da diversidade, garantin-
do que seus membros sejam distribuídos por gênero, cor e, pre-
ferencialmente, naturalidade” (2018, Art. 4º), entende-se que nem 
sempre é possível garantir tal pluralidade, visto que muitas vezes 
não se encontra, nos quadros efetivos das instituições, essa diver-
sidade, especialmente de cor.  Considerando tudo isso, preocupa-
-se com as escolhas dos gestores para os membros das bancas e a 
atuação destes, especialmente porque uma das características do 
modo de atuar do racismo de marca, é a preterição (NOGUEIRA, 
1985), ou seja, a identificação como pessoas negras ou não negras 
impacta nos modos como nos vemos, somos vistos e como esta-
belecemos nossas relações. 

Tal debate fomenta o questionamento e análise referente às ques-
tões sociológicas, visto que identificar-se e ser atribuído a uma cor, 
uma raça, influencia diretamente na formação da identidade racial 
do sujeito, e estabelecer uma identidade negra implica em aceitar 
e perceber-se com a “ancestralidade africana como origem” (CAR-
DOSO, 2018, p. 68). Nesse sentido, Gomes (2002) ilustra como 
identidade negra a visão do “eu” no outro, ou seja, uma construção 
social de como cada indivíduo se identifica a partir de sua relação 
com o outro e com a sociedade. Essa identidade depara-se com a 
ideia de pertencimento a uma cultura e a uma história, acometen-
do o indivíduo a toda carga emocional e social que essa identifica-
ção carrega em si. Em outro momento destacou ainda que 

A identidade negra é entendida, aqui, como 
uma construção social, histórica, cultural e 
plural. Implica a construção do olhar de um 
grupo étnico/racial ou de sujeitos que per-
tencem a um mesmo grupo étnico/racial 
sobre si mesmos, a partir da relação com o 
outro. (GOMES, 2003, p. 171)
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Sob tal perspectiva, Muniz acrescenta que a autoidentificação do 
candidato em negro ou negra é não puramente uma constatação. 
A autora defende que “A partir do momento que este enunciado 
é proferido, estamos atribuindo uma identidade a esse sujeito, 
identidade esta que é sócio-historicamente construída.” (MUNIZ, 
2009, p. 268). Ao se identificar enquanto negro (preto ou pardo) 
ou não no ato da inscrição, o candidato atua em um processo ri-
tualístico no qual precisa se declarar e reconhecer sua declaração 
racial. Ou seja, firma-se um contrato com a instituição baseado 
em sua autodeclaração, em seu discurso. Segundo a autora, ao se 
declarar negro (a), o sujeito está reproduzindo uma performance, 
estabelecendo uma espécie de contrato social entre aquele que 
se afirma ser e as propostas ao mesmo. Ou seja, é no discurso 
de “ser negro” que se determina o compromisso entre as partes, 
que se estabelecem os direitos. Na mesma medida, Muniz (2009) 
acrescenta ainda que este discurso é performativo por poder ser 
revisto, ser mutável. 

No entanto, Santana e Vaz (2018, p.44) pontuam que a autoatri-
buição do sujeito não altera a forma como este é percebido pela 
sociedade, reforçando que esse processo deve “fortalecer a diver-
sidade e o reconhecimento do direito à diferença, bem como deve 
evitar arbitrariedades de identificações externas que tenha o pro-
pósito de discriminação rádica”. Nesse sentido, torna-se desafio 
das comissões de heteroidentificação, formadas nas instituições, 
entender como se dá essa identidade negra, na sociedade em que 
está inserida, pelo olhar do outro e, muitas vezes, sendo este um 
olhar branco, especialmente por serem instituições que refletem 
o racismo estrutural reverberante em cidades interioranas e que, 
implícita ou explicitamente, interdita o percurso formativo de seus 
candidatos. 

No que concerne ao referencial teórico-metodológico, este projeto 
é construído sob a luz dos estudos das relações étnico raciais e das 



144 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

contribuições de Nogueira (1985) Munanga (2003), Gomes (2002), 
entre outros citados anteriormente. Tal referencial se justifica pois 
entende-se que a Lei n. 12.711/2012 busca alterar estruturalmen-
te a sociedade à medida que age promovendo a igualdade e com-
batendo o preconceito racial, reparando e promovendo o grupo 
historicamente subordinado: a população negra. Ou seja, tal polí-
tica vai ao encontro do afirmado por Nogueira que o “preconceito 
racial [...] é visto como um elemento cultural intimamente relacio-
nado com o ethos social, isto é, com o modo de ser culturalmente 
condicionado que se manifesta nas relações inter-individuais, tan-
to através da etiqueta como de padrões menos explícitos de trata-
mento.” (NOGUEIRA, 1985, p. 91). Neste sentido, busca-se em tais 
autores o suporte teórico-metodológico para compreender como 
o racismo, seja ele individualizado, institucionalizado ou estrutu-
rado podem ecoar nos pareceres e impactar na implementação 
da política.

Para Munanga (2003), a raça não é definida biologicamente, mas 
criada a partir de um conceito para se explanar acerca da diver-
sidade humana. O autor continua: “é um conceito carregado de 
ideologia, pois como todas as ideologias, ele esconde uma coisa 
não proclamada: a relação de poder e de dominação” (p. 6). Ele 
entende ainda o racismo como uma doutrina existencial das “ra-
ças hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, 
o físico e o intelecto, o físico e o cultural (...)” (MUNANGA, 2003, p. 
8), o que para ele justifica-se a conformidade entre a cor da pele 
e o direito às reservas de vagas. Na mesma medida, Hall (2018, p. 
76-77) diz que “[...] a categoria ‘raça’ não é científica. ‘Raça’ é uma 
construção política e social. É a categoria discursiva em torno da 
qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de explo-
ração e exclusão – ou seja, o racismo”. Munanga (2003), acrescenta 
que o racismo é a tendência em classificar as características inte-
lectuais e morais de um grupo, sendo que essas são consequên-
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cias diretas de seus predicados físicos e biológicos. 

Nesse sentido, é importante destacar que o maior desafio das 
comissões de heteroidentificação institucionais que atuam como 
averiguação racial complementar, está voltado a entender como 
se dá essa identidade negra, especialmente em instituições que 
refletem o racismo estrutural reverberante em cidades interiora-
nas e que, implícita ou explicitamente, interdita o percurso forma-
tivo de seus discentes. Nessa perspectiva, compreende-se como 
Almeida (2020), ao afirmar que 

(...) o racismo é uma decorrência da própria 
estrutura social, ou seja, do modo “normal” 
com que se constituem as relações políti-
cas, econômicas, jurídicas e até familiares, 
não sendo uma patologia social e nem um 
desarranjo institucional. O racismo é estru-
tural. Comportamentos individuais e pro-
cessos institucionais são derivados de uma 
sociedade cujo racismo é regra e não exce-
ção. (ALMEIDA, 2020, p. 50)

De fato, conceber o racismo como estrutural, na perspectiva de-
fendida por Anthony Giddens (2009), onde as estruturas favore-
cem, mas não restringem, diz-se que se o racismo é regra, ele é 
também político e institucional. É neste sentido que se entende, 
como explica Laura López (2012), que racismo institucional, dife-
rentemente de atos explícitos, opera de forma difusa no funcio-
namento cotidiano de instituições e organizações, sendo menos 
identificável, mas não menos destrutivo. Ainda segundo a autora, 
o racismo institucional se concretiza de forma diferenciada em re-
lação à distribuição de serviços, benefícios e oportunidades.

Nesse sentido, retoma-se Sílvio de Almeida que argumenta que 
“(...) é no interior das regras institucionais que os indivíduos se tor-
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nam sujeitos, visto que suas ações e seus comportamentos são 
inseridos em um conjunto de significados previamente estabele-
cidos pela estrutura social” (ALMEIDA, 2020, p. 348-39). Com isso, 
identificar e compreender de que maneira o racismo institucional 
reflete nas considerações e análises das comissões complemen-
tares de averiguação racial se fazem urgente, considerando tam-
bém a identificação e representatividade racial em uma instituição 
criada sob uma perspectiva da branquitude. Frankenberg (1995 
apud BENTO, 2019) argumenta que por branquitude se entende 
um posicionamento de vantagens estruturais e privilégios raciais, 
estando ela, enquanto lugar de poder, articulando-se nas institui-
ções e no imaginário social brasileiro.

CONCLUSÕES

Este estudo preenche uma lacuna de conhecimento na área e os 
resultados poderão apresentar novas perspectivas ou evidências. 
Isso porque para além de realizar o levantamento histórico da im-
plantação de uma lei, este estudo busca compreender os obstácu-
los que operam na implementação da lei. Entendeu-se que ainda 
há muito a caminhar e a analisar, mas por meio desta análise con-
ceitual e histórica, compreendemos a importância na manutenção 
da política afirmativa.

Por fim, tal pesquisa se faz fundamental por ter como foco anali-
sar aspectos importantes de uma política pública implementada 
pelo Estado Nacional Brasileiro, que acaba atuando como peda-
gogo racial, estabelecendo e determinando a composição étnica, 
racial e cultural do país, a partir de ações que suscitam constante 
necessidade de reflexão e revisão.
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RESUMO  

Apresentar a história e cultura de alguns povos indígenas do Brasil 
para os alunos do ensino fundamental I é algo necessário e funda-
mental para a construção do conhecimento à respeito dessa parte 
da população brasileira que sofre com a discriminação, preconcei-
to e a negligência por parte do governo com políticas públicas que 
não atendem às demandas de algumas tribos/povos. O objetivo do 
trabalho foi promover a diversidade cultural, através do tema con-
temporâneo transversal Multiculturalismo e respeito pela cultura 
indígena, ensinando sobre seus costumes, tradições e importância 
no nosso cotidiano, relacionando com os conteúdos de matemáti-
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ca e língua portuguesa. O presente trabalho apresenta um relato 
de experiência de uma prática pedagógica desenvolvida com uma 
turma do 1° ano do Ensino Fundamental I no mês de abril de 2022, 
quando é comemorado o dia dos povos indígenas no Brasil. Para 
desenvolver a atividade, foi utilizada a lenda da mandioca para dar 
início a uma aula dialogada sobre questões ambientais, divisão de 
trabalho em algumas tribos, alimentação saudável e o ensino da 
grafia e pronúncia da letra M. Em um segundo momento, foi tra-
balhado sequência numérica de 1 a 30 no contexto de matemática 
e para relacionar com os povos indígenas, foi utilizada a imagem 
de um personagem da Turma da Mônica que é indígena, o Papa 
Capim. Foi possível observar que os estudantes do primeiro ano 
compreenderam a importância de conhecer e respeitar as tradi-
ções e cultura dos povos originários do Brasil e que é possível tra-
balhar os costumes indígenas em diversos conteúdo da educação 
básica, relacionando aos temas transversais e ao tema contempo-
râneo transversal Multiculturalismo. 

Palavras-chave: Povos originários. Mani. Lendas. Temas transver-
sais. Prática de ensino. 

INTRODUÇÃO 

A Lei n° 11.645 de 10 de março de 2008 determina que é obriga-
tório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena na 
educação básica, no entanto, Rabesco (2014) afirma que ainda há 
defasagem do tema na formação de professores, assunto muitas 
vezes negligenciado na formação inicial. Compreender a cultura 
indígena desde as séries iniciais do Ensino Fundamental pode fa-
vorecer a desconstrução de estereótipos e pré-conceitos construí-
dos e disseminados na nossa atual sociedade, principalmente em 
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relação aos negros e indígenas. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental é comum que sejam de-
senvolvidas atividades relacionadas ao dia do índio. Recentemente 
(05/07/2022) o Congresso Nacional, derrubou o veto do presiden-
te, e a lei passou a chamar o 19 de abril de dia dos povos indígenas 
(BRASIL.CÂMARA, 2022). Mas, quando este trabalho foi realizado, 
ainda chamavam de “dia do índio”. Esse é um tema muitas vezes 
negligenciado, mas de suma importância para contextualizar a 
cultura dos povos indígenas com os temas transversais. Os temas 
contemporâneos transversais (TCT) contribuem para compreen-
são da realidade social e relacioná-los à cultura indígena pode le-
var estudantes a respeitarem a cultura brasileira em sua diversida-
de (TCT Multiculturalismo), problematizando questões ambientais 
com o meio de vida daqueles que tiram seu sustento direto da 
natureza (TCT Meio Ambiente), trazendo assuntos recentes como 
os problemas de saúde (TCT Saúde) de algumas tribos que estão 
em áreas próximas à mineração, principalmente da região norte 
do país, além de possibilitar tratar de educação alimentar e nutri-
cional (TCT Saúde) a partir dos hábitos alimentares saudáveis dos 
indígenas, como o uso da  mandioca na base alimentar.

Autores como Vera Maria Candau, Gimeno Sacristán trazem im-
portantes contribuições, relacionando o Multiculturalismo com a 
educação, de forma a identificar os desafios para a prática peda-
gógica. Estes autores falam da necessidade de romper com o cará-
ter padronizador e monocultural da educação, através do respeito 
à diversidade cultural como parte de uma visão democrática. Para 
Sacristán (2001, apud Candau, 2008), a modernidade fez com que 
a diversidade, em alguns casos, fosse padronizada, e em outros, 
fosse excluída da “normalidade” dominante. Ainda nesse sentido, 
Candau (2003, apud Candau, 2008) destaca que a dinâmica es-
colar precisa romper com a tendência homogeneizadora, já que 
trabalhar com a pluralidade e a diferença foi sempre um desafio 



154 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

para a escola. Buscando um novo caminho para a prática peda-
gógica na relação entre cultura e educação, Goméz (1994) apud 
Candau (2008) traz o conceito de “cruzamento de culturas” como 
concepção da escola. Em que a principal responsabilidade desta 
instituição social é mediar de forma reflexiva as múltiplas influên-
cias exercidas pelas diversas culturas sobre os jovens e crianças. 

Na BNCC, entre as 10 competências gerais da Educação Básica, 
encontra-se a competência de número 9 que aborda o multicultu-
ralismo ao enfatizar a importância de, através do diálogo, empatia 
e cooperação, respeitar o outro e os direitos humanos, acolhendo 
e valorizando a diversidade individual e grupal, seus saberes, po-
tenciais e culturas, abolindo qualquer tipo de preconceito. 

Já no estudo da aprendizagem socioemocional, no modelo cha-
mado CASEL, fundado por Daniel Goleman, existem as cinco com-
petências dessa aprendizagem que podem ser integradas às 10 
competências gerais da Educação Básica da BNCC. São elas: au-
toconhecimento, auto regulação, habilidades de relacionamento, 
consciência social e tomada de decisão responsável. A competên-
cia da consciência social pode ser relacionada ao tema do multi-
culturalismo, tendo em vista que destaca a necessidade do senti-
do de “nós”, reconhecendo-nos como uma coletividade que deve 
levar em consideração as pessoas de diferentes contextos sociais 
e culturais, buscando um comportamento social e ético.

Além disso, há os quatro pilares da educação do futuro que foram 
desenvolvidos na virada do século XX para o XXI por pesquisado-
res da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO). Dentre estes pilares, a saber: aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a 
ser, destacamos o pilar aprender a conviver. Este pilar estabele-
ce relação com o multiculturalismo ao incentivar a construção de 
relacionamentos éticos, empáticos e valorosos que desenvolvam 
o respeito pelo pluralismo, pela paz e pela compreensão mútua.
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Qual a importância de se trabalhar sobre a cultura indígena nas 
séries iniciais do fundamental? Os alunos compreendem a im-
portância de respeitar os costumes e as culturas dos povos ori-
ginários? Tendo em vista esses questionamentos, foi pensado o 
trabalho para observarmos através das falas dos estudantes e da 
professora se compreendem a história do ponto de vista dos po-
vos indígenas e se respeitam os conhecimentos de parte dessa 
cultura que pode variar dependendo da região e da tribo.

O objetivo do presente trabalho foi promover o respeito e respei-
to pela cultura indígena e a diversidade cultural, através do tema 
contemporâneo transversal Multiculturalismo, ensinando sobre 
os costumes, tradições e importância no nosso cotidiano, relacio-
nando com os conteúdos de matemática e língua portuguesa.

METODOLOGIA 

O presente trabalho é um relato de uma prática que aconteceu em 
abril de 2022, próximo à data que comemora o dia do indígena. A 
atividade foi desenvolvida em uma escola pública mantida pelo 
município de Lavras, sul de Minas Gerais, que atende alunos da 
educação infantil até o ensino fundamental II. A atividade foi reali-
zada com estudantes do 1° ano do fundamental. A prática em aula 
foi uma atividade desenvolvida pelas autoras como pré-requisito 
de uma disciplina do curso de Pedagogia a distância do Instituto 
Federal do Sul de Minas, campus Muzambinho, intitulada Prática 
dos Componentes Curriculares (PCC). 

Foram realizados três encontros com duração de uma hora e meia 
cada. Nas atividades desenvolvidas, foram trabalhadas palavras 
que começam com a letra M no conteúdo de português e concei-
tos de sequência numérica no conteúdo de matemática, relacio-
nando ao tema transversal Multiculturalismo e a importância de 
respeitar a cultura e os costumes dos povos originários.
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Para iniciar o diálogo no primeiro encontro, foi oferecido um peda-
ço de bolo de mandioca aos estudantes, mas sem explicitar o que 
era feito, apenas foi dito que um de seus ingredientes era uma 
raiz muito utilizada pelos povos originários e que começava com 
a letra M. Após a degustação do bolo, foi lida a lenda da Mani do 
livro Lendas para crianças com ilustrações de Maurício de Sousa.

No segundo encontro foram trabalhadas a pronúncia e a grafia da 
letra M. Para essa atividade, foi levado impresso um texto da es-
critora brasileira Ruth Rocha, um poema intitulado Macaco. Cada 
aluno recebeu uma cópia e foram orientados que durante a leitu-
ra, circulassem as letras M que encontrassem no texto.

No terceiro encontro foi trabalhado o conteúdo de matemática. 
Foi elaborada uma tabela com uma sequência numérica de 0 a 30 
e em cada quadrado foi colocado uma figura de um personagem 
da Turma da Mônica, sendo que, em alguns quadrados, foi deixa-
do o espaço em branco. Para a atividade de matemática, foi utili-
zado um personagem da Turma da Mônica que é indígena, o Papa 
Capim. Foi informado que a turma do Papa Capim estava desloca-
da, que alguns amigos dele sumiram e que precisávamos da ajuda

dos alunos do 1° ano para encontrá-los, que nessa atividade eles 
seriam os detetives e precisavam informar o número correspon-
dente do indígena que estava faltoso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primeiro encontro 

Ao comerem o bolo de mandioca, os estudantes apontaram vários 
comentários. Um disse que parecia estar comendo terra, após sa-
ber que era feito de raiz. Outro estudante disse que não fazia ideia 
do que era feito o bolo, mas queria mais outro pedaço porque es-
tava docinho. Uma aluna disse que estava muito bom e que come-
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ria mais. Alguns estudantes não aceitaram nem experimentar, uns 
alegaram que estavam satisfeitos e que queriam comer o lanche 
que a mãe mandou (bolachas e salgados industrializados) e outros 
apresentaram um certo receio e ao longo do desenvolvimento da 
atividade mostraram-se introvertidos e tímidos.

Após revelar que o bolo era feito de mandioca, grande parte dos 
alunos demonstraram expressões de espanto. Nenhum aluno da 
sala relatou que já havia comido mandioca no bolo, e sim que co-
miam frita ou cozida com a comida, mas nunca docinha como foi 
apresentado. Uma aluna ficou muito brava, veio até a frente para 
dizer que se sentia enganada, que não gostava de mandioca de jei-
to nenhum e que gostou do bolo, mas se soubesse que era de um 
alimento que ela não comia de forma alguma, jamais teria ingerido 
aquele bolo. A mãe desta nos relatou no dia seguinte que a menina 
chegou em casa muito entusiasmada, contando sobre a aula dife-
rente e que gostou de comer o bolo feito com a raiz que ela tanto 
repudia. A mãe sugeriu que tivessem mais aulas como aquela, pois 
percebeu que a filha gostou muito e que a fez mudar de ideia sobre 
um alimento que antes julgava não ser tão saboroso.

Após consumir o bolo de mandioca, foi realizada uma conversa 
com os estudantes, questionando se sabiam sobre alimentação 
saudável, quais alimentos precisamos consumir com mais fre-
quência e quais devemos consumir muito pouco. Os estudantes 
do primeiro ano relataram que doces fazem mal e que é preciso 
consumir frutas e verduras, apesar de alguns dizerem que acha-
vam ruim.

Foi possível observar que os pequenos têm noção do que faz bem, 
mas insistem em dizer que o gosto não é bom. Grande parte re-
latou que come cenoura, beterraba e outros vegetais, mas que 
gostam mesmo é de batata, de preferência frita.

A má alimentação na infância pode acarretar problemas de saúde 
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como obesidade, hipertensão, diabetes e doenças infecciosas e 
carenciais. Essa situação pode ser resultante de uma série de fato-
res, entre eles, a mudança de hábitos das famílias que consomem 
muitos alimentos industrializados e ultra processados, outro fa-
tor é a influência da publicidade nas preferências alimentares das 
crianças, que acabam consumindo alimentos com conservantes e 
corantes e com pouco valor nutricional (ACCIOLY, 2009). Ao traba-
lhar os hábitos alimentares em sala de aula, usando os costumes 
de alguns povos indígenas, é possível demonstrar que alimentos 
frescos ou usados em preparos, como o bolo de mandioca, são 
mais ricos em nutrientes, que podem contribuir para uma vida 
mais saudável, fazendo menos uso de medicamentos, além de 
proporcionar uma aula diferenciada, trabalhando texturas, sabo-
res, descobrimento de novos sabores e diversão.

A aula continuou com as questões envolvendo os temas transver-
sais, como trabalho, gênero e meio ambiente, nas culturas indí-
genas. Os alunos foram questionados em relação ao trabalho de-
sempenhado por alguns povos indígenas, como se organizavam 
e se, em casa, eles próprios ajudavam nas tarefas domésticas. Foi 
apresentada a questão da divisão do trabalho entre homens e 
mulheres em algumas aldeias indígenas, em que os homens são 
responsáveis pela caça e as mulheres pelo plantio das lavouras e 
coleta. Os relatos ouvidos em aula foram surpreendentes. Mes-
mo com pouca idade, muitos disseram que ajudam nos afazeres 
domésticos e que o pai e a mãe se revezam nos serviços de casa, 
como cozinhar e limpar a casa. As meninas enfatizaram mais que 
o serviço doméstico deve ser dividido, e não ficar somente a cargo 
da mãe. 

Ao compreender a divisão dos trabalhos entre os gêneros, ainda 
percebemos a predominância do patriarcado nas famílias brasilei-
ras, com relações assimétricas entre os gêneros, onde a mulher 
sofre sobrecarga com os afazeres domésticos (KON, 2002). Ao pro-
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blematizar o tema transversal trabalho, relacionando-o à cultura 
de alguns povos indígenas, pode-se trabalhar diversas questões, 
como a desigualdade entre os dois sexos nas relações familiares, 
no ensino superior e nas diferenças salariais, proporcionando re-
flexões sobre igualdade de gênero.

Outro tema trabalhado nas conversas foi a questão ambiental. Os 
índios respeitam e ajudam a preservar o que resta de florestas no 
Brasil e que além da preservação ambiental, também preservam 
costumes e culturas que o sistema capitalista não valoriza como 
deveria. Nessa parte, o que se ouviu dos pequenos, foi sobre a 
educação ambiental tradicional, em que afirmaram que em casa 
separam o lixo para a reciclagem, fecham a torneira para escovar 
os dentes e tomam banho rápidos.

Segundo encontro 

No segundo encontro alguns fizeram a atividade sem necessitar 
de ajuda, já reconhecendo com destreza a letra trabalhada na se-
mana anterior, outros precisaram de ajuda pois não reconheciam 
a letra, mas todos fizeram.

Em seguida, a história sobre os povos indígenas do Brasil foi re-
tomada, lembrando sobre a importância de respeitar as culturas 
desses povos e evidenciando que, na semana seguinte, iríamos 
celebrar o dia do indígena (19/04). Também foi recordado que há 
indígenas que vivem, e moram em florestas, onde existem muitos 
macacos, por isso o motivo do texto da Ruth Rocha.

Para formar leitores, é preciso incentivar a leitura e isso pode ser 
feito lendo textos e livros de autores que contribuem para um pro-
cesso de aprendizagem significativa, como a autora brasileira Ruth 
Rocha. Para Carleto e Guimarães (2017), o professor da educação 
básica influencia mais na leitura que os responsáveis pelas crian-
ças, despertando o interesse pelas obras literárias lidas e indica-
das em sala de aula.
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Após a leitura do texto da Ruth Rocha, foi entregue um material 
impresso com o M em pontilhados e solicitado que passassem o 
lápis por cima do pontilhado para praticar a grafia da letra M. Al-
guns relataram que isso era atividade da educação infantil, que 
fizeram essa atividade durante o período da pandemia, em que 
estudavam de forma remota. Porém, quatro estudantes apresen-
taram muita dificuldade para desempenhar a tarefa, precisando 
de auxílio.

Na folha impressa também havia palavras de origem tupi-guarani 
que são usadas no nosso cotidiano e que começam com a letra M. 
Nessa atividade foi deixado um espaço em branco para preenche-
rem com a letra M. Nesse momento foram mais alunos que solici-
taram ajuda, em alguns casos o M ficou um pouco ilegível, mas a 
maioria dos alunos preencheu de forma correta e legível.

Terceiro encontro

Na sala de aula há um quadro impresso com os números e fixa-
do na parede ao lado da lousa. Alguns estudantes conseguiram 
preencher sozinhos os numerais que estavam faltando, outros se 
dirigiram a esse quadro para verificarem a sequência e/ou grafia 
dos numerais.

Cinco alunos apresentaram muita dificuldade em preencher a ta-
bela, não sabendo qual era o número que sucedia naquela sequên-
cia ou não sabiam a grafia de alguns numerais. Mesmo quando 
era indicado o quadro numérico na parede, eles não conseguiam 
localizar qual era o numeral que estava faltando. Com alguns alu-
nos foi preciso escrever em um rascunho para copiarem na folha 
impressa. Os numerais que apresentaram maior dificuldade para 
serem escritos foram os números 5 e 8.

Na atividade de matemática mais alunos solicitaram ajuda, quase 
metade da sala pediu para ajudar, o que demandou um certo tem-
po para desempenhar a atividade. Em seguida, eles coloriram os 
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personagens que estavam no material e lemos juntos a sequência 
numérica completa.

Para Masola e Allevato (2019), o ensino da matemática precisa ser 
revisto pelos professores regentes de sala, ao lecionar o conteú-
do de matemática, muitas vezes o professor não contextualiza o 
conteúdo, não relaciona a matemática com outras matérias e uti-
liza estratégias pedagógicas ineficientes, resultando em um desin-
teresse do aluno a essa matéria. É preciso uma reformulação do 
ensino de matemática para tornar a construção do conhecimento 
dessa matéria mais eficaz.

Nesse encontro os estudantes advertiram várias vezes sobre a ter-
minologia usada para falar dos povos originários, sempre eviden-
ciando que o termo correto era povos indígenas e não índios. Na 
semana anterior ao desenvolvimento desta atividade a professora 
regente trabalhou a semana toda com eles sobre o termo, orien-
tando-os que índio é da Índia e não é o caso dos nossos povos aqui 
no Brasil. Foi interessante perceber o quão significativo foi essa 
explicação para os alunos, já que falavam demonstrando expres-
sões de advertência quando usada a palavra índio.

CONCLUSÕES 

Foi possível observar o interesse dos estudantes ao se trabalhar 
sobre as questões indígenas e que a atividade proporcionou co-
nhecimento sobre diversidade cultural, através do tema contem-
porâneo transversal Multiculturalismo e respeito pela cultura 
indígena, que houve construção do conhecimento sobre seus cos-
tumes, tradições e importância no nosso cotidiano, relacionando 
com os conteúdos de matemática e língua portuguesa.

Após desenvolver as atividades na escola, foi possível observar 
também que após o período da pandemia, quando ficaram reali-
zando somente atividades de forma remota, em casa, aumentou a 
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desigualdade de aprendizagem. Haviam famílias que não tinham 
acesso online, pela internet, ou, seu acesso era difícil, inconstan-
te, ou com somente um único aparelho para uso de muitas pes-
soas da família. Estudantes cujas famílias puderam acompanhar e 
realizar as tarefas propostas para serem feitas de forma remota, 
apresentaram facilidade na identificação da letra M no poema da 
Ruth Rocha e escreveram a letra M com menos dificuldade. Na 
matemática, os estudantes que a professora relatou terem partici-
pado com mais afinco nas atividades remotas, identificaram o an-
tecessor e o sucessor da sequência numérica proposta na tabela 
elaborada para atividade.

Foi possível observar que os estudantes do primeiro ano com-
preenderam a importância de conhecer e respeitar as tradições e 
cultura dos povos originários do Brasil e que é possível trabalhar 
os costumes indígenas em diversos conteúdo da educação básica, 
relacionando aos temas transversais e ao tema contemporâneo 
transversal Multiculturalismo.
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RESUMO 

Este trabalho é um relato de experiência da intervenção didáti-
ca realizada pelo PIBID-Matemática  junto a estudantes do Ensino 
Médio de uma escola pública, a partir da demanda da escola-par-
ceira do projeto sobre a defasagem na aprendizagem em relação 
à operação de multiplicação de números inteiros. A tabela pita-
górica em conjunto com a estratégia da utilização de jogos foi uti-
lizada para promover a consolidação da operação básica e suas 
propriedades. 
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INTRODUÇÃO

Atualmente a dificuldade dos estudantes do Ensino Médio em rea-
lizar operações básicas tem sido detectada na disciplina de Ma-
temática, muitas vezes com origem nos métodos de ensino me-
cânicos utilizados nos anos finais do ensino fundamental, o que 
dificulta a consolidação dos conceitos envolvidos nas quatro ope-
rações (PEREIRA, 2016). 

A análise dos dados do Sistema Nacional de Avaliação Educação 
Básica (SAEB) permite inferir sobre a efetividade da aprendizagem 
dos estudantes no universo das escolas brasileiras. Os resultados 
da avaliação em larga escala de 2021 foram recentemente divul-
gados e revelam o impacto do fechamento das escolas em virtude 
do isolamento social causado pela situação de pandemia da CO-
VID-19 no ano de 2020.  O ensino médio é a etapa mais proble-
mática, na avaliação de 2021, apenas 5% dos estudantes concluí-
ram essa etapa com aprendizado adequado em matemática, em 
2019 eram 7%.  Pode-se inferir que a maioria dos estudantes não 
é capaz de resolver problemas com operações fundamentais com 
números naturais. A análise destes resultados deve orientar o tra-
balho do professor com relação aos conhecimentos que os alunos 
não desenvolveram.

 O impacto na aprendizagem e a continuidade dos estudos é  
maior nas escolas públicas, Pereira (2022, p.19) afirma  que “[...] 
as defasagens de aprendizagem foram os casos dos alunos que 
não realizaram as atividades propostas, não tiveram esse convívio 
com o ensino remoto e as aulas online. Assim, ficaram afastados 
do conteúdo e das aprendizagens [...]”. 

Faz-se necessário assim, intervenções didáticas que visem con-
solidar conceitos específicos identificados como defasagens de 
aprendizagem. Neste sentido, a intervenção didático-formativa 
(IDF), conforme entendida por Franco, Longarezi e Marco (2019), 
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consiste em não só transmitir conteúdos escolares e sim saber 
orientar o aluno para o pensar-agir. 

O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados de uma in-
tervenção didático-formativa junto a estudantes do Ensino Médio, 
tendo como tema central o uso da Tabela Pitagórica na consolida-
ção de propriedades de multiplicação dos números inteiros.

MATERIAL E MÉTODOS

A Escola Estadual Samuel Engel, localizada na cidade de Alfenas-
-MG, parceira do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência (PIBID) da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), 
apresentou ao subprojeto Matemática a demanda por atividades 
didáticas para consolidação da operação de multiplicação com nú-
meros inteiros junto a turmas do Ensino Médio que apresentavam 
dificuldades em resolver problemas que envolviam a aplicação di-
reta da tabuada.

Em uma reunião semanal do PIBID, a partir de uma discussão co-
letiva dos oito professores em formação, o professor-supervisor 
da escola, o docente coordenador e uma docente colaboradora, 
foi decidido que para atender a demanda seria planejada uma IDF 
utilizando material manipulável com estratégias de jogos, para 
promover a interação e o pensar-agir dos estudantes. 

Uma Tabela Pitagórica (Figura 1), também conhecida como Tábua 
de Pitágoras, foi produzida no âmbito do subprojeto, como expe-
riência de produção de material didático para os professores em 
formação. A tábua foi elaborada com o objetivo de evidenciar as 
propriedades da multiplicação e estimular o desenvolvimento de 
estratégias para realização de cálculos mentais. 

A intervenção foi realizada em quatro turmas do segundo e ter-
ceiro ano do Ensino Médio, totalizando 180 estudantes, em três 
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aulas de 50 minutos.  As atividades realizadas são apresentadas 
na Tabela 1.

Figura	1:	Tabela	Pitagórica.	À	esquerda	o	material	didático	utilizado,	ao	centro	as	
propriedades	da	multiplicação	em	destaque,	à	direita	situação	de	aplicação	do	jogo.

Fonte:	dos	autores.

Tabela	1:	Sequência	Didática	aplicada	para	consolidação	das	propriedades	da	multiplicação	
utilizando	a	Tabela	Pitagórica.	

Fonte:	dos	autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A observação sistemática da aplicação da atividade revelou di-
ferentes perspectivas quanto à maneira como as propriedades 
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eram ou não visualizadas, de acordo com as turmas. Também per-
cebeu-se a dificuldade de alguns estudantes na própria tabuada, 
como  por exemplo, alunos  que utilizaram a  calculadora do celu-
lar, ou recorriam a contagem das multiplicações nos dedos, outros 
precisavam da ajuda dos colegas da equipe visando buscar uma 
pontuação superior, o que caracteriza que os alunos levaram em 
conta mais o ganho do jogo do que a própria aprendizagem, nos 
casos das turmas mais competitivas. 

Nas turmas de segundo ano, vários alunos apresentaram dificul-
dade em visualizar a comutatividade na operação de multiplica-
ção, por exemplo, não percebiam no momento de preencher a 
tabela que 7 x 6 e 6 x 7 tinham o mesmo resultado, diferente da 
turma de terceiro, que rapidamente identificou a propriedade co-
mutativa da multiplicação. Contudo, conforme a tabela foi sendo 
completada, a comutatividade do produto foi sendo percebida pe-
las turmas do segundo ano.  Destacamos que em uma das turmas 
do segundo ano, dos 35 estudantes cerca de 17% dos alunos não 
identificaram a comutatividade durante a realização da dinâmica, 
ao contrário da turma de terceiro ano, na qual apenas 3% dos alu-
nos tiveram a mesma dificuldade. Entretanto, um dos estudantes 
do terceiro ano  não soube encontrar outra multiplicação que ti-
vesse o mesmo resultado de 7 x 0, não compreendendo o conceito 
da multiplicação por zero.

Na Tabela Pitagórica é possível visualizar, conforme destacado na 
Figura 1, as seguintes propriedades: na diagonal destacada em 
rosa, estão localizados os números quadrados perfeitos, que con-
sistem em números que resultam da multiplicação de um número 
por si mesmo. Também identifica-se a simetria da tabela analisan-
do os números acima e abaixo da diagonal. Em outros tons de cor, 
destaca-se o elemento neutro, o elemento nulo e os resultados 
das outras multiplicações. 
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CONCLUSÕES

Na aplicação da IDF realizada pelos professores em formação foi 
evidenciada a defasagem por parte de alunos das séries finais do 
Ensino Médio, em conteúdo que deveria estar consolidado entre 
o 3º e 4º ano do Ensino Fundamental, segundo a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018). Ainda, pode-se associar 
tal dificuldade também à interrupção dos estudos durante a pan-
demia em 2020 e 2021.

Por outro lado, a partir da demanda específica apresentada pela 
escola-parceira por consolidar as propriedades da multiplicação 
com estudantes do Ensino Médio, foi possível desenvolver uma 
atividade que ampliou o conhecimento dos professores em for-
mação e oportunizou a prática docente e o contato direto dos dis-
centes de graduação com o ambiente escolar e interagir com os 
estudantes.

Por fim, conclui-se que, para consolidar esse e outros conteúdos 
matemáticos, é necessário avaliações diagnósticas e seria inte-
ressante oportunizar um acompanhamento matemático aos es-
tudantes, com foco em dificuldades específicas, como é feito nas 
atividades PIBID.
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RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurológi-
ca que afeta o desenvolvimento e prejudica diretamente o poten-
cial de comunicação, interações sociais e os movimentos autôno-
mos. Objetivou-se realizar uma revisão de literatura para saber se 
os professores estão preparados para lidar com crianças com TEA 
e suas famílias, e qual é a assistência do enfermeiro nesse pro-
cesso. Trata-se de uma revisão de literatura, cuja fundamentação 
teórica foi realizada através de artigos científicos. Discute-se que 
a aprendizagem de crianças com TEA baseia-se no profissional es-
pecializado. O desenvolvimento da criança depende do compro-
metimento do professor, e assim ele deverá elaborar novas meto-
dologias de trabalho. O papel do enfermeiro é desenvolver ações 
com visão holística, analisando essa criança por completo, saben-
do que não só o corpo físico deve ser tratado, mas também os 
aspectos como o emocional, mental, espiritual e social. Conclui-se 
que os professores não se encontram preparados para receberem 
alunos com TEA, e o profissional  de  enfermagem  deve  possuir 
conhecimento     teórico     suficiente     para identificar   os   sinais   
evidentes   do   TEA, saber   orientar   a   família   em   relação   a 
interação  social e  prestar  o  atendimento adequado e integral ao 
paciente.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), modificação do neu-
rodesenvolvimento, afeta a capacidade de comunicação e intera-
ção social dos indivíduos, por meio de complexos fatores etioló-
gicos e multicasuais (CARVALHO; IGNÁCIO; MAGRI, 2022), como o 
fator genético, idade materna e paterna acima de 40 anos, pre-
maturidade, malformação do sistema nervoso central, infecções 
congênitas e outras ocorrências de histórico gestacional (OLIVEI-
RA, 2021; SANTOS, 2020).

Pode apresentar seus sinais nos primeiros anos de vida infantil, 
enquanto em outras, será percebido a partir dos 12 meses (XA-
VIER; SILVA, 2022; COUTO et al., 2019), ou ainda na idade pré-esco-
lar ou escolar quando inicia-se efetivamente as interações sociais 
(ARAUJO; CHAVES, 2019).

Figura	1:	Teia	de	áreas	com	a	possibilidade	de	ser	atingidas	pelo	TEA,	em	diferentes	graus.

Fonte:	Aspie-Quis,	(2023).
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No campo assistencial à saúde, o enfermeiro acompanha o pro-
cesso de crescimento e desenvolvimento das crianças por longo 
período, na puericultura (FILHO et al., 2020; MARTINS; LÓPEZ, 
2019), observando os padrões restritos, repetitivos, estereotipa-
dos, interesses e atividades (MOTA, 2021), levando a suspeitar do 
TEA, promovendo assim o atendimento integral intersetorial e in-
terdisciplinar entre educação e saúde (MAGALHÃES, 2020), possi-
bilitando o desenvolvimento bio-piso-social (SILVA, 2019).

A escola promove o desenvolvimento pessoal e o aprimoramento 
de déficits através do convívio com outras crianças (SANTOS et al., 
2020), mas deve promover o desempenho das habilidades e fun-
cionalidades infantil nas diferentes formas de aprender (BARBO-
SA; NUNES, 2019), assim é necessário a adaptação das estratégias 
pedagógicas para maximizar os ganhos dessas crianças (SANTOS 
et al., 2020). Nesse contexto, o enfermeiro pode atuar auxiliando 
na analise individual para a assistência articuladora.

Para isso é necessária uma assistência qualificada, onde o enfer-
meiro irá facilitar o acesso às informações sobre o transtorno para 
familiares e professores (CUNHA, 2021) e promover ações que 
proporcionem o bem-estar da criança direcionando-os aos servi-
ços de saúde essenciais e informações especializadas dos diferen-
tes níveis do espectro (DAVID, 2023; ANJOS, 2019), grau de apoio 
requerido nas atividades (CHIQUEIRA, 2020).

Esse trabalho justifica-se por hoje se constatar o TEA com altos 
índices de incidência (ROCHEL et al., 2020). O transtorno passa a 
ser alvo de discussões e estudos, no qual a comunidade científica 
tem dedicado espaço para investigação de intervenções eficazes 
e comprovadas que garantam maior qualidade de vida, seja no 
seio familiar ou escolar (BOTTEMA-BEUTEL; KIM, 2021), garantindo 
um desenvolvimento bio-piso-social da pessoa com autismo (CAN-
NON et al., 2021; SALGADO-CACHO, et al., 2021)
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Objetiva-se com esse estudo realizar uma revisão de literatura 
visando descrever métodos que a enfermagem pode auxiliar no 
cotidiano escolar das crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) e abordar sobre a importância da relação escola-família-e-
quipe de saúde.

METODOLOGIA

O presente estudo será realizado através de uma pesquisa de re-
visão bibliográfica de 42 artigos científicos com as bases do Scienti-
fic Eletronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico, buscando 
informações claras e precisas sobre crianças escolares com TEA.

Foi estabelecido o período de publicação das obras e artigos a 
serem consultados no período de 2016 e 2023, em português e 
inglês, considerando que se configuram fontes de informações 
atuais e confiáveis. Além de uma reflexão sobre quatro leis brasi-
leiras que tratam sobre o tema.

Foi elencado onze Intervenções Práticas baseadas em evidências 
em escolares com TEA.

RESULTADOS

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a práti-
ca baseada em evidências é recomendada para pessoas com TEA. 
Dentro desta categoria, encontram-se intervenções como:
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Tabela 1: Intervenções Práticas baseadas em evidências em escolares com TEA.

Intervenção Aplicações Autor

Intervenções	
baseadas no 

antecedente	(ABI)

Modificações	realizadas	no	ambiente/
contexto	em	uma	tentativa	de	alterar	

ou	moldar	o	comportamento	de	
um	aluno,	após	a	realização	de	uma	

avaliação	funcional	do	comportamento

HALEY; HEICK; 
LUISELLI	(2010).

Comunicação	
Alternativa	e	
Aumentativa

Ensinam o uso de um sistema de 
comunicação	que	não	seja	vocal,	

incluindo	sistemas	de	comunicação	não	
assistida	(linguagem	gestual	e	gestos),	
assistida	(troca	de	objetos/imagens	ou	
apontamento	para	letras),	com	baixa	
tecnologia	(dispositivos	de	geração	de	
fala)	e	de	alta	tecnologia	(telefones,	

tablets	sirvam	de	Aparelhos	Geradores	
de	Voz).

CARR;	FELCE,	
(2007).

Cognitivo	
Comportamental/	
Estratégias	de	
Instrução

Os	alunos	são	ensinados	a	examinar	
seus	próprios	pensamentos	e	emoções	

(raiva	ou	ansiedade)	e	depois	usar	
estratégias	passo	a	passo	para	mudar	
seu	pensamento,	comportamento	e	

autoconsciência.

DAVIS	et	al.	
(1992)

Instrução	Direta

Abordagem	sistemática	do	ensino	
à	pequenos	grupos	de	alunos	e	um	
pacote	instrucional	sequenciado	que	
utiliza	protocolos	ou	aulas	com	script,	
direcionado	ao	aluno,	e	emprega	

correções	sistemáticas	e	explicitas	de	
erros	para	promover	o	domínio	e	a	

generalização.

MCCONACHIE  
et	al.	(2014)

Ensino	por	
tentativas	discretas

Uma	abordagem	institucional	individual	
usada	para	ensinar	habilidades	
de	maneira	planejada,	controlada	
e	sistemática,	caracterizada	por	

tentativas	repetidas	ou	agrupadas	que	
têm	começo,	meio	e	fim	definidos.

GUERRA,	(2015)
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Exercício	e	
Movimento	(EXM)

Usa	o	esforço	físico	(esportivas/
recreativas)	e/ou	movimentos	corpo/

mente	(artes	marciais/ioga)	objetivando	
uma	variedade	de	habilidades	e	

comportamentos.

CANNELLA-
MALONE.;	

TULLIS.;	KAZZE,	
(2011)

Avaliação	Funcional	
do	Comportamento

Descreve	o	comportamento	
interferente	ou	problemático,	identificar	
eventos	antecedentes	e	consequentes	
que	controlam	o	comportamento,	

desenvolver	uma	hipótese	da	função	
do	comportamento	e	testar	a	hipótese.

CAMACHO	et	al.	
(2014)

Intervenção	
Mediada	por	
Música	(MMI)

Usa a música como um recurso 
essencial no relacionamento 

terapêutico,	com	o	uso	planejado	de	
músicas,	entonação	melódica	e/ou	
ritmo	para	apoiar	o	aprendizado	ou	
desempenho	de	comportamentos	e	

habilidades-alvo	em	contextos	variados.

KERN; WOREL; 
ALDRIDGE,	
(2007)

Intervenção	
Implementada	por	

pais

Os	profissionais	ensinam	os	pais	em	
formato	individual	ou	de	grupo,	através	
de	instruções	didáticas,	discussões,	

modelagem,	treinamento	ou	feedback	
de	desempenho.

OLIVEIRA	(2017)

Autogerenciamento 
(SM)

Ensina	os	alunos	a	regular,	de	
forma	independente,	seu	próprio	

comportamento,	discriminando	entre	
comportamentos	apropriados	e	

inadequados,	é	frequentemente	usado	
em	conjunto	com	outras	práticas	
baseadas	em	evidências,	incluindo	

intervenções	mediadas	por	tecnologia,	
modelação,	vídeo	modelação	e	suporte	

visual.

CRUTCHFIELD 
et	al.	(2015)
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Integração	
Sensorial

É a capacidade de uma pessoa de 
processar e integrar internamente 

informações sensoriais de seu 
corpo e ambiente, incluindo 

informações visuais, auditivas, táteis, 
proprioceptivas e vestibulares, através 

de atividades personalizadas que 
desafiam o processamento sensorial 
e o planejamento motor, incentivam 

o movimento e a organização própria 
no tempo e no espaço.

SCHAAF	et	al.	
(2014)

Tratamento e 
Educação	para	

Autistas	e	Crianças	
com	déficits	

relacionados	à	
Comunicação

Treatment and Education of Autistic and 
related Communication handicapped 

Children (TEACCH),
criado para utilizar imagens passo-

a-passo de uma atividade para 
a interação entre pensamento e 

linguagem.

MACHADO, 
2019

Sistema de 
Comunicação de 
Troca de Figuras.

Picture Exchange Communication 
System (PECS) 

 É usado para comunicação de 
pessoas com comunicação restrita

MACHADO, 
2019

Fonte: Próprio autor, (2023).

DISCUSSÃO 

ASSISTÊNCIA DA ENFERMAGEM COM PACIENTES COM TEA 

A Assistência de Enfermagem à criança autista é baseada na es-
cuta qualificada, uma vez que esses profissionais são os olhos e 
ouvidos da equipe de saúde e a voz para os pais e professores 
(SILVA, 2019), tornando-se um elo entre a equipe multiprofissional 
e os cuidadores da criança autista (GOMES, SILVA; MOURA, 2019), 
pois devem assistir e acompanhar a criança, desde o diagnóstico 
até o desenvolvimento (OLIVEIRA, 2021), promovendo as relações 
sociais, a linguagem e a coordenação motora(SILVA et al., 2019), 
bem como apoiando a família em cada situação vivida e aos de-
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safios encontrados no processo de cuidar (CARVALHO; IGNÁCIO; 
MAGRI, 2022).

Para isso há a necessidade de um olhar cuidadoso, desprovido de 
preconceitos, atento às necessidades do outro e ao seu sofrimen-
to, visto que na maioria das vezes haverá a dificuldade de expres-
são oral por parte do autista, cabendo ao enfermeiro a escuta e 
prestação de assistência holística (MAGALHÃES, 2020). 

É fundamental que o enfermeiro não perca de vista a sua reflexão 
e senso crítico construtivo, para auxiliar suas ações no sentido de 
desenvolver inclusive políticas públicas fundamentadas em nível 
de caráter científico e refletir a importância do seu papel durante 
a assistência e na educação (CALDAS, 2023).

Para isso, deve estar atento às preocupações dos pais ao prestar 
assistência, o que requer uma abordagem humana e com quali-
dade (MAGALHÃES, 2020), empregando as Lei nº 12.764 e Lei nº 
13.146.

A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, institui a Política Na-
cional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista, assegura a inclusão nas classes de ensino regular, 
com a devida supervisão por acompanhante especializado, quan-
do necessário (BRASIL, 2012).

Já a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, institui o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, que destina assegurar e a promover con-
dições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais da pessoa com deficiência, visando a inclusão social e 
cidadania (BRASIL, 2015).

MÉTODOS PARA AUXILIAR NO COTIDIANO ESCOLAR

É interessante entender que a rotina é capaz de ajudar crianças 
com Transtorno do Espectro Autista em seu processo de ensino. 
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A escola está inserida na educação entre a família e a sociedade, 
onde são adquiridos princípios e regras estabelecidas para a con-
vivência. É normal que qualquer aluno tenha posturas comporta-
mentais diferentes em casa e na escola, mas no autismo isso pode 
causar grandes prejuízo (SILVA; FERREIRA, PORTUGAL, 2019).

Possibilidades de autonomia e liberdade para expressar-se de-
vem ser apresentadas a criança com TEA. Estabelecer uma rotina 
e antecipação visual para que ela possa orientar-se e preparar-se 
para as atividades e eventos na escola é muito importante, como 
também, mostrar-lhe visualmente como se comportar por meio 
de regras da sala, fazer um planejamento pautado em atividades 
voltadas para as suas potencialidades e possibilidades cognitivas 
e sensoriais também são atitudes muito úteis para aprendizagem 
(MACHADO, 2019).

Entretanto, é um grande desafio a inclusão de crianças com TEA 
na escola, acredita-se que na graduação estes assuntos não são 
tratados com devida importância e os professores mesmo em 
formação contínua ainda apresentam dificuldades em lidar com 
estas pessoas. 

É importante mencionar qual o público alvo da educação especial 
segundo o Decreto Nº 7.611 de 2011, definido no § 1 o no art.1º 
“Para fins deste Decreto, considera-se público alvo da educação 
especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação”, sen-
do assim o aluno com TEA tem direito ao atendimento em salas 
multimeios com profissionais capacitados,  e este atendimento 
acontece paralelamente com a professora regente, família e pro-
fissionais envolvidos (SILVA; FERREIRA, PORTUGAL, 2019).

O olhar atento do professor será o diferencial nesse processo. 
Mas sabemos que a avaliação é um processo contínuo, dinâmico, 
diário e atento. Perceber as crianças tanto na educação infantil 
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como no ensino fundamental é de muita importância. É este olhar 
que irá perceber no cotidiano escolar todas as formas de exclusão 
também, cabendo ao professor integrar e propiciar métodos que 
integrem todos em todas as suas especificidades (SILVA; FERREI-
RA, PORTUGAL, 2019).

A legislação vigente indica às instituições a terem professores de 
ensino regular preparados para auxiliar os alunos com necessida-
des especiais a se integrarem nas turmas comuns. O professor e 
o responsável pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
devem coordenar juntos o trabalho e planejar as atividades da 
melhor forma para que o aluno consiga acompanhar o restante 
da turma (MACHADO, 2019). 

Para isso, é indispensável que o professor conheça todas as ca-
racterísticas e dificuldades que abrangem esse transtorno, só des-
sa maneira ele será capaz de planejar suas ações de modo que a 
criança não seja vítima de atos discriminatórios. Logo, para um 
bom resultado nesse processo, o professor deve ter propriedade 
nas práticas aplicadas e conhecimento pleno do que é o autismo. 
É muito importante que o profissional tenha sensibilidade para 
poder promover em sala de aula a consciência de atos inclusi-
vos, buscando contribuir, dessa forma, no desenvolvimento e na 
aprendizagem. Entretanto, percebe-se a falta de capacitação de 
alguns professores, além da falta de recursos escolares que tam-
bém é frequente ,e nota-se que a inclusão, dia-a-dia que passa 
está mais à frente nas escolas e, com ela, torna-se necessário a 
busca pelo conhecimento para estar preparado para estes alunos, 
e a partir daí, buscar tornar a vida dos mesmos, ao menos, ma-
leável e, concretizando assim, a estabilidade social, a busca pela 
socialização de crianças com TEA, ajudar na socialização é a chave 
principal (OCTAVIO; EVARISTO; CARVALHO, 2018).

 Diante disso, cabe aos governantes priorizar a rede de ensino 
para a educação de crianças com TEA, onde haja estrutura, am-
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biente, metodologia, participação da família no ambiente escolar 
e profissionais qualificados que saibam trabalhar e estimular seus 
alunos. Portanto, para obter resultados no desenvolvimento da 
criança com TEA é necessário a colaboração de todos, pois o que 
for trabalhado com a criança, as pessoas que estiverem ao seu 
redor, darão continuidade no trabalho umas das outras, propor-
cionando continuidade em atividades e técnicas, para assim esti-
mulá-las sempre que possível (MARIN, 2021).

Sabe-se que para ter aprendizagem de qualidade, o necessário é a 
comunicação e a interação, pois a criança aprende com o meio, e 
como no caso do autismo a principal dificuldade é a comunicação, 
o seu desenvolvimento tende a ser lento e repetitivo. A aprendiza-
gem de crianças com TEA baseia-se no profissional especializado. 
O desenvolvimento da criança depende muito do comprometi-
mento do professor, e para isso seja uma vertente positiva, e as-
sim o professor deverá elaborar novas metodologias de trabalho 
(PIECZARKA; VALDIVIESO, 2021).

Cabe à escola priorizar a qualificação do professor que irá traba-
lhar com está criança, não somente na hora da contratação, mas 
também preparar os profissionais que estão mais tempo também, 
pois o professor além de transmitir o conteúdo terá que interagir 
a criança com o meio no qual ela está inserida, além de ser res-
ponsável pela aprendizagem desta criança. Logo, é de grande im-
portância o preparo de pessoas, principalmente aqueles que irão 
trabalhar com a criança portadora de TEA, por não se relacionar, 
ter dificuldade na linguagem e em alguns casos serem até agressi-
vo, o contato com elas torna-se difícil e por isso requer paciência, 
cuidado e dedicação, pois é um trabalho contínuo repetitivo, mas 
de recompensas satisfatórias (PIECZARKA; VALDIVIESO, 2021).

O educador deve estar preparado para manejar os recursos que 
dispõe a escola, sua sala de recurso e o conhecimento adquirido 
em capacitação, para realizar a educação do indivíduo de forma 
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que ele atinja a meta estabelecida. Seu papel é estimular a criança 
para a formação do conhecimento. Para que a educação de crian-
ças com o TEA tenha um resultado proveitosos, faz-se necessários 
que a forma de ensinar seja separada para lidar com a diversidade 
que há nas salas de aula a fim de acolher adequadamente as ma-
nifestações do transtorno (MARIN, 2021).

Neste caso, para autistas não verbais ou com comunicação não 
funcional, torna-se indispensável seu uso nas terapias, nas escolas 
e na residência das pessoas com autismo. Estabelecer uma comu-
nicação com o autista é fundamental para compreendê-lo, enten-
der seus desejos, ideias e necessidades básicas. A comunicação 
atenua significativamente o comportamento e melhora a qualida-
de de vida desta pessoa (MACHADO, 2019).

A IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO ESCOLA E FAMÍLIA

A participação dos pais e da família é de grande importância para 
o processo de aprendizagem, eles são os principais responsáveis 
por grande parte da aprendizagem do filho, bem como do incen-
tivo ao convívio social. Os pais devem passear com seus filhos em 
lugares públicos, onde as crianças possam brincar livremente, e 
ter contato com outras crianças. É essencial que toda atividade 
seja planejada para não serem surpreendidos por imprevistos. A 
criança com TEA tende a fixar rotinas, isso pode ser utilizado em 
favor dela mesma. Podem-se organizar rotinas com horários pré-
-fixados para várias tarefas do dia, devendo acontecer de forma 
natural. Ao mesmo tempo em que a rotina é importante, é neces-
sário também levar em consideração que o autista deve apren-
der a aceitar mudanças. Para isso, é necessário que os pais e os 
professores façam pequenas mudanças diárias, uma de cada vez, 
como por exemplo, mudar o caminho de ir à escola ou tentar mu-
dar a carteira onde a criança se senta na escola. As rotinas não 
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são imutáveis, e isso deve ser mostrado desde cedo para a criança 
(SANTOS; SANTANA, 2016).

Figura	03:	Técnicas	que	apresentam	certa	eficácia	para	a	aprendizagem	de	crianças	autistas

Técnica Descrição
Aplicação na 
criança com 

TEA

Modelagem 
através	de	
gravação	de	

vídeo

Executada	por	um	aluno	que	já	adquiriu	
habilidade	e	é	feito	um	vídeo	dele	

executando-a,	dessa	forma,	o	vídeo	pode	
ser	assistido	quantas	vezes	for	necessário,	
permitindo	que	o	aluno	que	ainda	não	

adquiriu	a	habilidade	tenha	maior	tempo	para	
aprender	e	internalizar	os	comportamentos.

ensinar a 
fazerem	

compras	no	
mercado

Rotina de 
atividades	

pictográficas

por	ilustrações	como	fotos,	desenhos	que	
compõe	estágios	de	uma	tarefa,	o	aluno	
deverá	seguir	as	instruções	e	completar	a	

tarefa	independentemente

Ensinar como 
fazer	tarefas	
domésticas,	
de	escritório	
e	lavanderia.	

Participação	
e	Orientação	
de Colegas

outras crianças normotípicas são usadas 
como	modelos	para	o	ensino	de	habilidades	
funcionais	na	comunidade	para	alunos	com	

autismo

Ensinar a 
pegar	livros	

da biblioteca 
e	atravessar	

a rua

Fonte:	SANTOS;	SANTANA,	(2016).

Técnicas como estas são aplicadas na escola e devem ser continua-
das em casa, é interessante a colaboração de parentes ou vizinhos 
para modelar um comportamento, uma habilidade, uma tarefa, 
como por exemplo, gravar o irmão de uma criança com autismo 
mostrando como decidir o que vestir para ir à escola, ou também 
uma atividade como arrumar a cama, em que todos os passos 
sejam fotografados e com legenda. Além disso, outra estratégia 
interessante é que parentes ou vizinhos (da idade da criança com 
autismo) criem uma situação do dia a dia de como fazer compras 
no mercado, em casa, e depois a acompanhem para uma situação 
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real em estabelecimentos públicos (SANTOS; SANTANA, 2016).

Logo, é necessário que o professor esteja ciente de seu grande e 
importante papel no processo de ensino e aprendizagem dessas 
crianças, como facilitador e mediador de suas interações com o 
meio. É importante que busque cada vez mais informações, o au-
xílio de uma rede de suporte, que faça adaptações em seus méto-
dos de ensino, e principalmente, que conte com formação conti-
nuada para que tenha uma atuação realmente transformadora na 
vida de seus alunos (MARIN, 2021).

CONCLUSÃO

Conclui-se que a grande parte dos professores ainda estão se pre-
parando para receberem alunos com TEA, e o enfermeiro deve 
possuir conhecimento teórico suficiente para identificar os sinais   
evidentes do TEA, saber orientar a família   em   relação a interação 
social e prestar o atendimento adequado e integral ao paciente.
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RESUMO 

Este trabalho objetiva apresentar a leitura que se faz de dois livros 
didáticos do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) publi-
cados em momentos distintos do plano político-educacional bra-
sileiro. Ambos os livros, referem-se a disciplina de Geografia do 
6º ano do ensino fundamental, sendo um deles publicado no ano 
de 2015 e o outro em 2018, quando já vigorava as normativas da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com isto, este trabalho 
busca esboçar uma comparação entre as edições, nos atentando 
também às normativas omissas que corroboram na elaboração 
dos livros didáticos no cenário brasileiro. A pesquisa é parte de 
um projeto que tem como objetivo compreender as investidas de 
agentes econômicos na educação com a ascensão do neolibera-
lismo. Como caminho metodológico utilizamos o levantamento 
bibliográfico sobre o tema e realizamos a análise documental sob 
o método materialismo histórico-dialético. Esse procedimento de 
pesquisa resultou na comprovação que mudanças significativas 
foram efetivadas e que podem interferir diretamente no trabalho 
do professor e na Geografia Escolar.

Palavras-chave: Livro-Didático. Geografia. BNCC. Educação.
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INTRODUÇÃO

Os livros didáticos são instrumentos presentes nas escolas desde 
a sua institucionalização. Tal artefato atravessa a história da edu-
cação de forma contraditória, ora funcionando enquanto instru-
mento pedagógico, ora como instrumento político, em algumas 
situações o objeto ocupa o centro de um cenário interseccionado. 
O livro didático (LD), além de denunciar a hegemonia ideológica de 
uma sociedade, atravessa uma discussão sobre políticas públicas 
e ocupa lugar de interesse por parte das editoras que estão pre-
sentes no contexto educacional.

É compreendendo sua importância no centro de um cenário con-
traditório que sua escolha deve ser feita de forma responsável 
pelos professores. Pois, além de auxiliá-los no exercício de sua 
prática, representa a única fonte de informações para os alunos 
das escolas públicas brasileiras. Compreendendo o lugar que o LD 
ocupa no cenário educacional brasileiro, pensamos ser de extre-
ma importância a sua escolha. É nesta escolha que o professor, 
detentor de um saber, demonstra o sentido de sua prática pro-
fissional. O LD, frente às atuais condições de trabalho dos pro-
fessores, torna-se um instrumento de funções próprias (Choppin, 
2004). As atividades, os recursos possuem objetivos específicos, 
orientados não somente para a construção do conhecimento e de-
senvolvimento de habilidades que modificam o posicionamento 
dos estudantes frente à realidade, mas também podem assumir o 
caráter de um manual alienante. 

É diante da compreensão do seu importante papel na educação 
que o professor deve se posicionar criticamente para a execução 
plena de sua docência. Sabemos que além de recurso pedagógico, 
o LD é também uma mercadoria, elaborado como um objeto que 
será posteriormente comercializado, gerando lucros para a indús-
tria editorial. Assim, são apresentados como recursos bastante 
enfeitados, ocultando alguma de suas objetivações. 
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No caso do LD de Geografia, os profissionais mediadores do ins-
trumento devem atentar-se ainda mais sobre o que vem sendo 
veiculado em suas páginas.  A Geografia, ao constituir-se enquanto 
disciplina, atravessa um longo debate epistemológico. Atualmen-
te, concorda-se que a disciplina, no seu caráter escolar assume 
uma agenda política, uma vez que se propõe a conhecer o mundo 
e obter informações a respeito da realidade, analisá-la, conhecê-la 
e explicá-la em sua íntima relação com o espaço geográfico que é 
produzido pelas sociedades, bem como contribuir para a forma-
ção cidadã. 

É compreendendo o seu papel crítico e transformador, que, pelo 
menos no Brasil no contexto da Ditadura Militar (1964-1985), os 
grupos políticos a reduziram (em conjunto da disciplina de Estu-
dos Sociais) à uma disciplina secundarista. A educação proposta 
pelos grupos hegemônicos assumia uma agenda de caráter tec-
nicista e nacionalista em função de um projeto de modernização 
conservadora estabelecido pelo regime militar que assaltou o po-
der. Neste contexto, ao que se refere ao campo da educação, ob-
jetivava-se a formação de um cidadão produtivo, que corresponde 
basicamente ao trabalhador que produz rapidamente, com maior 
qualidade e competência.

Assistimos, na atualidade, sob a égide do Fracasso Escolar que 
os mesmos grupos, articulados a agentes externos e ao Banco 
Mundial, propõem uma série de reformas de caráter salvacionista 
que se materializam na promulgação da Base Nacional Comum 
Curricular (2018), que em sua teoria busca definir, bem como nor-
tear, nacionalmente, as aprendizagens essenciais que todos os 
estudantes brasileiros têm direito de aprender. A BNCC ao ser in-
crementada orienta não somente o conteúdo e os caminhos pelo 
qual ele deve se realizar diante dos estudantes, como também os 
materiais didáticos utilizados nas escolas. 

Por este sentido, buscamos esboçar a compreensão que se cons-
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trói ao se analisar duas versões de uma coleção de livros didáticos 
“Expedições Geográficas” da editora Moderna (2015;2018).  E este 
texto é resultado parcial, obtido com a Iniciação Científica “As in-
terferências da Base Nacional Comum Curricular ao PNLD:  análise 
dos livros didáticos de geografia do Ensino Fundamental II”;  que 
está vinculado ao  Projeto de Pesquisa: “A GEOGRAFIA ESCOLAR E 
AS POLÍTICAS NEOLIBERAIS DE EDUCAÇÃO” que envolve discentes 
da Graduação por meio de orientações de Trabalhos de Conclusão 
de Cursos e de Iniciação Científica vinculados ao GERES (Grupo de 
Estudos Regionais e Socioespaciais) através do Núcleo de Estudos, 
Pesquisas e Prática de Ensino de Geografia  (NEPPEG). 

Segundo a bibliografia estudada, o livro didático pode ser usado 
de diferentes formas, assumindo determinadas funções que po-
dem ir de ou ao encontro com o que se propõe a Geografia Es-
colar. Para tentarmos entender o percurso pelo qual se insere o 
livro didático diante das reformas educacionais, faremos uma bre-
ve relação do livro com a BNCC, para mais adiante expressarmos 
os resultados parciais, especificamente da análise dos livros dos 6 
anos, obtidos com a leitura dos materiais mencionados e apresen-
tarmos nossas considerações finais a respeito do que vem sendo 
desenvolvido com a pesquisa a fim de que seja possível fomentar 
a discussão sobre os livros escolares que ocupam certa centralida-
de nas discussões político-educacionais brasileira. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo de análise docu-
mental, pautada no materialismo histórico dialético. Para com-
preender melhor a relação entre livro didático e política educa-
cional foi realizado um levantamento bibliográfico na plataforma 
Google Acadêmico com as palavras chaves: Geografia, BNCC, en-
sino de Geografia, livro didático e educação. Além de análise de 
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livros e artigos referentes à temática. Após esse aprofundamento 
teórico foi realizada a análise comparativa dos materiais didáticos 
publicados pela editora Moderna “Expedições Geográficas”, com a 
colaboração de Melhem Adas e Sérgio Adas, contemplando livros 
do 6°, 7°,8° e 9° Ano do ensino fundamental. As coleções corres-
pondem ao ano de 2015, sendo uma delas aprovada pelo PNLD 
2014 e a outra pelo PNLD 2017 já seguindo as diretrizes da BNCC 
2018. A pesquisa segue o método materialista, histórico e dialé-
tico e por meio da análise comparativa dos materiais propõe-se 
a apresentar a diferença entre uma coleção e outra, bem como 
refletir sobre os norteamentos que o livro sugere aos professores, 
antes e após a aprovação da BNCC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Concordam Choppin e Munakata   (2004; 2012) que os livros di-
dáticos, enquanto objetos de estudo, foram negligenciados por 
muitos anos. Ainda segundo os autores (idem) existe, ao entorno 
do objeto, uma dificuldade em limitar o seu alcance e sua defini-
ção. Ao refletir sobre, Choppin (2004) concorda que existe em sua 
definição a tradução diversa de usos léxicos, isto, corrobora na 
dificuldade em se estudar propriamente o que é o livro didático. 
Além disso, uma outra dificuldade diz respeito ao caráter recente 
desse campo de pesquisa: “as obras de síntese ainda são raras e 
não abrangem toda a produção didática nem todos os períodos” 
(CHOPPIN, 2004, p. 549).

A despeito dessas dificuldades, parece ser necessário esboçar 
uma análise sobre o livro didático, uma das razões essenciais que 
a justificam é a sua onipresença pelo mundo, tanto como ferra-
menta pedagógica, como mercadoria que movimenta o setor edi-
torial e escolar nos últimos dois séculos. Pensar tal objeto requer 
também pensar a estrutura pelo qual este se inscreve e se aplica, 
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como também pensar a coexistência de outros suportes educati-
vos que influem na sua elaboração. 

Sabe-se que hoje o livro didático é considerado, pelo senso co-
mum, um objeto banal, um objeto tão familiar que parece inútil 
tentar defini-lo. Entretanto, a contradição desta afirmação está no 
fato de que somente no Brasil, os livros didáticos correspondiam, 
no início do século XX, a dois terços dos livros publicados e que 
ainda em 1996, representavam aproximadamente a 61% da pro-
dução nacional (JUNIOR, 2000, p. 97-116 apud CHOPPIN, 2004, p. 
551). 

Assim, observa-se que o livro didático ocupa o centro de um de-
bate interseccionado, e Choppin (2004) nos apresenta quatro fun-
ções que o livro didático pode exercer 

1.Função referencial, também chamada 
de curricular ou pragmática, desde que 
existam programas de ensino: o livro di-
dático é então apenas a fiel tradução do 
programa (...) s.  em todo caso, ele cons-
titui o suporte privilegiado dos conteú-
dos educativos, o depositário de conhe-
cimentos, técnicas ou habilidade que um 
grupo social acredita que seja necessário 
transmitir às novas gerações; 2. Função 
instrumental: o livro didático põe em prá-
tica métodos de aprendizagem, propõe 
exercícios ou atividades que, segundo o 
contexto, visam a facilitar a memorização 
dos conhecimentos, favorecer a aquisição 
de competências disciplinares ou trans-
versais, a apropriação de habilidades, 
de métodos de análise ou de resolução 
de problemas, etc; 3. Função ideológica 
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e cultural: é a função mais antiga. A par-
tir do século XIX, com a constituição dos 
estados nacionais e com o desenvolvi-
mento, nesse contexto, dos principais sis-
temas educativos, o livro didático se afir-
mou como um dos vetores essenciais da 
língua, da cultura e dos valores das clas-
ses dirigentes. Instrumento privilegiado 
de construção de identidade, geralmente 
ele é reconhecido, assim como a moeda e 
a bandeira, como um símbolo da sobera-
nia nacional e, nesse sentido, assume um 
importante papel político. Essa função, 
que tende a aculturar -e, em certos casos, 
a doutrinar, - as jovens gerações, pode 
exercer de maneira explícita, até mesmo 
sistemática e ostensiva, ou, ainda, de ma-
neira dissimulada, sub-reptícia, implícita, 
mas não menos eficaz; 4. Função Docu-
mental: acredita-se que o livro didático 
pode fornecer, sem que sua leitura seja 
dirigida, um conjunto de documentos 
textuais ou icônicos, cuja observação ou 
confrontação podem vir a desenvolver 
o espírito crítico do aluno. Essa função 
surgiu muito recentemente na literatura 
escolar e não é universal: só é encontra-
da em ambientes pedagógicos que pri-
vilegiam a iniciativa pessoal da criança e 
visam a favorecer sua autonomia; supõe 
também, um nível de formação elevado 
dos professores (CHOPPIN, 2004., p. 553). 
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Compreendemos que algumas funções estão ali mesmo sem 
apresentarem-se diretamente. Em um contexto em que muitos 
professores, com suas jornadas exaustivas de trabalho e má re-
muneração não dispõem de muito tempo para preparar aulas e 
ministrá-las como planejadas, muitas vezes utilizam o livro didáti-
co de forma integral, baseando suas aulas no que sugere o livro. 
E é sabendo desta realidade, por vezes orquestrada, que grupos 
hegemônicos tentam, através da terceira função atribuída ao livro 
didático de Choppin (2004), efetuar sua agenda econômica e po-
lítica. Neste sentido, defendemos aqui que os materiais escolares 
devem ser minuciosamente lidos para serem efetivamente usados 
de forma crítica e complementar.  

Como já apontado anteriormente, os livros escolares são recur-
sos presentes, por vezes banalizados, mas que quando usados 
podem cumprir uma função alienante ou transformadora. Cabe 
neste contexto, fazer o uso atento do material, certos de que só 
ele não produz espírito algum, mas quando lido e utilizado se pro-
põem a cumprir uma agenda. É por este sentido que buscamos 
aqui realizar a leitura dos materiais didáticos referente a duas 
edições publicadas pela editora moderna no ano de 2015 e 2018 
após a aplicação da BNCC na realidade educacional brasileira. Sa-
be-se que no processo de elaboração da Base, o país enfrentava 
uma crise política que comungou no impeachment da presidente 
Dilma Rousseff, este cenário trouxe consigo mudanças significati-
vas das orientações políticas que ressoou no Ministério da Educa-
ção, como também na equipe que coordenava a pasta referente 
a Base. Neste sentido, marcada por conflitos, a BNCC foi gestada 
em um contexto político nacional conturbado trazendo questiona-
mentos por parte dos profissionais da educação. 

 O currículo vem se tornando o núcleo e o espaço central da fun-
ção da escola. Sob a égide do “Fracasso Escolar” surgem as in-
vestidas de agentes internacionais que defendem as mudanças 
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curriculares de caráter salvacionista que trazem consigo ideias de 
inovação e melhorias da educação. O documento, sob a premissa 
de garantir a todos os indivíduos a mesma educação e que estes 
aprendam as habilidades necessárias para o mundo do trabalho e 
da cidadania, apresenta uma série de contradições, além de apre-
sentar uma linguagem descompromissada, mas que assume uma 
série de intencionalidades por meio de diretrizes invisíveis (FREI-
TAS et al., 2018). 

A incrementação da Base nas escolas brasileiras, faz com que todo 
o sistema escolar se debruce sobre ela, e as editoras, que concor-
rem para terem seus livros escolhidos e veiculados nas escolas, 
buscam se alinhar ao que pede a BNCC. Santos e Azevedo (2022) 
apontam como o PNLD 2020 obrigou as editoras a se adequarem 
às normas e diretrizes da BNCC. A autora aponta, ao analisar os 
editais e os guias dos livros didáticos de geografia, que a BNCC 
afetou, também, o número de obras inscritas no PNLD após a pro-
mulgação da Base. Ainda segundo Santos, (idem) no ano de 2020 
foram inscritas apenas 12 obras, uma redução significativa ao edi-
tal de 2014 em que 26 obras foram inscritas.

 Neste trabalho, pretende-se contribuir com a leitura de duas co-
leções de livros didáticos, sendo uma edição aprovada pelo PNLD 
2014 e outra edição quando já vigorava as normativas da BNCC 
(2018). Nesta pesquisa identificamos, já de início, uma nova confi-
guração dos livros.

O material que se analisa refere-se ao Manual do Professor, publi-
cações com sugestões de atividades e comentários que facilitam a 
ação pedagógica do professor. O livro didático, segundo Munakata 
(2012) é, além de um recurso material (papel e tinta formando a 
mancha), que exprime o resultado de um complexo sistema de 
produção, circulação e consumo, um recurso com funções pró-
prias. O uso do livro didático é pensado por aqueles que o produ-
zem e acima destes, àqueles que o intencionam. Para o mesmo 
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autor, o termo “uso”, sugere que o livro didático não deve ser re-
duzido à simples leitura. Certamente, o livro pode e deve ser lido, 
mas essa leitura pode ser silenciosa ou em voz alta, individual ou 
coletiva; o seu texto pode ser copiado na lousa ou no caderno; 
suas páginas podem ser riscadas, os exercícios e pesquisas que 
sugere são realizados; é transportado da casa à escola, da escola 
para casa, etc. – cada atividade implica práticas escolares diversi-
ficadas (MUNAKATA, 2012., P. 186). Cabe aqui, com a leitura reali-
zada do material, compreendermos quais funções o livro didático 
do 6 Ano cumpre ao relacionar os conteúdos com as habilidades e 
competências que a Base sugere alcançar. 

ANÁLISE DOS LIVROS DE 6° ANO “EXPEDIÇÕES GEOGRÁFICA” 
2015 e 2018

  

 As primeiras páginas da edição de 2018 apresentam a pro-
posta do livro, sua relação com a BNCC e o que se espera com 
a Geografia Escolar. O livro apresentado, corresponde ao Manual 
do Professor, versão impressa, alinhado às orientações curricu-
lares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – documento 
que define as aprendizagens essenciais a que todos os estudantes 
brasileiros têm direito ao longo da educação básica (Adas & Adas, 
2018). 

 Logo no início, ao sermos apresentados ao livro, vemos 
que na edição do LD 2015, o sumário do livro do aluno é apre-
sentado primeiro. No LD 2018, o que se apresenta primeiro é o 
manual do professor de como fazer o uso prático do livro, relacio-
nando as habilidades da BNCC que são apontadas não somente 
do 6° Ano, mas de todos os anos seguintes. Ao que se refere ao 
sumário, vemos que o número de unidades se mantém, totalizan-
do oito unidades e dividindo-se em percursos que somam no total 
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32 percursos. 

 As habilidades da BNCC se dividem em unidades temáti-
cas. No caso do 6° Ano somam-se cinco unidades enfatizando seis 
objetos de conhecimento. Tais unidades temáticas afetam a dis-
posição dos conteúdos que seguindo os percursos se organizam. 
Esta organização faz com que parte do conteúdo apresentado ao 
sexto ano do ensino fundamental em 2015 desapareça. Não sendo 
localizado em nenhum outro livro do ensino fundamental. Na edi-
ção de 2015, o LD apresenta os aspectos físicos gerais do planeta 
Terra, bem como “Percursos” que tratam dos aspectos endógenos 
do planeta. O livro de 2015 apresenta pelo menos 4 unidades refe-
rentes aos aspectos físicos do Planeta, no caso do  LD de 2018 não 
foi possível localizar tais conteúdos.

 As habilidades da BNCC, tanto do sexto, como dos anos 
subsequentes são apresentadas nas primeiras páginas, ao con-
trário dos livros posteriores a Base, onde o manual do professor 
é apresentado somente no fim do livro. Além disso, quando fo-
lheamos o LD de 2015, vemos o livro do aluno com sugestões ao 
professor em vermelho. No caso do LD de 2018 o livro do profes-
sor apresenta o livro do aluno com margens sugestivas, ou seja, é 
apresentado o livro e nas margens de suas folhas os autores suge-
rem ações que adequadas à Base Comum Curricular, resultam na 
aquisição das habilidades especificadas.

  Conforme já dito anteriormente, o manual do professor 
visa contribuir para a realização do trabalho docente. O livro su-
gere práticas didático-pedagógicas, mas também incentiva o pro-
tagonismo e a experiência do professor que, quando alinhada à 
Base e ao Projeto Político Pedagógico da Escola, atende as neces-
sidades da educação.  

No caso do livro didático publicado em 2015, encontramos o mes-
mo manual, com poucas modificações, que apresenta diversos tó-
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picos que justificam a Geografia enquanto disciplina escolar, seus 
conceitos e formas de aplicação em sala de aula. Neste guia pou-
cas coisas mudaram, se compararmos, em ambas as coleções, os 
textos veiculados, observaremos que são os mesmos, o que muda 
no caso da edição de 2018, são alguns tópicos complementares 
que sugerem a provocação e participação dos estudantes e como 
o professor deve nortear esta atitude,

 Ao apresentar o manual e como o livro “funciona”, os orga-
nizadores sugerem atividades que buscam “nortear” a prática do-
cente através de processos avaliativos, também sugerindo leituras 
que enriquecem as práticas e possivelmente a formação continua-
da do professor. O livro de 2018 sugere Planos de desenvolvimen-
to bimestral, que relacionam os conteúdos próprios das discipli-
nas com os objetos de conhecimento e as habilidades da BNCC. 
Para cada habilidade, são propostas práticas didático-pedagógicas 
a serem realizadas no bimestre, além destas, são apresentadas 
Sequências Didáticas que sugerem um planejamento detalhado 
para cada aula propostas com práticas didático-pedagógicas que 
seriam compreendidas como atividade auxiliares capazes de pro-
mover o desenvolvimento de algumas das habilidades sugeridas 
pela Base.

 O que observamos nesta primeira análise, é que os livros 
publicados em 2015 não norteiam tão enfaticamente a ação pe-
dagógica do docente. Os livros de 2015 apresentam os conteúdos 
e atividades que podem auxiliar o professor e os estudantes a 
alcançarem maior domínio daquilo que se propõe estudar, mas 
não norteia a ação como nos livros didáticos publicados em 2018. 
Nesta última edição, o livro sugere os resultados que se espera 
alcançar com o material didático. Se o foco é o resultado, o percur-
so acaba se restringindo a uma realização técnica e objetiva, não 
abrindo muito espaço para abstrações sobre o que se discute. 

  Em ambos os livros, os autores utilizam-se de recursos 
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didáticos pedagógicos que buscam auxiliar na dinâmica de suas 
aulas. Tais recursos possuem propósitos definidos e os autores 
justificam que é por meio delas que o livro subsidia o trabalho 
do professor. A maioria das seções é acompanhada por exercí-
cios dirigidos que, entre outros objetivos, buscam desenvolver os 
princípios indissociáveis do processo de ensino-aprendizagem em 
Geografia (ADAS & ADAS 2018, p. XXIX) 

 Na apresentação de cada unidade, identificamos o recurso didá-
tico pedagógico sinalizado e intitulado “Verifique sua bagagem” 
(em ambas edições) que introduzem questões com o objetivo de 
promover e auxiliar a sondagem de conhecimentos prévios dos 
alunos, além de despertar o interesse deles sobre as temáticas 
abordadas ao longo da unidade. Entendemos que numa relação 
ensino-aprendizagem tanto o professor como o aluno, estão en-
volvidos, seus conhecimentos são válidos e a interação é dialética. 

Vemos que em ambas as edições existe uma preocupação sobre 
os conhecimentos prévios dos estudantes. Na edição de 2018 esta 
preocupação é mais contextualizada com a realidade dos estudan-
tes que, ao contrário da edição de 2015 que busca promover a 
imaginação de uma situação, os provoca através da observação 
de elementos dispostos na realidade material dos mesmos. No 
LD de 2018, quando o foco é o sujeito e o seu lugar no mundo, 
os autores induzem questões voltadas ao cotidiano do estudante 
de forma repetitiva. Mesmo nas atividades ditas “avaliativas”, as 
respostas das questões estão mais para as experiências dos indi-
víduos, reduzindo as discussões científicas promovidas no desen-
volvimento dos percursos do livro. 

O livro de sexto ano de ambas as edições objetiva tratar alguns 
dos conceitos da Geografia, dentre o quais destacam-se os con-
ceitos de Lugar, Paisagem, espaço natural e espaço geográfico. 
Embora ambos os livros objetivam tal compreensão, o percurso 
que elaboram é bastante diferente. Na edição 2015, os autores 
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buscam primeiro tratar da questão da Paisagem, relacionando-a 
com o conceito de espaço natural e espaço geográfico. Na unidade 
1 do mesmo livro, os autores apresentam três figuras em momen-
tos distintos, representando o espaço natural (sem a presença das 
ações antrópicas), no segundo um tempo mais lento com pouca 
modificação da natureza pelos seres humanos, e por último, na 
terceira imagem, os autores apresentam uma paisagem com mais 
elementos urbanos. 

Na edição 2018, com a intenção de desenvolver a habilidade EF-
06GE01 - “Comparar modificações das paisagens nos lugares de vi-
vência e os usos desses diferentes lugares em diferentes tempos”, 
na unidade temática “o sujeito e seu lugar no mundo”, os autores 
propõe a discussão dos conceitos de Lugar, Paisagem e território”. 
Os autores, no início desta unidade, apresentam duas persona-
gens mochileiras que fazem viagens por todo o planeta. Nestas 
páginas são apresentadas uma série de imagens que se propõe a 
discutir as diferentes paisagens do globo terrestre. Todas as ima-
gens são de belas paisagens em lugares turísticos diferentes. Atra-
vés das imagens veiculadas os autores propõem reflexão sobre o 
conceito de território e paisagem. Neste ponto é possível traba-
lhar os dois conceitos, mas de forma superficial, sem aprofundar 
as questões de diferenças regionais e sociais, mesmo que o eixo 
temático enfoque no espaço vivenciado do sujeito, tal como men-
cionado anteriormente. Por este sentido, somos levados a refletir 
sobre qual sujeito em qual lugar do mundo o livro busca refletir.

Como dito anteriormente, os objetivos que devem ser alcançados 
pelo sexto ano referem-se às questões locais e suas relações com 
o global. Nesta modalidade de ensino, quando se tem tal obje-
tivo, faz sentido trazer imagens de paisagens diversas. Entretan-
to, o que vemos no livro de 2015 é uma excessiva veiculação de 
imagens belas que reforçam a compreensão de que a paisagem 
se refere a um conceito carregado de sentido romântico e fanta-
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sioso. Na edição de 2018 os autores trazem imagens que abrem 
espaço para maiores problematizações. O que percebemos nes-
ta edição é uma maior preocupação com o estudante, de fato os 
autores parecem dispostos a colocá-lo no centro do processo de 
ensino-aprendizagem, o que parece fazer sentido considerando o 
ano escolar dos estudantes. Entretanto, quando realizamos a lei-
tura das Atividades dos percursos percebemos que há demasiada 
preocupação em se obter respostas de caráter pessoal, debruça-
das sobre situações cotidianas que valorizam pouco as discussões 
de cunho propriamente geográfico. As questões nesta unidade, 
levam os estudantes a realizarem meras descrições de imagens, 
não abrindo espaço para uma elaboração mais abstrata do que 
conduz os elementos das paisagens. 

Outro ponto observado que diferencia uma edição da outra é 
o tratamento dos conteúdos. Em uma edição o foco está muito 
mais direcionado às relações humanas sobre o espaço geográfico 
que levam a compreensão do conceito de lugar, bem como o de 
território usado por estes grupos (Edição 2018), na edição ante-
rior (2015) o foco da discussão está mais pautado nas questões 
de orientação, que utilizam do espaço de vivência para nortear 
as questões referente a cartografia. Entretanto, é possível obser-
var que algumas questões a respeito do espaço natural e espaço 
geográfico, bem como o de lugar se repetem de uma edição para 
a outra.

Quando nos aproximamos do livro didático do sexto ano, lemos as 
sugestões e orientações para os professores. Tais sugestões tra-
zem formas de conduzir o trabalho docente apresentando os con-
teúdos nos livros de forma simplificada, a fim de fazer interessar 
os estudantes. Esta simplicidade pode por vezes reduzir a discus-
são que é possibilitada pela Geografia. Em uma destas margens 
sugestivas, os autores apontam que além de respeitar o contexto 
social dos estudantes, a faixa etária dos mesmos deve ser levada 
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em conta. Por este sentido, somos levados a considerar que alguns 
assuntos não são próprios para aquela idade. Entretanto, através 
disto consideramos: quais elementos estão sendo omitidos numa 
tentativa de respeitar a idade dos estudantes? Pode-se pensar que 
devido a isto, alguns mecanismos estão ocultos. O livro sugere que 
quando se observa uma paisagem devemos elencar os elemen-
tos presentes na mesma em momentos diferentes. Os elementos 
contidos numa figura revelam a objetividade da realidade? 

No pretexto de promover a consciência espacial e local dos estu-
dantes, os autores sugerem realizar uma leitura da paisagem que 
os circunscreve. Mas somente com a elencação dos elementos 
da paisagem é possível compreender a realidade experienciada? 
Os mecanismos estruturais se camuflam na paisagem. Sabemos 
que estão ali, pois existe uma observação mais atenta por par-
te dos profissionais da Geografia que realizam uma leitura mais 
elaborada da realidade. Omitir algumas informações em respeito 
da idade dos estudantes é contribuir falsamente para a promo-
ção de sua autonomia e conhecimento. Aos estudantes deve ser 
promovido um debate da totalidade do espaço geográfico e isso 
refere-se também ao que está omisso nas paisagens que sugere 
o livro didático. 

A proposta da Geografia escolar, tal como colocado anteriormen-
te, é possibilitar em cada estudante a leitura de sua realidade es-
pacial através dos dispositivos postos em forma e em função que 
compreendem a estrutura territorial, bem como promover atra-
vés disso a consciência de sua cidadania que quando objetivada 
é capaz de promover debate e mudança da realidade territorial. 
Entretanto, vemos que os livros didáticos, mesmo que publicados 
em momentos políticos específicos, não tratam das questões de 
formas tão diferentes. Há sim, a apresentação de novas imagens 
e figuras e a atualização de dados censitários, mas não são utiliza-
dos dados ou imagens que apresentem realidades controversas 
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e capazes de serem problematizadas no contexto brasileiro. Mais 
uma vez nos voltamos à questão daquilo que é omisso no livro 
didático. Porque há seleção de dados e imagens contidas nas edi-
ções privilegiam paisagens em detrimento de outras? Quais esbo-
ços estão presentes nos livros didáticos e o que objetivam refletir 
no pensamento dos estudantes? E mesmo quando são abordados, 
como é o caso da edição de 2018, por que elas não são tratadas 
nas atividades e diagnósticos das unidades?

As imagens e textos presentes nos livros, bem como as caixas que 
trazem a realidade dos estudantes para as discussões viabilizam 
uma discussão bastante rica. Entretanto, quando lemos as ativida-
des que são colocadas ali, vemos que as respostas requerem um 
raciocínio mais simples que pode ser justificado pela faixa etária 
dos estudantes, mas que não apresentam nenhuma intenção críti-
ca a respeito da realidade dos estudantes ou daquelas que foram 
apresentadas no livro. 

Ao que parece, o livro busca nortear as ações do professor para 
que estas atinjam os estudantes de forma mais participativa. O li-
vro coloca o estudante em evidência ressaltando sua participação 
e o motivando a realizar as próprias pesquisas e explorações. En-
tretanto, o professor parece ser compreendido como um usuário 
do livro, aquele que vai executá-lo sem muita autonomia, embo-
ra fique a critério do mesmo realizar seu uso de forma integral e 
mesmo com isso realizá-lo de forma crítica, uma vez que é o seu 
uso e como este se realiza que será possível medir o seu resultado. 

CONCLUSÕES

Como vimos, o livro didático ocupa a centralidade num contex-
to político e econômico contraditório. Sua elaboração reflete as 
propostas da BNCC que é conduzida por  diferentes agentes que 
através de diretrizes invisíveis orientam a educação e o seu pro-
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duto. Estes agentes, atuam sob a égide de um suposto fracasso 
escolar e norteiam reformas de caráter salvacionista. Entretanto, 
quando dialogamos sobre a construção de uma educação pública 
de qualidade e para todos, buscamos ampliar o diálogo com toda 
a comunidade que se beneficia da educação. Sabemos que embo-
ra tenha sido promovido uma discussão com a sociedade organi-
zada, pouca participação foi de fato percebida na elaboração da 
BNCC, poucos professores, que experienciam a escola diariamen-
te, participaram de sua elaboração, deixando claro que a BNCC 
não abre espaço para o professor, mas o reduz a um mero opera-
dor técnico. Fato que pode ser confirmado com a grande presença 
das habilidades da BNCC no livro didático. 

Mesmo com a promulgação da BNCC, sabemos que os investi-
mentos em educação no Brasil estão muito aquém do que efeti-
vamente se espera. A educação vem seguindo um viés industrial, 
aparelhado à lógica capitalista de produção, que se refere a um 
sistema de lucros máximos e despesas mínimas. Além deste con-
texto econômico, vemos que o processo de construção da Base, 
seguiu um caminho tortuoso no que se refere ao cenário político-
-administrativo. Por este sentido, a BNCC traça um percurso peri-
goso desde a sua elaboração, uma vez que quando omissa pode 
legitimar um discurso homogeneizante, capaz de esconder as pre-
cárias condições das escolas públicas brasileiras, atribuindo ain-
da mais o fracasso da escola pública aos professores que muitas 
vezes não possuem condições de trabalho e sofrem constantes 
pressões.

Por este sentido, pensar a aprovação de um currículo num con-
texto problemático nos leva a questionar quais resultados alme-
jamos conquistar e se estes produzem sob a educação os valores 
propriamente democráticos. Ao que compreendemos, a Base Na-
cional Comum Curricular, ao contrário do que se sugere, contri-
bui para ampliar o controle sobre o trabalho docente e sobretudo 
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a escola, utilizando dos materiais didáticos e das avaliações ex-
ternas, além de definir qual a Geografia Escolar a sociedade terá 
acesso por meio da educação.

Por isso, indo de encontro com as propostas da BNCC e contra 
as reformas propostas pelo setor econômico, defendemos que,  
diante destas ameaças,  cabe-nos debater e defender os investi-
mentos necessários para que as escola pública promova uma real 
formação, ficando a cargo da Geografia escolar, promover uma 
ampla interpretação da realidade e dos mecanismos que a coor-
denam e os livros didáticos, como instrumentos facilitadores do 
trabalho pedagógico devem contribuir não somente para a com-
preensão da geografia, mas da sua realização. Pois esta se faz na 
atuação dos indivíduos no espaço geográfico.
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RESUMO 

Desde a instauração da escola pública no Brasil muitas foram 
as metodologias de ensino desenvolvidas, sendo difícil para um 
Licenciando definir qual destas melhor se encaixa em seu perfil 
de ensino e a realidade dos alunos, sendo assim, este relato teve 
como objetivo descrever a utilização de diferentes metodologias 
de ensino em turmas do 6° e 7° ano do fundamental nas aulas de 
Ciências. O relato foi desenvolvido pelos bolsistas do programa 
Residência Pedagógica em quatro turmas do Ensino Fundamental, 
sendo duas do 6º ano, em 2022, e duas dos 7º ano, em 2023, onde 
observou-se a interação de em média 59 alunos que participaram 
das aulas, utilizando-se de ferramentas educativas como apre-
sentações em slides, maquetes, experimentos e vídeos. Para este 
relato foram utilizadas três metodologias de ensino, sendo elas: 
expositiva demonstrativa, expositiva dialogada e demonstrativa; 
sala de aula invertida. Na primeira e segunda intervenção, tivemos 
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grande engajamento dos alunos, já na terceira intervenção, obti-
vemos um resultado negativo pouco esperado. Os resultados das 
experiências em sala de aula não foram bons como esperado, o 
que ocorreu provavelmente devido a falta de experiências prévias 
com as metodologias. 

Palavras-chave: Metodologias de Ensino; Residência Pedagógica; 
Regência. 

INTRODUÇÃO 

Além de outras características, a sociedade contemporânea foi 
marcada por diversas revoluções e ideias que visavam o progresso 
moral, intelectual e principalmente material dos seres humanos. 
Sendo movidos por uma pressão gerada a partir do desenvolvi-
mento tecnológico, este que se iniciou na primeira revolução in-
dustrial, e se intensificou na segunda revolução industrial (Pereira, 
Felipe e França, 2012). 

Para que a classe proletária tivesse acesso ao conhecimento ne-
cessário para “participar” desse período era preciso a construção 
de escolas com a finalidade de sistematizar os conteúdos básicos 
que seriam utilizados pelos trabalhadores na indústria (Pereira, 
Felipe e França, 2012). 

Para tanto era necessária uma produção rápida da força de tra-
balho, sendo desenvolvidas diversas metodologias geradoras de 
trabalhadores utilitários, dentre as quais destaca-se o behavioris-
mo, uma linha da psicologia voltada para o comportamento do se-
res humanos, apresentando técnicas análogas ao adestramento, 
como por exemplo, o condicionamento operante que foi desen-
volvido por Skinner, (Silva, 2005; Santos e Leite, 2017). Por essa 
linha da psicologia ter sido considerada um “sucesso” na indústria, 
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logo foi adaptada para as salas de aula. A lógica educacional do 
behaviorismo se pautava em o professor apenas ter a capacidade 
de organizar a sequência de reforços apropriada, e de verificar se 
estes reforços geram respostas apropriadas nos alunos, não dei-
xando margem para a construção indagativa do discente e nem 
levando em consideração o meio em que o sujeito estava inserido 
(Silva, 2005; Sprinthall e Richard, 1993), tendo sempre aulas expo-
sitivas como metodologia norteadora. 

Desde as Revoluções Industriais referidas, acima muitas foram as 
metodologias educativas desenvolvidas para adequar a socieda-
de aos novos momentos históricos, sejam elas com finalidade em 
gerar cidadãos reflexivos (Straforini, 2018) ou simplesmente para 
a manutenção do sistema (Fontenele et al., 2019). Devido a essa 
constante dicotomia foram desenvolvidos diversas metodologias, 
dentre as quais é difícil para o docente escolher qual dessas me-
lhor se encaixa em um dado conteúdo, sendo assim, este relato 
teve como objetivo descrever a utilização de diferentes metodolo-
gias de ensino em turmas do 6° e 7° ano do Fundamental durante 
as aulas de Ciências. Estudos como este se justificam pois trazem 
informações à literatura sobre as dinâmicas obtidas em sala de 
aula, além de aumentar os conhecimentos acerca das dificuldades 
e vantagens em utilizar diferentes metodologias em sala. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado pelos bolsistas do Residência Pedagógica em 
quatro turmas do Ensino Fundamental, sendo duas dos 6º ano, em 
2022, e duas dos 7º ano, em 2023, da Escola Estadual Felipe dos San-
tos, pertencente ao município de Inconfidentes-Minas Gerais, onde 
observou-se a interação de, em média, 59 alunos que participaram 
das aulas, utilizando- se de ferramentas educativas como apresen-
tações em slides além de maquetes, experimentos e vídeos. 
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Foram utilizadas três metodologias de ensino principais sendo 
elas: Aula expositiva demonstrativa com a temática “Anatomia”; 
Aula expositiva dialogada e demonstrativa com temática as “Fases 
da Lua, Rotação e Translação”; Sala de aula invertida com a temá-
tica “Camadas da Atmosfera”.

Anatomia Comparada 

Os alunos foram acompanhados pela professora preceptora até 
o laboratório de Zoologia do Instituto Federal do Sul de Minas Ge-
rais Campus Inconfidentes. A intervenção procedeu com apresen-
tação de slides, durante a aula houve um diálogo com os alunos 
sobre animais que apresentavam membros comuns comparando 
vertebrados com invertebrados. A aula aprofundou também na 
fisiologia dos seres comparando os órgãos do sentidos do corpo 
humano com o dos artrópodes. Após a aula os alunos puderam 
observar parte do acervo biológico da Coleção Biologia de Vespas 
Sociais (CVBS) pertencentes ao IF Sul de Minas. Para que pudes-
sem observar as estruturas sensoriais, os alunos utilizaram lupas 
estereoscópicas (Figura 1). No decorrer da aula certos alunos de-
monstraram curiosidade sobre a temática e nos indagaram sobre 
ocorridos pessoais que envolviam invertebrados, sendo esclare-
cidas assim que apareciam. Essa regência teve caráter metodoló-
gico voltado para a metodologia tradicional de ensino e um curto 
período de diálogo após a regência. 



219NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

Figura 1 - Visita ao laboratório 

Fonte: Autores,	2022	

Fases da Lua, Rotação e Translação 

Para abordar a temática os Residentes, com o auxílio de outra 
estagiária, desenvolveram uma maquete (Figura 2) utilizando ma-
teriais recicláveis de baixo custo, visando demonstrar a dinâmica 
rotacional entre a Lua e a Terra demonstrando os eclipses solares 
e lunares, além de desenvolvermos uma curta e objetiva apresen-
tação em slides tendo, por fim, um vídeo para uma maior abstra-
ção dos alunos sobre a temática.

Figura 2 - Modelo didático de demonstração de eclipse solar e lunar 

Fonte: Autores,	2022	
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A dinâmica em sala se deu através de uma sequência de explica-
ções sendo mediada pela conjuntura de ferramentas citada acima. 
Nesta aula os alunos puderam interagir mais, trazendo questões 
que tangenciam a temática, sendo uma aula regida pela metodo-
logia expositiva dialogada com demonstração de modelo didático, 
contudo o tempo para o diálogo foi curto, isto se deu provavel-
mente pela inexperiência dos Residentes. Após a regência para 
avaliarmos o desempenho da aula foi feito uma atividade avaliati-
va diagnóstica. 

Camadas da Atmosfera 

Para desenvolver a aula os Residentes, assim como foi feito na re-
gência anterior, recorreram à uma apresentação em slides contu-
do o vídeo foi retirado, o conteúdo foi selecionado de forma mais 
objetiva para que pudesse haver o intercâmbio de informações 
entre Residente e aluno, na regência também foi utilizado um ex-
perimento científico sobre a zona de convergência, em que foi uti-
lizado um aquário com água sustentado por uma bacia contendo 
quente de um lado e outra bacia contendo água fria no outro lado 
(Figura 3), havendo a convecção da energia térmica para a água 
do aquário, para o experimento ficar visível utilizamos duas colo-
rações de tinta, a tinta vermelha para representar o movimento 
do “ar quente” e a tinta azul para representar o movimento do “ar 
frio”. 

Aproveitando do conteúdo que já havia sido iniciado em aulas 
anteriores, nós residentes trouxemos perguntas aos alunos para 
que estes levantassem hipóteses e buscassem respostas correla-
cionando outras habilidades, tendo por objetivo uma sala de aula 
invertida, nesta aula os slides ficaram em segundo plano, sendo 
utilizados somente no final da aula para demonstrar o que a ciên-
cia já decifrou sobre a temática. Durante toda a regência houve 
maior enfoque no diálogo e na escrita na lousa. 
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Aos alunos foi explicado que anotassem o que acreditavam ser im-
portante visando uma abordagem baseada na metodologia ativa 
a qual eles estavam no centro da construção de seu próprio co-
nhecimento. Havendo após essa também uma atividade avaliati-
va diagnóstica com finalidade de investigarmos qual metodologia 
teve o melhor desempenho para essas turmas nestes períodos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por serem aulas diferenciadas, pode-se observar grande enga-
jamento, sempre mais de 50% dos alunos, o que provavelmente 
ocorreu devido a utilização de outros recursos ainda pouco explo-
rados em sala de aula, como por exemplo, retroprojetor e mode-
los didáticos, que puderam ser concorrentes na disputa de aten-
ção com os alunos assim como sugeriu Silva et al (2019) tendo isso 
ocorrido também durante a execução dos experimentos, contudo, 
ao avaliarmos a apropriação dos conhecimentos obtidos a partir 
das aulas pudemos observar uma variação entre o aprendizado 
com as diferentes metodologias. 

Para a primeira regência (Anatomia Comparada) não tivemos a 
oportunidade de desenvolver uma maneira de avaliar o nível de 
apropriação do assunto, pois essa foi uma aula de encerramen-
to do conteúdo visto, contudo pode-se perceber nos alunos uma 
enorme interação e estes mantinham os conteúdos em conversas 
durante outras aulas. 

Na segunda regência (Fases da Lua, Rotação e Translação) o ní-
vel de absorção das informações foi analisado perante a atividade 
avaliativa sobre o tema, o qual os alunos não alcançaram a nota 
esperada havendo poucos alunos com notas entre acima de 7, du-
rante a realização da segunda regência os alunos de ambas as tur-
mas demonstraram interesse, entretanto não pode-se dizer que 
houve uma assimilação homogênea por parte dos alunos. 
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Por fim na Terceira regência (Camadas da Atmosfera) para basear 
o nível de absorção do conteúdo foi realizada uma atividade ava-
liativa com o tema, e que resultou em notas também abaixo do 
esperado, todavia na realização da regência os alunos da primeira 
turma demonstraram estarem empolgados tanto na experiência 
quanto com a aula, continuamente nos indagando sobre o tema e 
pontuando conhecimentos que obtiveram na internet, ou em mí-
dias sociais, já a segunda turma não houve tanta motivação por 
parte dos alunos, o que provavelmente ocorreu por estarem vol-
tando de uma atividade esportiva para a sala. 

Para as outras intervenções verificou-se que o engajamento foi 
também significativo e houve a participação da maioria dos alu-
nos, entretanto, não conseguimos verificar se houve uma apro-
priação dos conteúdos pelos alunos para a primeira intervenção, 
visto que não foi realizado uma avaliação diagnóstica; já a segunda 
foi mediana demonstrando, não que esta é a melhor metodologia 
e sim que os alunos estão habituados com a metodologia aplica-
da. Identificamos também que para haver uma modificação na 
metodologia aplicada é necessário que os professores tenham um 
conhecimento aprofundado na metodologia de interesse assim 
como pontua Dumont et al (2016) e sendo preciso ainda um tem-
po para a adaptação dos alunos visando a implementação desta 
nova dinâmica metodológica, para que esta prática comece a fazer 
parte da vivência dos alunos. 

CONCLUSÕES 

Com isso conclui-se que utilização de jogos, filmes, oficinas orien-
tadas, aulas em laboratório, saídas de campo são alguns recursos 
que podem ser utilizados, podendo possibilitar a compreensão 
dos alunos no sentido da construção de conhecimentos relacio-
nados à área (Nicola & Panniz, 2017), entretanto os resultados das 
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experiências da sala de aula não foram bons como esperado, os 
quais pode-se inferir que o resultado negativo e mediano dos alu-
nos nas avaliações se deu devido a falta de um método de escrita 
para retenção do conteúdo, ou seja, os alunos têm certa dificul-
dade em guardar informações a que eles são expostas devido o 
método de ensino usado frequentemente na sala de aula (Aula 
expositiva), onde só copiam o que foi passado e não o que com-
preenderam. Outro ponto a ser explicitado é que para a avaliação 
qualitativa do ensino é necessário mais do que apenas uma inter-
venção para que a metodologia torne-se parte da práxis tanto dos 
alunos quanto dos docentes. 
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PANORAMA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DE NÍVEL MÉDIO DO CEFET- 

MG CAMPUS LEOPOLDINA: DESAFIOS E PERCEPÇÕES

Eixo Temático: Integração entre Educação e Mundo do Trabalho

Forma de Apresentação: RESULTADO DE PESQUISA

Driele Aparecida Alves Laudelino 45 

Erika Tiemi Anabuki 46

RESUMO 

O estágio supervisionado é um período de consolidação da apren-
dizagem da profissão técnica, e muitas vezes é o primeiro contato 
com o mercado de trabalho. Assim, objetivou-se conhecer as per-
cepções dos discentes sobre o estágio supervisionado nos cursos 
da Educação Profissional Tecnológica de Nível Médio do CEFET-
-MG, Campus Leopoldina. A pesquisa possui abordagem qualitati-
va e quantitativa e foi desenvolvida a partir de um estudo de caso, 
utilizando formulários eletrônicos. A partir destes dados, foi pos-
sível compreender e tecer um panorama do programa de estágio, 
através da perspectiva dos discentes, docentes e técnicos adminis-
trativos. Com base nos resultados, foi possível concluir que o está-
gio supervisionado destaca-se como um elemento de fundamen-
tal importância no processo de formação do indivíduo no contexto 
da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, porém, ainda é 
um processo permeado por diversos desafios.

Palavras-chave: Estágio; Educação Profissional; Mercado de Trabalho.
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INTRODUÇÃO

A Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) é uma 
modalidade educacional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) que contribui para a preparação dos es-
tudantes ao mercado de trabalho (BRASIL, 1996; BRASIL, 2008). O 
mercado de trabalho está cada vez mais exigente, e, assim, ter 
contato com o ambiente profissional antes do término de um cur-
so profissionalizante, se torna fundamental para a assimilação da 
prática profissional.

Diante do exposto, surgem alguns questionamentos: como saber 
se o estágio na EPTNM está sendo eficaz? Quais os desafios do es-
tágio supervisionado? Quais as aprendizagens construídas? 

Neste sentido, o referido trabalho objetivou contextualizar e abor-
dar os desafios inerentes aos cursos da EPTNM do CEFET–MG, 
Campus Leopoldina, em relação à realização da disciplina de está-
gio supervisonado, a partir do relato e percepção dos discentes e 
demais atores envolvidos no setor de estágio da instituição. 

A relevância do trabalho se observa quanto ao impacto desta dis-
ciplina na formação profissional dos discentes, estando presente 
no currículo de todos os cursos da EPTNM da instituição, com car-
ga horária obrigatória (CEFET-MG, 2022). A escolha desta temática 
torna-se ainda mais relevante por ser o primeiro estudo com este 
objetivo na referida instituição. Assim, com a abordagem da pes-
quisa, espera-se contribuir para o aprimoramento das atividades 
realizadas na transição da escola para o mundo do trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

Como abordagem de pesquisa, foram utilizados questionários 
estruturados com questões inerentes ao processo de estágio, 
aplicados aos discentes, docentes e técnicos administrativos do 
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CEFET-MG, Campus Leopoldina. Foi realizada também uma pes-
quisa documental nos setores responsáveis pela administração de 
estágio.

A coleta de dados foi realizada a partir dos formulários do Google 
Forms e enviada por e-mail com a colaboração da Coordenação 
de Registro e Controle Acadêmico. Após a coleta de dados, foram 
elaborados relatórios e planilhas com as respostas aos itens abor-
dados. O grupo de discentes respondentes refere-se aos alunos 
egressos dos cursos técnicos da instituição que realizaram estágio 
supervisionado no período de 2016 e 2022.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram obtidas 75 respostas dos questionários direcionados aos 
discentes que concluíram o estágio no período citado. A Tabela 1 
informa o número de discentes formados por curso ofertado na 
instituição no período pesquisado. 

Tabela 1: Total de formandos por ano/curso entre 2016 e 2022

CURSO 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
TOTAL 
GERAL

Eletromecânica 17 12 12 24 9 12 9 95

Eletrotécnica 24 16 10 21 11 25 18 125

Informática 33 27 21 33 15 16 16 161

Mecânica 45 34 43 42 12 26 26 228

TOTAL/ANO 119 89 86 120 47 79 69 609

Fonte: Autora	(2023)

Considerando o total de alunos formados, a amostra dos respon-
dentes da pesquisa representa 12,3% destes alunos. 

No que se refere ao curso técnico dos respondentes da pesquisa, 
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pode-se perceber um equilíbrio entre os participantes, conforme 
demonstrado na Figura 1.

Figura 1:	Curso	de	formação	dos	entrevistados

Fonte:	Autora	(2023)

Para os discentes respondentes, o local de realização do estágio 
variou, sendo sua maioria realizada no município de Leopoldina-
-MG (57%). No que diz respeito à instituição de realização do está-
gio, a Figura 2 apresenta esses dados.

Figura 2:	Instituição	de	realização	do	estágio

Fonte:	Autora	(2023)	

A duração média do estágio também variou, conforme apresenta-
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do na Figura 3.

Figura 3:	Tempo	de	duração	do	estágio

Fonte:	Autora	(2023)

Dos entrevistados, cerca de 39% responderam que não recebe-
ram remuneração durante o período de estágio, conforme mostra 
a Figura 4. Esta questão destaca-se como relevante, pois muitos 
dependem de uma renda. Apesar disso, com base na legislação 
vigente, a remuneração durante o estágio não é obrigatória (BRA-
SIL, 2008).

Figura 4:	Valor	da	bolsa	recebida	no	estágio

Fonte:	Autora	(2023)



230 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

Acerca da continuidade dos estudos, a maioria dos respondentes 
pretendem permanecer estudando, conforme demonstrado na 
Figura 5.

Figura 5:	Pretensões	dos	estudantes	após	a	conclusão	do	curso

Fonte:	Autora	(2023)

No que se refere ao processo de seleção para vaga de estágio, 
60% não tiveram dificuldade para encontrar uma oportunidade de 
estágio. Ao final do estágio 20% dos respondentes foram contrata-
dos e 14,7% receberam proposta, porém a recusaram.

A Figura 6 representa a percepção dos alunos sobre o acompanha-
mento realizado pelo professor orientador da disciplina de estágio 
supervisionado:

Figura 6:	Percepção	dos	estudantes	sobre	a	orientação	do	professor

Fonte:	Autora	(2023)
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Sobre a aprendizagem técnica no estágio, 7% consideraram insufi-
ciente conforme demonstrado na Figura 7.  

Figura 7:	Aprendizagem	técnica	no	estágio

Fonte:	Autora	(2023)

Através de questões abertas no questionário também foi possível 
perceber a necessidade de mais aulas relacionadas às vivências 
profissionais. Tardif (2000) esclarece que a lógica que envolve as 
disciplinas das escolas tende a ser fragmentada e especializada, 
contribuindo desta maneira para que as disciplinas não estabele-
çam uma relação entre si.

O questionário direcionado aos técnicos administrativos foi res-
pondido por dois profissionais, que atuam no setor de estágio da 
instituição. Ambos consideram o estágio como de fundamental 
importância para a formação profissional do discente e avaliam 
como bom o relacionamento e parceria entre as empresas e o CE-
FET- MG. 

Os respondentes destacaram o não cumprimento de prazos, au-
sência de apoio da gestão superior da instituição e equipe com 
número de profissionais inferior à demanda como os maiores de-
safios neste processo.

Quanto às respostas dos docentes, os mesmos apontaram que as 
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maiores queixas dos alunos referem-se à ausência de estágios nas 
férias, baixo número de oportunidades, precariedade dos labo-
ratórios, desvio de função e impossibilidade de realizar o estágio 
durante o curso.

Sobre o preparo dos alunos para a realização do estágio, na per-
cepção dos docentes, a Figura 8 expressa as respostas apresenta-
das:

Figura 8:	Preparo	dos	alunos	para	o	estágio

Fonte:	Autora	(2023)

Esta variação percentual mostrada na Figura 8 evidencia o reco-
nhecimento das lacunas no processo de formação dos alunos nos 
cursos técnicos da instituição. Apesar disso, todos os professores 
respondentes acreditam que o estágio é de fundamental impor-
tância para a formação do educando.

CONCLUSÕES

A realização do estágio supervisionado é interpretada enquanto 
um elemento de fundamental importância no processo de conso-
lidação da aprendizagem, permitindo alinhar a teoria e a prática 
nos cursos da educação profissional. Apesar disso, pode-se perce-
ber que diversos desafios permeiam este processo. Assim, fica evi-
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dente que é um processo que necessita de melhorias e evolução.

Entre os desafios apresentados pela pesquisa destacam-se a me-
lhoria do processo de informação e de comunicação, a baixa ofer-
ta das vagas de estágio na região e o suporte para a sua realiza-
ção e formalização. Portanto, é de fundamental importância que 
a instituição desenvolva estratégias que possibilitem superar ou 
minimizar estes desafios.
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POSIÇÕES DISCURSIVAS DOCENTES SOBRE O USO DE 
ESPAÇOS DIVERSIFICADOS NO ENSINO DE CIÊNCIAS 

NATURAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Eixo Temático: Educação em espaços não formais

Forma de Apresentação: RESULTADO DE PESQUISA

Moema Rocha Quintão47

RESUMO

A pesquisa visa analisar os discursos docentes sobre o ensino de 
Ciências Naturais na Educação Básica para traçar uma “cartogra-
fia” das representações sociais dos professores sobre a relação 
entre o ensino, a aprendizagem e a sociedade. Busca-se investi-
gar como os discursos corroboram ou refutam o paradigma da 
educação transdisciplinar - difundida pelas Diretrizes Curriculares 
- numa observação de como ocorre a interrelação entre a escola e 
os espaços educativos diversificados. As entrevistas com gravação 
de áudio foram transcritas e manipuladas pelo software Atlas.ti. 
Os participantes foram os professores e supervisores de quatro 
instituições de ensino em duas etapas. A partir das análises, pode-
-se concluir que o uso de espaços diversificados pode ser eficiente 
no ensino das Ciências Naturais por estimular as interações críti-
cas e cientificas entre o estudante e o meio ambiente, no contexto 
cultural e social em que está inserido.

Palavras-chave: Espaços diversificados, Representações sociais, 
Ciências Naturais, Educação Básica.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa tem como foco compreender as representações so-
ciais mobilizadas pelos docentes sobre a relação entre ensino e 
sociedade, para confrontá-las com os desdobramentos de práti-
cas de ensino realizadas fora da sala de aula, denominados espa-
ços diversificados. Para tanto foram escolhidas quatro instituições 
de ensino no Estado de Minas Gerais: a Escola Estadual Maria Jo-
sefina Sales Wardi, o Colégio Logosófico, o CEFET/MG e o Colégio 
Santo Antônio.

Assim, defende-se que “todo o conhecimento produzido nas ciên-
cias humanas tem seu ponto de partida e de chegada nos proces-
sos da vida humana historicamente construídos (FREITAS, 2017, 
p. 4)”, por isso, a escolha pela investigação in loco, combinando in-
vestigação empírica – a partir da observação dos sujeitos em ação: 
educadores e educandos em momentos de aprendizagem – à aná-
lise dos discursos docentes e avaliação das mudanças paradigmá-
ticas na compreensão dos objetos de ensino de Ciências Naturais 
e na sua relação com a prática docente, que segundo Freire:

não há docência sem discência, pois ine-
vitavelmente a educação é ideológica e 
tanto reforça como rompe com os valores 
do status quo. (FREIRE, 2002. p.83).

Nesse contexto, ressalta-se as ideias de Paulo Freire, Vygotsky, 
Moscovici e Morin, além dos debates produzidos por Trilha, Gohn 
e Rockwell, que contribuem para que a pesquisa se expanda na 
compreensão da interface entre sujeito e subjetividade, pela rela-
ção entre as diferentes práticas educativas que se transformam, 
mostrando que o sujeito, subjetividade e discurso são produzidos 
pela cultura que se constrói simbolicamente. 
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MATERIAL E MÉTODOS

A investigação envolve o levantamento bibliográfico sobre a edu-
cação formal em espaços diversificados, somados à perspectiva 
de representação social de Moscovici (1978). Assim, a elaboração 
deste trabalho determina a produção de conhecimentos na edu-
cação básica, a partir de investigações in loco realizadas entre os 
anos de 2017 e 2018, com docentes da área das Ciências Naturais 
de quatro instituições diferentes. A pesquisa baseou-se no estudo 
de caso, na perspectiva etnográfica e paradigma qualitativo.

Foi utilizado o software Atlas.ti para a sistematização e no manu-
seio dos dados, visto que o papel decisivo do pesquisador ocorre 
na etapa categorização das unidades em categorias – considerada 
a mais criativa em relação à análise do conteúdo e interpretação 
dos resultados (POCRIFKA; CARVALHO; VOSGERAU, 2011). Dessa 
forma, estabeleceu-se categorias denominadas códigos: “forma-
ção docente”, “prática docente”, “recursos didáticos”, “documentos 
pedagógicos”, “vantagens em trabalhar em espaços diversificados” 
e “dificuldades em trabalhar nesses ambientes”. 

A coleta de dados na primeira fase da pesquisa foi realizada nas 
escolas por meio de questionários pré-teste aplicados em 24 en-
trevistados. Abaixo o gráfico “qualificação acadêmica”, evidencian-
do que alguns possuíam título de mestre, doutor e pós doutor, ou 
mais de uma graduação.
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Figura 1 – Qualificação Acadêmica 

Fonte:	Autora,	Atlas.ti

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises das entrevistas em profundidade foram dispostas 
abaixo com os resultados da pesquisa e discussões. 

Referente ao entrevistado do Colégio Santo Antônio é F. S, obser-
vou-se nas análises a relação entre os códigos “formação docente” 
e “prática docente” no que diz respeito ao uso dos espaços diversi-
ficados. Há dificuldades na formação docente relacionada aos es-
paços extraclasse, sendo pouco utilizada pelo entrevistado, porém 
intensificou-se a partir do mestrado. O código “prática docente” 
liga-se ao código “documentos pedagógicos” que são relevantes 
no planejamento das aulas. O código “estrutura escolar” está di-
retamente ligado ao código “dificuldades”, pois a interação com 
as famílias aparece como fator limitador para estas experiências. 

Enquanto isso, o docente A. V. G., do CEFET/MG - que possui for-
mação docente em Educação Física, especialização em lazer, mes-
trado em Educação Tecnológica e doutorado em Educação em Po-
lítica, Trabalho e Formação Humana - considera fundamentais as 
atividades interdisciplinares e transdisciplinares; avaliando como 
produtivas atividades que utilizem espaços diversificados da cida-
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de, como: praças, parques e estações ambientais. Segundo o entre-
vistado, tais práticas podem proporcionar uma melhor interação en-
tre discentes, conteúdos da disciplina de Educação Física e a relação 
destes com o meio ambiente. Os códigos como “formação docente” 
e “vantagens” não se relacionam diretamente, pois não houve forma-
ção continuada sobre o uso dos espaços diversificados. 

Figura 2 – CEFET/MG

Fonte:	Autora,	Atlas	ti.

         A figura acima relaciona as “dificuldades” e o despreparo 
docente associado com práticas de ensino fragmentadas e preju-
diciais para a aprendizagem; e, ao citar a metáfora do viajante que 
carrega seus pertences separados em uma mochila, compara a 
segmentação do currículo escolar e a dificuldade de diálogo entre 
as disciplinas.
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A docente K. L. G., do Colégio Maria Josefina Sales Wardi, apesar 
das limitações da “formação docente” e dos “recursos didáticos”, 
realizou atividades em espaços extraclasse, afirmando que pode-
riam ser ampliadas para projetos de extensão mais elaborados e 
interdisciplinares. 

Figura 3 – Escola MJSW

Fonte:	Autora,	Atlas	ti.

O organograma acima mostra que as principais “dificuldades” se 
relacionam à formação docente, demandando professores criati-
vos e preparados para trabalhar de modo integrado e transdis-
ciplinar. O código “prática docente” liga-se aos “documentos pe-
dagógicos”, e os documentos como o Projeto Político Pedagógico 
servem para orientar o ensino, adequando-se a realidade das es-
colas e as necessidades das comunidades.

A análise da entrevista com a docente C. L. O., do Colégio Logo-
sófico, destaca os códigos “formação” e “prática docente”, relacio-
nados ao uso dos espaços diversificados. O organograma abaixo 
destaca que o discurso da professora sobre as “vantagens” se une 
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à “formação docente” adequada, pois a preparação do professor 
e o sucesso das atividades didáticas são interligadas, ainda que a 
“formação docente” seja insuficiente, pois falta preparo para tra-
balhar o ensino transversal e interdisciplinar. A docente afirma ser 
impossível ensinar biologia somente em sala de aula.

Figura 4 – Colégio Logosófico

Fonte: Autora,	Atlas	ti.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da investigação de campo e do levantamento de dados 
sobre as quatro instituições escolares, nota-se que a relação en-
tre formação continuada e as práticas em classe e em ambientes 
diversificados são complementares. Assim, quanto mais prepa-
rado está o docente, mais facilmente desenvolverá projetos que 
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atendam as diretrizes que norteiam o ensino desses conteúdos 
para o ensino básico. Propostas contextualizadas - que conside-
rem a realidade vivida pelos alunos e que contemplem - além da 
teoria, práticas reais de observação, análise, comparação como: 
desenvolvimento de aulas experimentais, uso de laboratórios, 
parques, teatros, passeios e demais atividades de integração com 
a sociedade; são necessidades preeminentes para que a dinâmica 
ensino-aprendizagem gere bons resultados. No entanto, existem 
entraves estruturais para essas atividades como: falta de estrutu-
ra física, recursos financeiros e organização logística, relacionadas 
ao código “dificuldades” em trabalhar com espaços diversificados.
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RESUMO 

O Programa Saúde na Escola (PSE) caracteriza-se pela união de 
setores da rede pública de saúde com a educação, visando inte-
grar a saúde e educação para o desenvolvimento de qualificação 
das políticas públicas, além da promoção de saúde integral. Ob-
jetiva-se relatar a experiência dos graduandos em medicina da 
Universidade Paulista, campus de São José do Rio Pardo, durante 
o desenvolvimento da disciplina de interação comunitária com o 
PSE. Visando realizar o Programa Saúde nas Escolas, os graduan-
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49	Graduandos	em	Medicina.	Universidade	Paulista	UNIP,	campus	São	José	do	Rio	Pardo-SP.
50	Graduandos	em	Medicina.	Universidade	Paulista	UNIP,	campus	São	José	do	Rio	Pardo-SP.
51	Graduandos	em	Medicina.	Universidade	Paulista	UNIP,	campus	São	José	do	Rio	Pardo-SP.
52	Graduandos	em	Medicina.	Universidade	Paulista	UNIP,	campus	São	José	do	Rio	Pardo-SP.
53	Professora	 de	 Interação	 comunitária	 na	 graduação	 em	 medicina.	 Doutora	 em	 ciências	
ambientais.	Universidade	Paulista	UNIP,	campus	São	José	do	Rio	Pardo-SP



244 NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

dos de Medicina da Universidade Paulista, campus de São José 
do Rio Pardo, realizaram o desenvolvimento de um questionário 
para aplicar nas visitas na escola Estadual Dr. Cândido Rodrigues, 
com alunos do 8o. e 9o. ano do fundamental. Foi possível observar 
a necessidade de triar os problemas de saúde dentro da escola, 
para desenvolver ações específicas para atingir os objetivos como 
trabalhar com questões da obesidade, sedentarismo, má alimen-
tação e transtornos de aprendizagem.

Palavras-chave: Programa Saúde nas Escolas; PSE; Saúde; Edu-
cação.

INTRODUÇÃO

O Programa Saúde na Escola (PSE) caracteriza-se pela união de 
setores da rede pública de saúde com a educação, visando inte-
grar a saúde e educação para o desenvolvimento de qualificação 
das políticas públicas, além da promoção de saúde integral (BRA-
SIL, 2007; DALLACOSTA et al., 2022), sendo um percurso essencial 
quando se trata de qualidade de vida para a formação integral dos 
alunos através da promoção da saúde, prevenção de agravos e 
doenças e para o enfrentamento de vulnerabilidades (CARVALHO, 
2015).  

Em relação ao público beneficiário do PSE, encontram-se: os estu-
dantes da Educação Básica, gestores e profissionais de educação 
e saúde, comunidade da escola e estudantes da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica e da Educação de Jovens e 
Adultos (RUMOR et al., 2022), visto que uma população mais sau-
dável caminha junto de melhores níveis educacionais (LOPES; NO-
GUEIRA; ROCHA, 2018). 

A realização do trabalho justifica-se da importância de disseminar 
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informações acerca do Programa Saúde nas Escolas, pelos gra-
duandos de medicina, uma vez que, é um campo de atuação dos 
médicos que trabalham na comunidade dentro das Estratégias de 
Saúde da Família (ESF).

Objetiva-se relatar a experiência dos graduandos em medicina da 
Universidade Paulista, campus de São José do Rio Pardo, durante 
o desenvolvimento da disciplina de interação comunitária com o 
PSE.

MATERIAL E MÉTODOS

Visando realizar o Programa Saúde nas Escolas, os graduandos de 
Medicina da Universidade Paulista, campus de São José do Rio Par-
do, realizaram o desenvolvimento de um questionário para aplicar 
nas visitas na escola Estadual Dr. Cândido Rodrigues, com alunos 
do 8o. e 9o. ano do fundamental, abrangendo questões socioeco-
nômicas, hábitos de vida, histórico familiar de doenças, questões 
alimentares e saúde. Além de exames como peso, altura e cálculo 
do Índice de Massa Corpórea; circunferência abdominal, circun-
ferência do quadril, aferição de Pressão Arterial e da Glicose. E 
observações foram anotadas pelos examinadores de forma livre.

Foi desenvolvido um Termo de consentimento livre e esclarecido 
em que os pais dos alunos autorizaram a execução da atividade 
na escola. Os alunos aplicaram o questionário em quatro dias no 
mês de abril, no período da manhã e tarde, envolvendo no total 
120 alunos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que diz respeito às ações executadas pelo PSE, as mesmas po-
dem ser realizadas no ambiente escolar, em espaços públicos do 
município ou nas Unidades Básicas de Saúde. Inclusive, de ma-
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neira remota (LOPES; NOGUEIRA; ROCHA, 2018). As ações do PSE 
deverão estar inseridas na proposta pedagógica da escola e ba-
seiam-se em:

1. Saúde Ambiental;

2. Promoção da atividade física;

3. Alimentação saudável e prevenção da obesidade;

4. Promoção da cultura de paz e direitos humanos;

5. Prevenção das violências e dos acidentes;

6. Prevenção de doenças negligenciadas; 

7. Verificação da situação vacinal;

8. Saúde sexual e reprodutiva e prevenção do HIV/IST;

9. Prevenção do uso de álcool, tabacos e outras drogas;

10. Saúde bucal;

11. Saúde auditiva;

12. Saúde ocular;

13. Preveção à COVID-19 nas escolas (este, inserido em 
2020) (BRASIL, 2007). 

Todavia, cabe mencionar que as equipes de saúde e educação dos 
municípios poderão realizar ações de saúde no ambiente escolar 
com a comunidade da escola, com temas ou ações pertinentes, de 
acordo com a necessidade do público em questão (DALLACOSTA  
et al., 2022). 

Acerca dos resultados observados no PSE, realizado pelo 2º ano 
de Medicina na Escola Dr. Cândido Rodrigues, alguns dados foram 
obtidos com a aplicação do questionário:
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 • Crianças com histórico familiar de Hipertensão 
Arterial Sistêmica e, à aferição de Pressão 
Arterial, altos níveis pressóricos;

 • Crianças obesas ao cálculo de Índice de Massa 
Corpórea;

 • Alimentação inadequada, principalmente no 
que tange à quantidade de refeições diárias, 
qualidade dos alimentos, altos níveis de 
alimentos industrializados e de níveis de açúcar, 
baixos níveis de alimentos orgânicos;

 • Transtornos de imagem corporal: anorexia e 
bulimia; 

 • Ausência da higiene do sono, comprometendo o 
rendimento escolar;

 • Dificuldade de aprendizagem, alguns casos de 
Transtorno do Espectro Autista e Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade.

Como também foi possível encontrar casos isolados que necessi-
taram de intervenções, como:

 • Aluno com baixa acuidade visual, compatível 
com cegueira;

 • Aluna com relato de tentativa de autoextermínio;

 • Aluna com relato de violência sexual;

 • Aluno com transtorno de espectro autista e 
deficiência intelectual.
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A oportunidade do desenvolvimento da educação na escola foi 
um momento impar, onde os graduandos puderam aplicar os co-
nhecimentos adquiridos através das disciplinas de Interação co-
munitária e habilidades clinicas, observando os alunos de forma 
integral. Nossos achados corroboram com Carvalho (2015), que 
há uma necessidade de desenvolver intersetorialidade como fer-
ramenta, envolvendo os setores da educação, saúde e assistência 
social nas ações com os alunos. 

Foi necessário encaminhar os quatro alunos para a rede de aten-
ção à saúde, sendo a reabilitação visual, psicologia e terapia ocu-
pacional eleitas para o acompanhamento dos mesmos.

Com base nos resultados observados na escola, algumas interven-
ções vêm sendo desenvolvidas, no intuito de promover a saúde, 
prevenir a doença e agravos e, principalmente, conscientizar alu-
nos, pais ou responsáveis, docentes e direção pedagógica. 

CONCLUSÕES

Foi possível observar a necessidade de triar os problemas de 
saúde dentro da escola, para desenvolver ações específicas para 
atingir os objetivos como trabalhar com questões da obesidade, 
sedentarismo, má alimentação e transtornos de aprendizagem. 
Considera-se que os graduandos de medicina estão aptos para 
desenvolver ações no PSE e identificar situações peculiares, que 
puderam ser encaminhadas para seus tratamentos na rede de 
atenção à saúde.

Portanto, é imprescindível que haja mais pesquisas e publicações 
acerca da temática, já que o mesmo beneficia muitos estudantes e 
gestores da rede pública.
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RESUMO  

O uso de materiais didáticos, como maquetes, é uma estratégia 
para melhorar o processo de ensino e aprendizagem de uma ge-
ração muito influenciada por tecnologias. Isso ocorre porque o 
interesse dos alunos está diretamente relacionado aos recursos 
pedagógicos disponíveis. O presente trabalho teve como objetivo 
apresentar um modelo didático tridimensional do Sistema Solar 
para trabalhar conceitos básicos, curiosidades e preservação am-
biental do planeta Terra. Foi construído um modelo do Sistema 
Solar com isopor e realizada atividade de identificação dos plane-
tas com alunos do ensino médio. A aplicação da atividade mostrou 
que os estudantes apresentam deficiência acerca desses conhe-
cimentos. O uso de modelos didáticos despertam o interesse e 
o engajamento dos alunos melhorando o processo de aprendi-
zagem. Foi possível trabalhar a conscientização e despertar um 
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sentimento de respeito e valorização pelo planeta Terra. O uso do 
modelo didático do Sistema Solar aliado ao uso de métodos que 
centralizam o papel do estudante no processo de ensino e apren-
dizagem, representam importantes metodologias para auxiliar o 
desenvolvimento do conhecimento. 

Palavras-chave: Educação. Sistema solar. Modelos didáticos. 
Aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

A área da educação é dinâmica e exige adequações de seus méto-
dos ao longo do tempo. Neste contexto, é uma tarefa desafiadora 
demonstrar proporções, magnitudes e processos físico-químicos 
e biológicos de forma teórica, uma vez que o método tradicional 
pode ser menos eficiente em relação ao processo de ensino e 
aprendizagem (BASTOS, 2011). Em função disso, torna-se neces-
sário acrescentar no ensino tradicional, especialmente nas áreas 
de Ciências, um caráter mais holístico, contextualizado e adequa-
do à forma de aprender de uma geração fortemente tecnológica. 
Há uma necessidade de os professores inovarem principalmente 
em relação à exposição e estímulo do interesse dos alunos sobre 
os assuntos discutidos em sala de aula. É fundamental que a es-
cola e todos os envolvidos busquem desenvolver os alunos como 
sujeitos ativos e participativos, e não apenas receptores de infor-
mações (INTERAMINENSE, 2019). 

Através da elaboração e utilização de recursos didáticos, tais como 
maquetes, modelos didáticos e outros materiais, pode-se traba-
lhar de maneira mais dinâmica, despertando maior interesse pelo 
conteúdo e, consequentemente, melhor aprendizagem (BASTOS, 
2011). O aumento da eficiência da aprendizgem pode ser expli-
cada pela possibilidade de visualização de estruturas e processos 
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que necessitam de abstração em aulas expositivas. Além disso, 
permite que o estudante manipule o material, visualizandoo de 
vários ângulos, permitindo melhor compreensão e minimizando 
as dificuldades em função da necessidade de abstração (FILHO et 
al., 2017). 

De acordo com Freire (1984),é necessário uma educação que co-
loque o estudante no centro do processo de ensino e aprendiza-
gem, juntamente com o reconhecimento de seus saberes mais 
empiricos e para formação de um sujeito mais crítico em relação 
ao seu cotidiano. Essa abordagem mais didática, é fundamental 
para o desenvolvimento de um saber mais aplicado, uma vez que 
a abstração e a necessidade de imaginação para compreensão de 
determinados conteúdos podem tornar o processo desinteres-
sante e exaustivo (FILHO et al., 2017). 

O objetivo do trabalho foi relatar a experiência adquirida em uma 
atividade didática realizada na 1° Feira de Educação, Ciência e Tec-
nologia que ocorreu no IFSULDEMINAS - Campus Muzambinho em 
2022, que teve como foco o uso de um modelo didático tridimen-
sional do Sistema Solar para trabalhar conceitos básicos, curiosi-
dades e preservação ambiental do planeta Terra.  

MATERIAL E MÉTODOS 

O trabalho foi desenvolvido para a disciplina de Práticas como 
Componente Curricular, do curso de Licenciatura de Ciências Bio-
lógicas do Instituto Federal Sul de Minas Gerais, Campus Muzam-
binho, e foi apresentado na 1ª Feira de Educação Ciência e Tecno-
logia do IFSULDEMINAS - Muzambinho (FECT-MUZ) em 2022.  

Para construção do modelo do Sistema Solar foram utilizadas bo-
las de isopor de diferentes tamanhos para representação dos pla-
netas. Os planetas foram pintados com tinta guache, de acordo 
com suas características e com disposição fiel à realidade. Foram 



253NOVAS RELAÇÕES ÉTICAS, NOVOS SUJEITOS, NOVAS DOCÊNCIAS E NOVOS TERRITÓRIOS

impressas fichas com os nomes de cada planeta.  

A atividade foi realizada em duas partes: na primeira, a maquete 
foi apresentada juntamente com uma breve explicação sobre a 
atividade. Em seguida foi solicitado que cada participante esco-
lhesse um papel contendo o nome de um dos componentes do 
Sistema Solar e, de maneira conjunta, deveriam posicionar corre-
tamente no modelo didático. Quando algum participante nomeou 
um planeta incorretamente, o mesmo foi corrigido e questionado 
se gostaria de habitar no planeta. Após cada resposta concedida, 
as condições de temperatura, pressão, gravidade e, principalmen-
te, a existência de água no planeta foram discutidas.  

A feira recepcionou estudantes de Muzambinho e região. Os parti-
cipantes que visitaram o stand do trabalho foram, em sua maioria, 
estudantes do ensino médio. A feira também contou com a pre-
sença de pais, professores e outros convidados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante a feira foi notável o interesse e o envolvimento dos estu-
dantes visitantes do stand. No momento da dinâmica, muitos alu-
nos relacionaram a representação dos planetas com os nomes er-
rados, explicitando deficiência no conhecimento sobre a temática. 
A defasagem na aprendizagem de determinados conteúdos que 
necessitam de abstração, como é o caso do Sistema Solar, pode 
ter sido potencializada pelo uso de metodologias tradicionais de 
ensino, que muitas vezes tem apenas o livro didático (FILHO et al., 
2017). Neste contexto, é possível inferir que o uso do modelo do 
Sistema 

Solar pode ser uma ferramenta para auxiliar a compreensão do 
conteúdo pelos estudantes. 

Durante o questionamento sobre a possibilidade de cada estudan-
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te habitar em outro planeta, foi constatado que a maioria optou 
por deixar o planeta Terra. Porém, após a exposição das condições 
climáticas e fenômenos naturais responsáveis por caracterizar es-
ses planetas como ambientes hostis, foi possível trabalhar a cons-
cientização e despertar um sentimento de respeito e valorização 
pelo planeta Terra. Todo esse processo foi pautado na ideia de 
que a vida, a partir de conhecimentos científicos atuais, não existe 
em nenhum outro planeta. 

Portanto, o uso do modelo didático do Sistema Solar aliado ao uso 
de métodos que centralizam o papel do estudante no processo 
de ensino e aprendizagem, mostrou-se uma importante dinâmica 
para auxiliar o desenvolvimento do conhecimento. Além de im-
portante para o estudante, representa um importante auxílio para 
o professor na construção e facilitação do processo de ensino e 
aprendizagem (FILHO et al., 2017). Tais observações corroboram 
os resultados de Bastos (2011), que através da utilização de mo-
delos didáticos observou maior envolvimento dos estudantes nas 
aulas, nítida melhora na capacidade de tomar decisões em grupo 
e melhor qualidade de interação entre os estudantes e conteúdos 
ministrados. 

CONCLUSÕES 

Em síntese, podemos afirmar que o uso de modelos didáticos, 
combinados com as tradicionais aulas expositivas, apresenta-se 
como uma alternativa vantajosa para potencializar o processo de 
ensino e aprendizagem. O engajamento e o interesse dos alunos 
estão diretamente relacionados aos recursos pedagógicos dispo-
níveis, os quais devem ser capazes de despertar a curiosidade e 
estimular a busca pelo conhecimento. O uso de materiais dife-
renciados, como maquetes e outros recursos que se afastam do 
modelo de ensino baseado exclusivamente em livros, são valiosas 
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ferramentas para a educação atual, que centraliza a formação in-
tegral dos indivíduos, visando o bem-estar individual e coletivo, a 
educação e a formação de cidadãos críticos. 
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RESUMO

A leitura desempenha um papel fundamental no desenvolvimen-
to humano. Ela possui um poder transformado, no entanto, a lei-
tura vai além das palavras escritas, podendo ser combinada com 
outras formas de expressão, como o desenho, para potencializar 
seus benefícios. Em particular, o desenho de dinossauros tem se 
mostrado uma atividade especialmente relevante para crianças 
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autistas. Nesta perspectiva, o presente trabalho visa apresentar 
um relato de vivência, de dois alunos autistas, matriculados no 9º 
ano do ensino fundamental II de uma escola da rede pública e 
estadual de ensino localizada na cidade de Poços de Caldas, Minas 
Gerais que desenvolveram uma exposição na instituição intitula-
da como “o mundo dos dinossauros”. Durante as ações de desen-
volvimento de execução da exposição os alunos desenvolveram 
habilidades do ensino de artes, língua portuguesa, história e geo-
grafia. Ao término das atividades, pode-se- observar que os alunos 
foram estimulados a expressar sua criatividade e imaginação por 
meio de desenhos e esculturas de dinossauros, fortalecendo suas 
habilidades artísticas. Além disso, a exploração dos aspectos geo-
gráficos e históricos dos dinossauros permitiu que os alunos com-
preendessem a importância desses seres na história do nosso pla-
neta, ampliando seus conhecimentos sobre geografia e história.

Palavras-chave: Dinossauros 1. Educação Inclusiva 2. Transtorno 
do Espectro Autista 3.

INTRODUÇÃO

A leitura desempenha um papel fundamental no desenvolvimen-
to humano. Ela possui um poder transformador, capaz de cons-
truir pensamentos, expandir horizontes e estimular a criativida-
de. Através das histórias, mergulhamos em mundos imaginários 
e reais e nos conectamos com personagens e suas experiências, e 
assim, ganhamos uma perspectiva mais ampla sobre a vida. Uma 
das características mais fascinantes da leitura é a sua capacida-
de de estabelecer uma sequência lógica, um fio condutor que nos 
guia por cada capítulo e parágrafo. Essa sequência nos auxilia a 
desenvolver habilidades de raciocínio, compreensão e interpreta-
ção. Através dela, somos desafiados a fazer conexões entre ideias, 
analisar informações e formar opiniões fundamentadas (DE BRI-
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TO, 2010; DA SILVA; DE OLIVEIRA DERING, 2020).

No entanto, a leitura vai além das palavras escritas. Ela pode ser 
combinada com outras formas de expressão, como o desenho, 
para potencializar seus benefícios. Em particular, o desenho de di-
nossauros tem se mostrado uma atividade especialmente relevan-
te para crianças autistas. Sobre o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) Mc Guckin (2021), relata que tal diagnóstico é caracterizado 
por dificuldades na comunicação, interação social e padrões de 
comportamento restritivos e repetitivos. No entanto, muitas ve-
zes, esses indivíduos apresentam habilidades visuais e artísticas 
excepcionais. Nesse contexto, o trabalho com desenhos de dinos-
sauros surge como uma abordagem promissora, pois envolve a 
exploração de elementos visuais, estimula a criatividade e pode 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades sociais, emocio-
nais e cognitivas.

Neste aspecto, Rodrigues; Nascimento: Maia (2020) destacam 
que o desenho é uma forma de expressão visual que permite aos 
indivíduos autistas transformar ideias abstratas em formas con-
cretas e tangíveis. Segundo Santos (2022), ao desenhar dinossau-
ros os autistas podem explorar características específicas desses 
animais extintos, como suas formas, tamanhos e texturas. Essa 
prática artística auxilia no aprimoramento da coordenação moto-
ra e na capacidade de representar objetos do mundo real. Além 
disso, o desenho de dinossauros também pode servir como uma 
ferramenta de comunicação não verbal para os mesmos. Por meio 
dessas ilustrações, eles podem expressar emoções, pensamentos 
e interesses, facilitando a interação social e proporcionando uma 
forma única de se conectar com os outros.

Nesta perspectiva, o presente trabalho visa apresentar um relato 
de vivência, de dois alunos autistas, matriculados no 9º ano do 
ensino fundamental II de uma escola da rede pública e estadual 
de ensino localizada na cidade de Poços de Caldas, Minas Gerais.
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MATERIAL E MÉTODOS

A presente metodologia qualitativa que visa descrever um relato 
de vivência de atividades de inclusão realizada com alunos autis-
tas, utilizando desenhos de dinossauros como estratégia educa-
cional e de socialização. Segundo Mussi; Flores; Almeida (2021), 
o relato de vivência possibilita uma maior compreensão frente a 
construção de conhecimento, pois ao relatar experiências vividas, 
contribuímos para a construção coletiva de conhecimento, além 
de promover uma sensibilização e conscientização do público so-
bre questões específicas, promovendo empatia e compreensão e 
combatendo estereótipos ou preconceitos.

O relato foi vivenciado em uma escola pública da cidade de Poços 
de Caldas, Minas Gerais. A escola está localizada na zona leste da 
cidade e atende 850 alunos distribuídos no ensino fundamental 
anos iniciais e finais, ensino médio e educação de jovens e adul-
tos (EJA), funcionando nos turnos, matutino, vespertino e noturno. 
Destaca- se que no ano de 2022, período ao qual foi desenvolvida 
a ação, a escola contava com 14 alunos de educação inclusiva, ou 
seja, alunos que foram matriculados com apresentação de laudo 
médico. Entretanto, vale destacar que as professoras de Apoio à 
Comunicação, Linguagem e Tecnologias Assistivas (ACLTA), aten-
diam mais alunos na presente instituição, os denominados “caro-
nas”, alunos que apresentam especificidades, mas não apresen-
tam laudo médico, e por este motivo frente a Secretaria Estadual 
de Educação, não apresentam direito ao apoio.

A presente escola apresenta um perfil de gestão democrática 
ao qual promove a participação ativa e colaborativa de todos os 
membros da comunidade escolar na tomada de decisões e no 
desenvolvimento das práticas educacionais. Neste aspecto, fren-
te a educação inclusiva a instituição proporciona um ambiente de 
aprendizado diversificado, que valoriza e respeita a individualida-
de de cada aluno, promovendo igualdade de oportunidades, de-
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senvolvimento integral e convivência harmoniosa, preparando os 
estudantes para uma sociedade mais inclusiva e justa.

Dentre as ações promovidas pela instituição, foi desenvolvida uma 
exposição de dinossauros realizada por dois alunos com espec-
tro autista matriculados no 9º ano do ensino fundamental na pre-
sente instituição. As ações desenvolvidas com os alunos visaram 
trabalhar os conteúdos de Artes, Língua Portuguesa, Geografia e 
História de forma interdisciplinar com os alunos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste relato de vivência, apresentaremos os resultados de uma 
atividade desenvolvida com dois alunos autistas, que culminou 
em uma exposição intitulada como “O Mundo dos Dinossauros”. A 
proposta da atividade teve como objetivo promover a inclusão, o 
desenvolvimento cognitivo, a expressão criativa e a interação so-
cial dos alunos, através do fascinante universo dos dinossauros.

Além do mais durante as ações de desenvolvimento da exposição 
os alunos desenvolveram habilidades sobre os conteúdos de Ar-
tes, Língua Portuguesa, Geografia e História (Tabela 1).
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Tabela	1:	Habilidades	desenvolvidas	por	alunos	autistas	durante	as	ações	de	preparação	e	
execução	da	exposição	“o	mundo	dos	dinossauros”.

Artes Expressão	artística:	Os	alunos	foram	encorajados	a	criar	suas	
próprias	representações	artísticas	dos	dinossauros,	utilizando	

diferentes	materiais	e	técnicas.
Observação	e	reprodução	visual:	Os	alunos	praticaram	a	
observação	dos	dinossauros,	estudando	suas	formas,	e	

características	distintas.	Eles	aprenderam	a	reproduzir	esses	
detalhes	visualmente	em	suas	criações	artísticas,	aprimorando	

suas	habilidades	de	observação	e	representação.
Exploração	de	cores:	Os	alunos	puderam	experimentar	
diferentes	combinações	de	cores,	explorando	contrastes,	

tonalidades	e	matizes.
Composição	e	organização	visual:	Durante	a	criação	de	

desenhos	os	alunos	aprenderam	sobre	a	organização	espacial	e	
a	composição	visual.

Desenvolvimento	da	habilidade	motora:	A	atividade	de	criação	
artística	requer	o	uso	e	o	desenvolvimento	da	habilidade	

motora	fina.	Ao	trabalhar	com	diferentes	materiais	e	técnicas,	
como	o	uso	de	pincéis,	lápis,	tesouras	e	modelagem,	os	

alunos	aprimoraram	sua	coordenação	motora	e	habilidades	de	
manipulação.

Expressão	e	comunicação	não	verbal:	Através	das	criações	
artísticas,	os	alunos	comunicaram	ideias,	emoções	e	histórias	

sem	depender	exclusivamente	da	linguagem	verbal.
Valorização	e	apreciação	da	arte:	Durante	a	exposição,	os	

alunos	tiveram	a	oportunidade	de	compartilhar	suas	criações	
com	os	outros	e	receberam	feedbacks	positivos	sobre	seu	

trabalho.	Isso	promoveu	a	valorização	da	arte
como	forma	de	expressão	individual	e	coletiva,	bem	como	a	

apreciação	das	habilidades	e	esforços	uns	dos	outros.
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Língua 
Portuguesa

Leitura	e	pesquisa:	Os	alunos	foram	incentivados	a	realizar	
pesquisas	sobre	dinossauros,	explorando	livros,	sites,	artigos	
e	materiais	informativos	relacionados.	Esta	ação	ampliou	o	

vocabulário	e	conhecimento	sobre	o	tema.
Produção	de	textos	criativos:	Os	alunos	foram	incentivados	a	

criar	histórias
e	narrativas	envolvendo	os	dinossauros.	Desenvolveram	

personagens	e	cenários	exercitando	a	criatividade	e	habilidades	
narrativa.

Expressão	oral	e	apresentação:	Durante	a	exposição,	os	
alunos	tiveram	a	oportunidade	de	apresentar	suas	criações	
e	compartilhar	informações	sobre	os	dinossauros	com	os	

visitantes.	Eles	puderam	praticar	a	expressão	oral,	organização	
de	ideias	e	habilidades	de	apresentação,	comunicando-se	de	

forma	clara	e	adequada	ao	público.
Reflexão	crítica:	Após	a	exposição,	os	alunos	foram	convidados	

a	refletir
sobre	a	experiência,	compartilhando	suas	opiniões,	impressões	

e	aprendizados.

Geografia Localização	geográfica:	Os	alunos	aprenderam	sobre	os	lugares	
onde	os	fósseis	de	dinossauros	foram	encontrados	ao	redor	do	
mundo.	Estudaram	mapas	e	globos	para	identificar	esses	locais	
e	discutir	a	importância	da	geografia	na	descoberta	e	no	estudo	

dos	dinossauros.
Paisagens	pré-históricas:	 Os	 alunos	 puderam	 imaginar	 e	

representar
visualmente	as	paisagens	pré-históricas	onde	os	dinossauros	
viveram	e	criaram	pinturas	e	desenhos	que	representaram	

essas	paisagens.

História Evolução	da	vida	na	Terra:	Os	alunos	estudaram	a	evolução	
da	vida	na	Terra,	incluindo	os	dinossauros,	e	discutiram	como	
as	mudanças	ao	longo	do	tempo	levaram	ao	surgimento	e	à	

extinção	dessas	criaturas.	Eles	podem
explorar	a	relação	entre	a	história	da	vida	na	Terra	e	a	história	

da	humanidade.

Fonte: os autores

Observamos que as ações desenvolvidas com os alunos no pre-
paro do material e durante a exposição, corroboram com os dize-
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res de Guimarães; Guimarães; Wiezzel (2018), que citam em seu 
trabalho que as atividades de desenhar dinossauros estimulam o 
reconhecimento de formas, cores e texturas, promovendo o de-
senvolvimento cognitivo dos autistas. Além do mais ao desenhar 
os dinossauros os alunos enriquecem seu conhecimento sobre a 
paleontologia e a história natural.

Destaca-se ainda que as ações de manuseio dos materiais do de-
senho, como lápis, pincéis e canetas, estimulam a motricidade e a 
precisão dos movimentos, contribuindo significativamente com a 
melhora nas habilidades motoras finas dos alunos (Figura 1). Se-
gundo Talkar et al. (2020), no espectro do autismo, é comum que 
alguns indivíduos apresentem desafios na coordenação motora 
fina. Essa dificuldade pode manifestar-se de diferentes formas, 
como problemas para escrever, desenhar, recortar, amarrar sapa-
tos, entre outras atividades que exigem destreza manual.

Figura	1:	Desenvolvimento	de	coordenação	motora	fina

Fonte: os autores
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Essas dificuldades podem ser atribuídas a fatores como atrasos no 
desenvolvimento motor, questões sensoriais e dificuldades na in-
tegração sensorial. Dessa forma, Ruiz-Rodriguez; Martinez-Garcia; 
Caro (2019), destacam que é fundamental oferecer apoio e inter-
venções adequadas para auxiliar os autistas no desenvolvimento 
da coordenação motora fina. Terapias ocupacionais e atividades 
específicas podem ser utilizadas para estimular e aprimorar as ha-
bilidades motoras finas, adaptando-as às necessidades individuais 
de cada pessoa no espectro do autismo.

Outra habilidade conquistada pela exposição refere-se à pro-
moção do contato social e oralidade dos alunos. Esta exposição, 
propiciou aos mesmos uma maior ampliação do repertório, além 
da interação com os demais alunos durante a exposição. Pode-se 
observar que os alunos estavam motivados e entusiasmados em 
apresentar seus trabalhos aos demais alunos da instituição.

Dessa forma, as atividades desenvolvidas promoveram a ora-
lidade e a interação e contribuíram para o desenvolvimento da 
empatia nos alunos autistas. Ao compartilharem suas experiên-
cias, e contarem as histórias dos dinossauros, os alunos tiveram 
a oportunidade de compreender e de demonstrar suas emoções 
e sentimentos a comunidade escolar. A comunidade escolar tam-
bém demonstrou grande empatia e interesse durante a exposição 
(Figura 2).
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Figura	2:	Alunos	visitando	a	exposição

Fonte: os autores

Segundo De Souza; Da silva (2019) o desenvolvimento da oralida-
de em alunos autistas é um aspecto essencial para promover sua 
comunicação e interação social. Embora a comunicação verbal 
possa ser um desafio para alguns indivíduos no espectro autista, 
é importante fornecer estratégias e apoio adequados para facilitar 
o desenvolvimento de suas habilidades linguísticas.

Já Dimolareva; Dunn (2021), destacam que a interação social é 
uma habilidade essencial para a vida em sociedade. Para os alu-
nos autistas, que frequentemente enfrentam desafios nessa área, 
é importante criar oportunidades de interação social no ambiente 
escolar. Atividades em grupo, jogos cooperativos e projetos co-
laborativos são exemplos de estratégias que podem promover a 
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interação entre os alunos autistas e seus colegas, estimulando a 
construção de relacionamentos e o fortalecimento dos laços so-
ciais.

CONCLUSÕES

Através do presente relato de vivência, pode-se observar a impor-
tância e os benefícios de promover a inclusão de alunos autistas 
por meio de uma exposição sobre dinossauros. O projeto integrou 
as disciplinas de artes, geografia, história e língua portuguesa. Essa 
experiência proporcionou um ambiente enriquecedor no qual os 
alunos puderam desenvolver suas habilidades sociais e educacio-
nais de maneira significativa.

Ao longo do projeto, os alunos foram estimulados a expressar sua 
criatividade e imaginação por meio de desenhos e esculturas de 
dinossauros, fortalecendo suas habilidades artísticas. Além disso, 
a exploração dos aspectos geográficos e históricos dos dinossau-
ros permitiu que os alunos compreendessem a importância des-
ses seres na história do nosso planeta, ampliando seus conheci-
mentos sobre geografia e história.

A disciplina de língua portuguesa também desempenhou um pa-
pel fundamental, pois os alunos foram incentivados a aprimorar 
suas habilidades de escrita e oralidade ao elaborar textos descri-
tivos sobre os dinossauros. Essas atividades contribuíram para o 
desenvolvimento da linguagem e da expressão verbal dos alunos 
autistas.

Mais do que o aprendizado acadêmico, a exposição sobre dinos-
sauros promoveu interações sociais significativas. Os alunos tive-
ram a oportunidade de compartilhar seus conhecimentos com 
colegas, professores e visitantes, fortalecendo suas habilidades 
de comunicação e interação social. É importante ressaltar que o 
sucesso desse projeto não teria sido possível sem a dedicação e o 
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envolvimento dos educadores e da gestão escolar, que se empe-
nharam em criar um ambiente inclusivo e adaptado às necessida-
des dos alunos.
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